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(Inicia-se a sessão às 9 horas e 41 minutos e 
encerra-se às 13 horas e 46 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:

Ata da 159ª Sessão, Deliberativa Ordinária,  
em 30 de agosto de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Sarney, Cidinho Santos, Sergio Souza,  
da Sra. Ana Amélia e dos Srs. Paulo Paim e Cristovam Buarque
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O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/
PR – MT) – Há número regimental. Declaro aberta a 
presente sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 
– MT) – Há aqui, sobre a mesa, dois comunicados.

A Presidência comunica às Senhoras e aos Se-
nhores Parlamentares que está convocada sessão 
solene do Congresso Nacional, a realizar-se no dia 19 
de outubro do corrente ano, sexta-feira, às quatorze 
horas e trinta minutos, no Plenário do Senado Fede-
ral, destinada a comemorar os 25 anos da Associação 
Brasileira das Editoras Universitárias – ABEU.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 
– MT) – A Presidência comunica às Senhoras e aos 
Senhores Parlamentares que está convocada sessão 
solene do Congresso Nacional, a realizar-se no dia 7 de 
dezembro do corrente ano, sexta-feira, às quatorze horas 
e trinta minutos, no Plenário do Senado Federal, destinada 
a comemorar os 69 anos do Movimento dos Focolares.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 
– MT) – Passa-se à lista de oradores.

Convido o Senador Eduardo Suplicy para fazer 
uso da palavra. (Pausa.)

Após o Senador Eduardo Suplicy, está inscrita 
também a Senadora Marta Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Cidinho Santos, Srs. Sena-
dores, hoje falarei a respeito da citricultura brasileira, 
pois é importante analisar o quanto os citricultores 
estão preocupados com a evolução das condições de 
produção e comercialização da laranja.

Mas quero antes, aqui, cumprimentar o candidato 
Fernando Haddad, do Partido dos Trabalhadores, que 
mostra, na disputa para a prefeitura de São Paulo, um 
crescimento muito significativo, conforme apresen-
tado pelo Datafolha. Ele, pouco a pouco, passou de 
3% para 5%, para 6%, depois para 9% e, agora, para 
14%. É um candidato que vem se firmando, a partir 
da possibilidade de apresentar as suas ideias, as suas 
proposições e sua própria história pessoal, como eco-
nomista, advogado, professor e pessoa que trabalhou 
junto ao Secretário de Finanças João Sayad durante o 
governo de Marta Suplicy, bem como Ministro da Edu-
cação junto ao Presidente Lula e à Presidente Dilma 
Rousseff. Tenho a convicção de que, a cada dia que 
os paulistanos o conhecerem melhor, mais confiança 
terão para votar em Fernando Haddad.

Aqui registro que me sinto feliz com esse bom re-
sultado e digo isso como pré-candidato que fui a prefei-
to dentro do Partido dos Trabalhadores. Participei com 

Marta Suplicy, com Carlos Zarattini, como Jilmar Tatto 
e com o próprio Fernando Haddad de 33 plenárias zo-
nais em todas as regiões de São Paulo. Na última das 
plenárias zonais, tendo em conta que Fernando Haddad 
manifestou que abraçaria a causa de fazer de São Pau-
lo um exemplo pioneiro da renda básica de cidadania 
e tendo em conta, inclusive, que terei ainda mais dois 
anos e meio aqui no Senado Federal, até 31 de janeiro 
de 2015, abri mão de ser pré-candidato e resolvi apoiá-
-lo. Fiquei feliz de vê-lo abraçar essa meta.

Então, boa sorte, Fernando Haddad, nessa ca-
minhada até o dia 7 de outubro, no primeiro turno, e 
até o dia 27, no segundo turno.

Retorno à tribuna desta Casa para tratar de um as-
sunto muito importante para a agricultura de São Paulo e 
do Brasil. Refiro-me à citricultura, ou seja, a cultura, plantio 
e industrialização da laranja. Desde 2000 tenho feito di-
versos alertas acerca dos problemas que esse segmento 
econômico enfrenta em função da concentração vertical 
e horizontal do setor. Hoje abordo os problemas que os 
produtores enfrentam na safra 2012/2013 dessa fruta.

A “citricuítura é uma das mais importantes ca-
deias produtivas do agronegócio paulista. Em 2011 
contribuiu com R$4,8 dos R$59,6 bilhões do valor da 
produção agropecuária. Com participação de 98% nas 
exportações brasileiras de suco de laranja concentrado 
congelado [...] e representaram 11% das exportações 
do agronegócio do estado”, segundo Mônika Berga-
maschi, Secretária de Agricultura e Abastecimento do 
Estado de São Paulo, em artigo recente artigo publicado 
na revista Agroanalysis, da Fundação Getulio Vargas.

Ainda segundo a Drª Bergamaschi, a citricultu-
ra é a terceira atividade agropecuária em importância 
na geração de empregos em São Paulo, logo depois 
da cana-de-açúcar e da pecuária, segundo dados do 
Ministério do Trabalho e Emprego. Dados do Instituto 
de Economia Agrícola da Secretária de Agricultura e 
Abastecimento do Estado de São Paulo identificaram 
574,2 mil hectares cultivados com citrus, distribuidos 
em 20.721 unidades de produção, nas quais a maior 
área plantada é formada por variedades destinadas à 
indústria processadoras da fruta. Em outras palavras, 
a importância do segmento pode ser observada na se-
guinte evidência: três em cada cinco copos de suco de 
laranja consumidos no mundo vêm de pomares paulistas.

No entanto, hoje, o setor vive um momento delica-
do: baixo preço da caixa de fruta pago aos produtores, 
muita laranja ainda nos pomares, elevados estoques 
de suco e queda nas exportações desse produto.

Esse foi o tema do meu último pronunciamento 
no dia 16 de agosto e que foi instado por mensagens 
da Associação Brasileira dos Citricultores (Associtrus), 
da Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de 
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São Paulo (FETAESP), Sindicato Rural de Ibitinga e 
outros sindicatos de produtores de laranja, além de 
produtores da fruta.

Como o fiz em meu último discurso, é necessário 
parabenizar os esforços e as medidas adotadas pe-
los governos Federal e do Estado de São Paulo, tanto 
da Presidenta Dilma quanto do Governador Alkimin, 
para amenizar os problemas por que passa a cadeia 
produtiva de suco de laranja na safra 2012/2013. En-
tre outras medidas, o Governo Federal promoveu uma 
rolagem de dívidas dos agricultores e estabeleceu um 
preço mínimo da caixa de fruta de R$10,10 ao produ-
tor. Por sua vez, o governo paulista se comprometeu 
a comprar R$6 milhões por mês em suco de laranja 
destinado à merenda escolar, o que também pode 
ajudar a desenvolver o mercado doméstico de suco 
de laranja integral pronto para beber.

Ademais, o jornal Valor Econômico, em 27 de 
agosto, informa que o Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento deve anunciar, em breve, a prorroga-
ção, por dois anos, da Linha Especial de Crédito (LEC) 
para estocagem de suco, lançada no ano passado.

Ao mesmo tempo em que a citricultura colecio-
na números expressivos e positivos, ela também não 
esconde o momento difícil que atravessa, o qual se 
expressa nos baixos valores que as empresas proces-
sadoras pagam pela fruta aos produtores.

A origem dessa crise pode ser imputada à re-
dução das vendas externas de suco de laranja para a 
Europa e os Estados Unidos da América, além do bai-
xo consumo do mercado doméstico. Esse conjunto de 
fatores converge para a possibilidade de que milhões 
de caixas da fruta deixem de ser comercializadas e 
arrefeçam, ainda mais, a demanda pela fruta.

No entanto, no último dia 21 de agosto, recebi 
mensagem do presidente da Associtrus, Dr. Flávio de 
Carvalho Pinto Viegas, contendo algumas reflexões 
sobre essa crise que apresenta um novo viés interpre-
tativo do momento e que transcrevo serem discutidas 
não apenas por aqueles diretamente envolvidos com 
essa atividade econômica como também pelos mem-
bros do Senado Federal.

1. Abuso do poder de mercado e manipulação 
das informações.
[...] Com relação às exportações, as estima-
tivas do USDA – United States Department 
of Agriculture, revistas em juiho, indicam um 
crescimento de 1,65% para as exportações 
brasileiras de suco, enquanto o relatório da 
CitrusBR aponta uma contração de 15% nas 
exportações!
No tocante aos estoques, enquanto o USDA 
aponta para um estoque de 240 mil t no início da 

safra 2012/13, a indústria [brasileira processa-
dora de laranja] fala em 555 mil t. Uma diferença 
de 315 mil t, o que corresponde à quantidade 
de fruta que a indústria ameaça não colher!
2. Cartelização e abuso do poder de mercado.
A crise atual decorre de um processo de carte-
lização que se iniciou há mais de duas décadas 
e vem agravando-se ano a ano. As empresas 
acordaram em dividir o mercado entre si; dividi-
ram também os produtores e impuseram para 
a laranja preços abaixo do custo de produção 
e vêm transferindo a produção para suas sub-
sidiárias a preços abaixo do valor de mercado. 
[...] A crescente produção própria aumentou o 
seu poder de mercado, o que permitiu intensi-
ficar a apropriação da renda e o processo de 
exclusão dos citricultores
3. Qual a solução para o problema?
É preciso restabelecer oequilíbrio e a concor-
rência no setor e reverter a verticalização, a 
concentração e a cartelização do setor que 
deram às esmagadoras um brutal poder eco-
nómico, político e de mercado [..,]
Ainda acreditamos que um Consecitrus (Con-
selho dos Produtores de Laranja e das Indús-
trias de Suco de Laranja), nos moldes preco-
nizados pela Associtrus, poderia assegurar 
uma remuneração justa aos citricultores [...].
A solução está nas mãos do Cade, que, além 
da investigação do cartel, deve estar atento ao 
abuso do poder de mercado que a concentra-
ção e a cartelização propiciaram às indústrias. 
Precisamos acompanhar com atenção o anda-
mento da investigação sobre a cartelização do 
setor – que vem arrastando-se desde 1999 –, 
as decisões sobre o Consecitrus sobre as novas 
propostas de concentração do setor, e a fiscaliza-
ção sobre o cumprimento das medidas impostas 
no processo de fusão da Citrosuco-Citrovita [...].
4. Falta política pública para o setor citrícola.
Como já dissemos, é preciso inicialmente res-
tabelecer o equilíbrio no setor, impedir a ver-
ticalização da indústria, assegurar a remune-
ração compatível com os custos e riscos do 
produtor, garantindo-lhe renda e segurança 
e protegendo-o da ação dos grandes grupos 
que atuam no agronegócio.
Também, é necessário instituir um plano de 
recuperação dos pomares dos produtores in-
dependentes, das regiões citrícolas tradicionais 
[...]. Nos setores exportadores, é aumentar a 
fiscalização das exportações com o objetivo 
de impedir o subfaturamento.



45126  Sexta-feira  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012

Nesse sentido, Sr. Presidente, apresentei re-
querimento, que será examinado dia 3 de setembro, 
para a realização de Audiência Pública conjunta nas 
Comissões de Assuntos Económicos e de Agricultu-
ra e Reforma Agrária, visando debater a atual crise 
da citricultura paulista e brasileira, com os seguin-
tes participantes: Ministro da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, Mendes Ribeiro Filho; Secretária de 
Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo, 
Mônika Bergamaschi; Presidente do Conselho Admi-
nistrativo de Defesa Económica (CADE), Vinícius Mar-
ques de Carvalho; Presidente da Associação Brasileira 
dos Citricultores (ASSOCITRUS), Flávio de Carvalho 
Pinto Viegas; Presidente da Federação da Agricultura 
e Pecuária do Estado de São Paulo (FETAESP), Fá-
bio Meirelles; Presidente da Associação Nacional dos 
Exportadores de Sucos Cítricos (CitrusBR), Christian 
Lohbauer.

Assim, Sr. Presidente, espero que, neste período 
em que muita atenção está sendo dada às eleições mu-
nicipais, possamos apreciar e aprovar este requerimento. 
Claro que possíveis sugestões de nomes que poderão 
contribuir poderão ser apresentadas por outros colegas 
Senadores. De todo modo, acredito que, em outubro pró-
ximo, poderemos realizar esta audiência pública, tanto 
na Comissão de Desenvolvimento e Reforma Agrária 
como também na Comissão de Assuntos Econômicos.

E gostaria de ressaltar que, desde quando era titu-
lar da pasta o ex-Ministro Roberto Rodrigues, ele disse 
que seria importante que nós tivéssemos a instalação 
do Consecitrus, de maneira semelhante ao Consecana. 
Assim, espero que essa audiência pública colabore para 
termos logo o funcionamento adequado do Consecitrus.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 

– MT) – Obrigado, Senador Eduardo Suplicy.
Parabenizo-o pelas colocações. A citricultura e 

a laranja realmente são atividades importantes para 
o Brasil e principalmente para São Paulo. Esperamos 
encontrar uma alternativa para este momento difícil 
que vivem os citricultores do Brasil, especialmente os 
de São Paulo.

Com a palavra o Senador Luiz Henrique, do que-
rido Estado de Santa Catarina.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu quis falar “Mi-
nistro Roberto Rodrigues”, ex-ministro da Agricultura, 
que tanto batalhou pela Consecitrus. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 

– MT) – Pois não.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. 

Presidente.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Sr. Presidente,...

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Se-
nador Luiz Henrique, só um momento para eu solicitar 
ao Presidente que me inscreva para falar pela Lide-
rança do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 
– MT) – V. Exª está inscrito.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há quase 25 
anos o Brasil aderiu ao regime de zonas de processa-
mento de exportação.

Foram criadas 24 dessas zonas de processa-
mento, uma delas no Porto de Imbituba, em Santa 
Catarina. Passaram-se quase 25 anos, e essas zonas 
de processamento de exportação continuam no pa-
pel, continuam criadas, algumas com as instalações 
construídas, como a de Imbituba, em Santa Catarina. 
Lá, o Estado fez um grande investimento com uma fila 
grande, uma carteira grande de empresas interessadas 
em ali se instalarem, e até agora nada.

As zonas de processamento de exportação foram a 
estratégia adotada para a rápida e bem-sucedida transi-
ção da economia planejada para a economia de mercado.

A China só pôde realizar a grande revolução 
econômica que a colocou na liderança mundial porque 
adotou freneticamente esse sistema de plataforma de 
exportação. Os chineses possuem 187 dessas platafor-
mas; o Vietnã, 185; a Hungria, 160; a República Tcheca, 
92, e a Polônia, 48, somente para citar alguns países 
que pertenceram à órbita daqueles que adotaram o 
regime marxista-leninista e que estão tendo saltos no 
seu desenvolvimento. Atraindo volumosos recursos e 
investimentos estrangeiros, têm propiciado a redução 
de desequilíbrios regionais, têm fortalecido a sua ba-
lança de pagamentos, têm promovido a capacitação 
científico-tecnológica nacional e dado um salto na ino-
vação, têm gerado empregos de renda mais elevada, 
têm propiciado um aumento crescente da competiti-
vidade das suas indústrias e obtido grandes avanços 
no seu desenvolvimento nacional.

O Ministro Roberto Colin, do Itamaraty, que acaba 
de assumir a missão de Embaixador na Coreia do Nor-
te, e que o fez voluntariamente com a dedicação que 
sempre teve no exercício de suas funções em favor do 
nosso País, relatou-me recentemente que a Coreia do 
Norte também está iniciando um processo de transição 
da economia planejada para a economia de mercado, 
instalando zonas de processamento de exportação na 
divisa com a Coreia do Sul. E pasmem, Srs. Senado-
res, recebem diariamente trabalhadores sul-coreanos, 
que vão trabalhar nas ZPEs norte-coreanas. Esse é 
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um assunto que merece estar na agenda nacional de 
soluções prioritárias.

O setor industrial brasileiro passa por um período 
de grande dificuldade na competição com a indústria 
estrangeira. A competitividade nacional caiu extraordi-
nariamente. Os investimentos nacionais, que deveriam 
ser de 25%, estão situados por volta dos 17%. Os in-
vestimentos públicos em infraestrutura, em apenas 2% 
quando deveriam ser de 5%. E temos, agora, a expec-
tativa de que esse quadro mude com a política anun-
ciada por Sua Excelência, a Senhora Presidente Dilma 
Rousseff. Mas o quadro hoje é esse. E a competitividade 
da indústria nacional é afetada, não apenas pela nossa 
carente infraestrutura, pelas taxas de juros, que, embora 
declinantes, ainda são mais elevadas que a média mun-
dial, a carga fiscal que já se aproxima de 35% do PIB.

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a ativação 
dessas 24 ZPEs, com a instalação de centenas, mi-
lhares de empresas isentas de tributos na exportação 
e na importação, vai propiciar ao País o mesmo salto 
que se vem registrando na China, Vietnã, nas duas 
Coréias e em tantos outros países.

A Zona de Processamento de Imbituba, que foi 
identificada no Master Plan de Santa Catarina, elabo-
rado pelo saudoso Raphael de Almeida Magalhães e 
pelo extraordinário brasileiro Eliezer Batista como o 
grande porto estratégico do Mercosul, tem, há mais 
de dez anos, identificadas dezenas de empresas que 
estão apenas aguardando o início da ativação da po-
lítica nacional dessas plataformas industriais para lá 
se instalarem, para lá produzirem, para lá gerarem 
empregos, para lá gerarem divisas, para lá gerarem 
competência científica, tecnológica e inovação.

Deixo aqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esse 
alerta para que o Brasil finalmente instaure esse pro-
cesso pelo qual os países pobres latino-americanos es-
tão aumentando a sua renda e o seu desenvolvimento. 
Cito o exemplo da pequenina Costa Rica, que já tem 
instaladas e em funcionamento 139 ZPEs; o México, 
109; a República Dominicana, 107; a Nicarágua, 34. 
Citei alguns países latino-americanos que têm se fa-
vorecido com esse sistema para geração de emprego 
e renda e para a promoção do desenvolvimento. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 

– MT) – Obrigado, Senador Luiz Henrique.
Com a palavra, para um breve comunicado, o 

Senador Roberto Requião.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR. 

Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor) – Senador Presidente, Senador Luiz Henrique, 
de nada vale a fé sem a obra. Todos nós professamos 
nosso horror à imoralidade na Administração Pública, 

mas se não tomarmos atitude, isso tudo se perde ao 
vento das palavras sem consequência.

Na terça-feira, dia 28, anunciei a este Plenário 
uma petição que faria ao Supremo Tribunal Federal 
contra a medida provisória que cria a Empresa de 
Planejamento e Logística e a nomeação prévia do 
Sr. Bernardo Figueiredo para presidi-la. A empresa é 
importantíssima, mas por medida provisória, sem dis-
cussão alguma, não me parece o caminho acertado. 
E contra a nomeação prévia do Sr. Bernardo Figuei-
redo. Afinal, esta Casa, com base em avaliações do 
Tribunal de Contas, do Ministério Público, da Polícia 
Federal de São Paulo, da CPI da Assembleia Legisla-
tiva de São Paulo, rejeitou a recondução do Sr. Figuei-
redo à direção da Agência Nacional de Transportes 
Terrestres por julgá-lo inadequado, ou seja, inidôneo 
para a ANTT. Mas eis que, usando artifícios e menos-
cabando a decisão deste Plenário, avançando sobre 
nossas prerrogativas, a Presidência da República cria 
a Empresa de Planejamento e Logística para cuidar 
do planejamento da infraestrutura no Brasil, o que é 
pertinente e adequado, mas também dessa delirante e 
despropositada ideia que é o trem-bala, e indica para 
dirigi-la o mesmíssimo Sr. Figueiredo, que esta Casa 
considerou desabilitado, ou inepto, para dirigir a ANTT. 

Assim, além da reclamação ao Supremo, tomo 
outra providência contra essa excrescência. Estou fa-
zendo, em parceria com o Senador Randolfe Frederich 
Rodrigues, uma representação ao Procurador-Geral da 
República, Roberto Gurgel, contra o Ministro dos Trans-
portes, Paulo Passos, e contra os Srs. Miguel Masella, 
Maurício Muniz, Luiz Antonio Rodrigues Elias, Nélida 
Madela e Dino Batista, todos membros do Conselho de 
Administração da Empresa de Planejamento e Logística, 
responsáveis formais pela assunção do Sr. Bernardo Fi-
gueiredo à Presidência da EPL, logo, corresponsáveis 
pelas ilegalidades entranhadas na Medida Provisória 
e pela ofensa às atribuições do Senado da República. 

Anexa à representação, fartíssima e substan-
ciosa documentação comprovando os malfeitos do 
Sr. Figueiredo frente à ANTT. Como se prova, o Sr. 
Figueiredo foi omisso e conivente com os desmandos 
das empresas concessionárias de serviço de trans-
porte, especialmente o transporte ferroviário. Relato 
caminhos erráticos percorridos por ele, ora advogando 
os interesses da iniciativa privada, ora pulando para o 
outro lado do balcão, para assumir funções públicas, 
funções em que se revelou péssimo gestor, ao contrá-
rio do seu magnífico desempenho na iniciativa privada. 

Espero que o Supremo Tribunal Federal e o Pro-
curador-Geral da República, tão em evidência esses 
dias, pelo julgamento do mensalão, usem o mesmo 
rigor contra um servidor público que se revelou tão 
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omisso em suas funções, e que tantos prejuízos já 
deu ao patrimônio público dos brasileiros. Da mesma 
forma, espero que o Senado não volte atrás da deci-
são anterior, de reprovação, de repúdio à indicação do 
Sr. Figueiredo, e mostre que não agiu, Senador Pedro 
Taques, por fisiologismo, como disse a imprensa, e 
sim em defesa do interesse público e do bem público. 

Sr. Presidente, meu gabinete vai anexar a esta 
comunicação que faço agora o pleno teor de minha re-

presentação à Procuradoria-Geral da República, para 
que seja registrada nos Anais da Casa – a minha e a 
do Senador Randolfe Frederich Rodrigues.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ROBERTO REQUIÃO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR – 
MT) – Solicitação deferida, Senador Roberto Requião, 
conforme o Regimento.

Passo a palavra, agora, ao Senador Romero Jucá.
Em seguida, pela Liderança do PSDB, ao Sena-

dor Alvaro Dias. 
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pedi a palavra para 
registrar um fato auspicioso que acabou de acontecer, 
que é exatamente a instalação da Comissão que vai 
examinar, estudar, modernizar o Código de Defesa do 
Consumidor brasileiro, sem dúvida nenhuma um ins-
trumento importante em defesa da sociedade. Esse 
Código já tem 22 anos, desde sua sanção. O Código 
foi sancionado em 1990, e, portanto, de 1990 para 
cá, o Brasil mudou muito, o consumo do Brasil mudou 
muito, o perfil de como consumir mudou muito, vindo 
a Internet, vindo, enfim, novas formas de consumo.

Essa Comissão foi instalada agora, sob a Presi-
dência do Senador Rodrigo Rollemberg, tendo como 
Vice-Presidente o Senador Paulo Bauer e, como Rela-
tor, o Senador Ricardo Ferraço, que acaba de adentrar 
o Senado. Não tenho dúvida de que essa Comissão 
vai fazer um trabalho muito importante, porque, hoje, 
nós somos um grande mercado consumidor, e esse 
mercado consumidor precisa de proteção. É preciso 
haver instrumentos de defesa da sociedade.

O Senador Sérgio Souza é membro da Comis-
são também e estava na instalação. E, na instalação 
da Comissão, tive a oportunidade de debater alguns 
assuntos. De um deles quero falar aqui, porque o consi-
dero extremamente importante: o preço das passagens 
aéreas e a forma como estão sendo cobradas essas 
passagens aéreas. Está havendo um total descontrole 
desse processo no País, e dei o meu exemplo de Ro-
raima. Em Roraima, no Estado do Acre, nos Estados 
do Centro-Oeste e do Norte, o preço das passagens 
aéreas oscila de forma surpreendente. Fiz reserva para 
Boa Vista para amanhã e para sábado. Fiz duas reser-
vas exatamente para ter a condição de acompanhar 
a forma de trabalhar e para ver se vou na sexta-feira 
ou no sábado para Boa Vista. A passagem no sábado 
custa R$700,00, Senador Requião. A passagem na 
sexta-feira, um dia antes, custa R$3,5 mil, ou seja, de 
um dia para o outro, há um aumento surpreendente, 
sem explicação. Deixam a sociedade, a população à 
mercê dos preços que querem cobrar! Muitas vezes, 
quando temos urgência de viajar, são cobrados até 
R$5 mil por uma passagem Brasília-Boa Vista. Isso é 
algo surpreendente, porque é muito mais caro do que 

ir à China, do que ir aos Estados Unidos, do que ir ao 
Japão, ou seja, não há explicação.

Isso precisa ser regulado, isso precisa ser fisca-
lizado. O Senador Randolfe Rodrigues já teve oportu-
nidade também de falar sobre esse tema no plenário, 
outros Senadores já falaram sobre essa questão. O 
Senador Cyro Miranda me confidenciou também que, 
hoje, ele estava indo a Goiás, pagando R$600,00, e 
que, ontem, ele pagaria R$60,00. Ou seja, o que faz, 
de um dia para o outro, uma passagem custar dez 
vezes mais à sociedade desprotegida que precisa do 
avião? Avião, na Região Norte do Brasil, na Região 
Centro-Oeste, não é luxo, é necessidade. Ninguém 
tem alternativa para viajar. Não há condição!

Então, na verdade, pedi ao Senador Ricardo Fer-
raço, Relator, que se debruçasse sobre o tema, porque 
temos de discutir com a agência reguladora, com os 
instrumentos de fiscalização. É claro que estamos em 
um processo de livre iniciativa – os empreendedores 
devem ter liberdade de tocar seu negócio –, mas é 
claro que existem parâmetros da razoabilidade sobre 
essas questões, inclusive sobre a questão de preço de 
passagens aéreas. Não é possível ficarmos à mercê 
de uma variação desse tamanho! A sociedade de Ro-
raima não aguenta isso! Estou aqui protestando não 
só em nome do povo de Roraima, porque acho que 
esse caso acontece no Brasil todo, principalmente nas 
regiões mais remotas.

Concedo um aparte ao Senador Pedro Taques 
e, depois, ao Senador Sérgio Souza.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Quero 
dar os parabéns pela inauguração da Comissão – hou-
ve a primeira reunião – que vai reformar o Código de 
Defesa do Consumidor, um trabalho elaborado pela 
Comissão Especial presidida pelo Ministro Herman 
Benjamin, da qual fizeram parte grandes brasileiros. 
Respondendo à pergunta de V. Exª: por que as pas-
sagens custam esse valor? A resposta é a bandalhei-
ra. É que as agências que são constitucionalmente e 
legalmente encarregadas de fazer seu trabalho não o 
fazem. E o Senado da República, que tem a obrigação 
de aprovar os membros das agências no momento das 
sabatinas, queda-se inerte, muitas vezes fazendo da 
sabatina uma maquiagem. Daí o poder do Senado nas 
sabatinas dos membros das agências. O resultado está 
aí, e V. Exª está coberto de razão, não só na questão 
das passagens aéreas. O Código de Defesa do Con-
sumidor, este projeto, que terá a relatoria do Senador 
Ferraço, precisa tratar – e a Comissão Especial de juris-
tas o fez – do comércio eletrônico, que é algo que, hoje, 
precisa de regulamentação. Agora, encerro, Senador 
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Romero Jucá, expondo a V. Exª o temor, o receio de 
que essa Comissão Especial de Senadores que trata 
da reforma do Código de Defesa do Consumidor tam-
bém sofra com os chamados projetos fura-filas, como, 
ontem, nós da Comissão Especial do Código Penal 
conseguimos sobrestar um projeto fura-fila. Quiçá, 
oxalá essa Comissão possa ter sorte e oportunidade 
de criar uma legislação que seja adequada para todos 
os brasileiros! Parabéns pela sua fala!

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Eu 
agradeço o aparte de V. Exª, Senador Pedro Taques.

Quero registrar que, na inauguração da Comissão, 
solicitei ao Presidente Rollemberg que trouxesse para 
o âmbito da Comissão todos os projetos de defesa do 
consumidor que estão tramitando na Casa. Na verda-
de, nós não podemos traçar só dois ou três projetos. 
O arcabouço legal feito pela equipe de juristas é um 
instrumento belíssimo de trabalho. O Ministro Herman 
Benjamin é extremamente competente, conhecedor da 
matéria, um Ministro brilhante, que deu a sua contri-
buição. Mas é importante, como disse V. Exª, que não 
haja caminhos paralelos percorrendo essa questão.

Então, acho que o Senador Ricardo Ferraço, numa 
das primeiras ações, precisaria mandar levantar todos 
os projetos que tratam de defesa do consumidor que 
estão tramitando e apresentar um requerimento exa-
tamente para apensar esses projetos, para que não 
só houvesse efetivamente uma tramitação única, mas 
também para que fossem abrangidas essas contribui-
ções que estão espalhadas. Deve haver muita coisa boa 
espalhada em outros projetos. Na verdade, queremos 
que essas contribuições possam ser canalizadas de 
forma correta, dentro do arcabouço legal e dentro do 
Regimento da Casa, exatamente para dar condição a 
que esse debate seja o mais amplo possível, para que, 
portanto, nós possamos fazer na Comissão – faço parte 
da Comissão também – um trabalho que modernize o 
Código e que, dessa forma, construa uma relação de 
direito, de fiscalização, de acompanhamento.

Que as agências possam ter instrumentos, que 
a sociedade possa ter conhecimento também de tudo 
isso! Não basta haver a lei, essa lei tem de ser propa-
gada. O direito do consumidor tem de chegar ao cida-
dão, exatamente para que ele possa exercer seu direito.

Então, tudo isso é uma tarefa muito grande. Mas 
tenho a certeza de que a Comissão, com a ajuda do 
Plenário, porque essa matéria passará pelo Plenário 
da Casa, vai chegar a um bom trabalho, porque parte 
de uma boa premissa, uma grande premissa, que é o 
trabalho do Ministro Herman Benjamin e dos juristas 
que fizeram esse trabalho.

Ouço o Senador Sérgio Souza.
O Sr. Sérgio Souza (Bloco/PMDB – PR) – Meu 

caro, Senador Jucá, é um Código de 1990, com 22 
anos, e nós vivemos uma realidade de consumo muito 
diferente da que existia em 1990. O tamanho do Brasil, 
hoje, é muitas vezes maior no que diz respeito às rela-
ções de consumo, tanto que nós nos tornamos alvo do 
mundo para vender seus produtos. Então, aqui, temos 
uma série de desafios. O Senador Ricardo Ferraço, 
que vai ser o Relator, juntamente com a Presidência 
do Senador Rodrigo Rollemberg, tem aí um grande 
desafio pela frente, porque temos de cuidar dos pro-
dutos que entram no Brasil e que lesam a sociedade 
de forma direta por falta de qualidade. E, depois, não 
dão a garantia ao consumidor brasileiro no momento 
da troca ou da reivindicação de uma substituição, assim 
por diante. Há a questão das compras pela Internet. 
V. Exª falou sobre o transporte aéreo de passageiros. 
Hoje, sabemos que o transporte aéreo de passageiros 
já está igual ao transporte interestadual e intermunici-
pal de ônibus, pois cresceu muito. Não se trata apenas 
do custo da passagem, mas também das relações de 
consumo dentro dos aeroportos. É constrangedor o 
dia a dia de quem vive em aeroportos: cancelam vôos, 
não dão satisfação, não há uma prestação de serviço 
a altura do consumidor brasileiro, que paga, e paga 
caro, como V. Exª falou. Será um grande desafio do 
Senado Federal. Essa Comissão tem um prazo exíguo, 
mas temos compromisso e comprometimento. Lá esta-
rei junto com V. Exª, com o Senador Ricardo Ferraço, 
com o Senador Paulo Bauer, que é o Vice-Presidente, 
e com o Senador Rodrigo Rollemberg, que é o Presi-
dente, para fazermos o melhor Código de Defesa do 
Consumidor, voltado, de fato, ao consumidor.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Agradeço o aparte de V. Exª.

Não sei se o Senador Requião pediu um aparte. 
S. Exª levantou o microfone. (Pausa.)

Concedo um aparte ao Senador Roberto Requião.
O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) 

– Senador Jucá, minha preocupação vai além do 
Código de Defesa do Consumidor, pois passa fun-
damentalmente por essas “agências desregulamen-
tadoras”. Recentemente, nós rejeitamos aqui um 
cidadão indicado para dirigir a ANTT, por uma série 
de problemas levantados pelo Tribunal de Contas da 
União, pela Polícia Federal em São Paulo, pela CPI 
da Assembleia Legislativa de São Paulo, pelo Minis-
tério Público Federal, mas ele, agora, foi nomeado, 
por vias transversas, dirigente maior da Empresa de 
Planejamento e Logística do Brasil, com R$133 bi-



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  31  45173 

lhões na mão. Quando esteve à frente da ANTT, ele 
trabalhou abertamente em defesa do interesse pri-
vado das empresas, algumas das quais tinham tido 
anteriormente sua participação. Então, há um proble-
ma sério na escolha desses dirigentes, através das 
Comissões do Senado. Fiz uma proposta para demo-
cratizar e para dar oportunidade de um exame mais 
cuidadoso desses personagens que nós homologa-
mos aqui, no Senado, indicados pela Presidência da 
República. A proposta foi aprovada por unanimidade 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ), mas dorme hoje na Mesa Diretora do Senado. 
É uma mudança no Regimento Interno que, até hoje, 
não foi considerada pela Mesa Diretora. A proposta 
é minha e foi modificada para melhor pelo Senador 
Pedro Taques, mas dorme na Mesa Diretora do Se-
nado! Ainda ontem, houve um espetáculo estranho. 
Estávamos na CCJ – eu, não, mas os membros pre-
sentes – examinando uma indicação para o Conselho 
Nacional do Ministério Público. De repente, embora 
a CCJ tenha aprovado a oitiva de duas pessoas que 
colocavam objeções para a nomeação, ele foi vota-
do. Normalmente, a não ser que o Presidente Sarney 
interrompa esse processo esdrúxulo, a indicação virá 
para o plenário, embora tenha sido convertida em di-
ligência. Isso não pode acontecer mais. Meu projeto 
de modificação do Regimento Interno se baseia e se 
inspira no sistema norte-americano de verificação 
ampla, com prazos razoáveis, com participação da 
população pela Internet, para que esses exames se-
jam mais conscienciosos. Mas essas agências, Se-
nador Jucá, foram criadas para beneficiar o interesse 
privado. Veja o que fez agora a agência da telefonia 
com a TIM: suspendeu por 11 dias! É um espetáculo 
maravilhoso de autoridade!

(Interrupção do som.)

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB ‑ PR) – O 
Governo age com firmeza (Fora do microfone.) atra-
vés da agência reguladora, mas continuamos com o 
péssimo serviço, e, 11 dias depois, ela é autorizada a 
vender os seus chips. A TIM, rigorosamente, não fun-
ciona no território brasileiro, não funciona no Paraná, 
não funciona no Rio Grande do Sul, não funciona em 
Brasília! Então, a agência reguladora é uma farsa, não 
é uma agência. De que vale organizarmos códigos, 
melhorarmos a legislação, se um instrumento de apli-
cação não existe como deveria existir? Então, a pre-
ocupação vai além da reformulação do Código, aliás, 
muito bem encaminhada com nossos parlamentares 
escolhidos e com o Benjamin.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Muito obrigado, Senador Roberto Requião.

O Senador Pedro Simon pediu um aparte.
Concedo o aparte ao Senador Pedro Simon.
O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – Ape-

nas quero tranquilizar o Senador Requião: o projeto 
dele vai continuar dormindo na Mesa.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Sr. 
Presidente, era esse o registro que eu gostaria de fazer.

Quero dizer que nos vamos debruçar sobre o 
direito do consumidor, sobre os instrumentos, sobre 
essa nova relação de compra pela Internet, exatamente 
para que o consumidor brasileiro, que representa um 
grande mercado – aliás, é o nosso grande patrimônio 
econômico perante essa crise toda que está ocorren-
do em nível internacional –, possa ser preservado e 
para que nós possamos crescer com responsabilidade, 
respeitando o direito da sociedade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/

PR – MT) – Obrigado, Senador Romero Jucá, pelas 
palavras colocadas. Realmente, é um tema bastante 
pertinente a questão das passagens aéreas.

E agora, com a palavra, pela Liderança do PSDB, 
o Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, há poucos dias, a Advoca-
cia-Geral da União, de forma espetaculosa, anunciou a 
recuperação de cerca de R$468 milhões das empresas 
do Sr. Luiz Estevão, ex-Senador da República. É um 
fato importante, um fato a ser destacado, realmente. Os 
cofres públicos eram ressarcidos em R$468 milhões.

É evidente que, se nós fizéssemos a correção, 
teríamos que exigir o ressarcimento de muito mais 
aos cofres públicos. Mas o objetivo deste registro é 
destacar que, em nenhum momento, ao se noticiar 
a recuperação desses recursos públicos que foram 
desviados desonestamente, na construção do fórum 
trabalhista de São Paulo, afirmou-se que as provi-
dências adotadas foram decorrência de uma Comis-
são Parlamentar de Inquérito instalada no Senado 
Federal, por iniciativa, à época, do Senador Antonio 
Carlos Magalhães.

Faço o registro para destacar a importância desse 
instituto que o Poder Legislativo tem para investigar e 
propor providências ao Ministério Público.

Ainda agora, o Supremo Tribunal Federal lava a 
alma dos brasileiros decentes com o julgamento do 
mensalão. Confirma-se a existência do mensalão. E 
as provas que foram recolhidas também se constituem 
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consequência de uma Comissão Parlamentar de Inqué-
rito realizada no Congresso Nacional e denominada 
de CPMI dos Correios.

Esse julgamento do mensalão, que comprova a 
existência desse complexo, sofisticado e atrevido es-
quema de corrupção e deixa uma marca inapagável na 
história do PT e do Presidente Lula, é a confirmação 
da importância da Comissão Parlamentar de Inquérito.

Faço este registro, citando esses dois fatos, para 
destacar a importância, Senador Pedro Simon, da CPMI 
Cachoeira em curso no Congresso Nacional.

Ontem ela se reuniu. Aqui esteve o Sr. Fernan-
do Cavendish, que não falou, ficou em silêncio, nem 
mesmo apontou o Senador que ele comprou por R$6 
milhões ou que poderia comprar por R$6 milhões. Nem 
isso fez. Não disse que político ele compraria por R$30 
milhões, como afirmou e a sua afirmação foi veiculada 
por uma revista de circulação nacional.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Como 
é, Senador Pedro Simon?

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – Ele 
disse, na saída, que o Senador não estava na reunião.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – O 
Senador Pedro Simon, hoje, está com a veia da ironia, 
naqueles momentos de brilhantismo.

Mas a verdade é, Senador Pedro Simon, que não 
importa se ele fale ou não fale à CPI. O que importa em 
uma CPI é isto aqui, é este trabalho que a assessoria 
técnica pode realizar, compulsando as informações 
sigilosas que nos chegam.

Em relação à Delta, do Sr. Cavendish, constata-
mos que a empresa recebeu de 2002 a 2012 mais de 
R$9 bilhões, sendo 98% dos cofres públicos e apenas 
1,7% do setor privado. Constatamos que, deste valor, 
87,19% têm origem em órgãos públicos administra-
dos por partidos governistas, partidos integrantes da 
Base que dá sustentação ao Governo Federal. A opo-
sição, 10,9%. O PSDB, o maior partido de oposição, 
que governa oito Estados da Federação e centenas 
de Municípios, é responsável por apenas 6,79% dos 
repasses à empresa Delta.

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – Qual 
é a população dos Estados que V. Exa governa?

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Eu 
não saberia responder agora, mas certamente São 
Paulo, Minas Gerais, Paraná etc. Certamente a gran-
de população do País. E corresponde a apenas seis.

Eu estou trazendo esses números para demons-
trar que há um vínculo muito forte da empresa Delta 

com os governantes do País. E a responsabilidade 
dessa CPI é enorme.

Há um Estado também privilegiado, o Rio de Ja-
neiro, que é responsável por um percentual elevado 
dos recursos destinados à empresa Delta.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – E 
nós constatamos – eu vou concluir, Sr. Presidente – 
que da empresa Delta mais de R$413 milhões foram 
repassados a 18 empresas-fantasma. São empresas 
no papel, para acobertar valores, para a transferência 
dos recursos sem origem lícita, do superfaturamento 
de obras, do tráfico de influência, para o pagamento de 
propina. São 18 empresas-fantasma. Elas não vendem 
equipamentos, não prestam serviços e não realizam 
obras, mas recebem milhões de reais.

Por isso, a tarefa da CPI é, com a quebra de 
sigilo dessas empresas, dar prosseguimento a essa 
investigação. Ao final, teremos sim provas. Provas 
materiais, provas documentais, para indiciar pessoas 
e responsabilizá-las civil e criminalmente.

Eu concedo um aparte ao Senador Pedro Simon, 
antes de concluir este breve pronunciamento.

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – Eu vou 
me levantar para fazer o pronunciamento. Em primeiro 
lugar, eu felicito V. Exa. Dos líderes partidários, V. Exa 
compareceu à CPI do início ao fim, em todas as reu-
niões. V. Exa valorizou a Comissão. Lamentavelmen-
te, nos momentos mais importantes, os líderes dos 
grandes partidos desapareceram, principalmente do 
Senado. Ontem e anteontem, se imaginava que se-
ria uma trombeta no Senado. Seria um dos dias mais 
espetaculares no Senado. Afinal, depois de 20 anos, 
nós conseguimos que um empreiteiro corrupto viesse 
depor. E o que é mais importante: não é um emprei-
teiro denunciado como corrupto que veio depor, mas 
comprovadamente corrupto. Quer dizer, ficou provado 
na Polícia Federal e na Procuradoria, ficou demons-
trado que é corrupto. Ele veio depor, mas a Comissão 
não deixou.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – Com 
licença, Sr. Presidente, o assunto é realmente muito 
importante, muito importante. Vou fazer um pedido a 
V. Exª, que é Líder. A Comissão tomou uma posição 
que ela não tinha o direito de tomar. O Supremo con-
cedeu um habeas corpus determinando que ele não 
poderia responder perguntas que comprometessem 
a sua defesa – não é que ele não poderia responder 
perguntas não, ele não poderia responder perguntas 



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  31  45175 

que dificultassem a sua defesa. “Então, a pedido do 
meu advogado, como essa pergunta vai me compro-
meter, eu me nego a responder”. O que fez a direção 
da Comissão? Proibiu que nós fizéssemos perguntas. 
O Supremo já tomou a decisão exagerada de se meter 
na nossa CPI, permitiu que ele ficasse calado diante de 
perguntas que o comprometessem. E o que o relator 
e o presidente da Comissão decidiram? Se ele disser 
“Não vou falar”, ninguém mais pode perguntar. Eu es-
tava lá, estava inscrito, eu queria falar. O problema é 
o seguinte: ele não responde. Ontem, no caso do Sr. 
Cavendish, foi um crime que nós cometemos, porque 
ontem o Sr. Cavendish iria ficar dez horas ouvindo os 
Senadores falarem, cada um dez minutos, dizendo as 
bandalheiras que aconteceram, mas nós fomos proibi-
dos de falar. Ele veio, disse que não iria falar, deu até 
logo e foi embora. Então, faço este registro e faço um 
apelo a V. Exª, que é Líder. Eu pensei até que poderia 
liderar uma bancada meio independente, mas vi que 
estou sozinho, não tenho chance alguma, mas V. Exª 
tem. O medo que tenho é por estarem falando que isso 
é uma decisão, que agora já está decidido que, àque-
le que vem depor com mandado para não responder, 
não se podem fazer perguntas. A Comissão não tinha 
o direito de fazer isso, está no Regimento, está tudo 
normal. Como é que a Comissão, como é que o presi-
dente e o relator – esse simpatizante; bem, não vamos 
discutir – tomaram uma decisão como essa? Como é 
que me impedem de fazer as minhas perguntas? Eu 
queria falar meus dez minutos, tinha cinquenta pergun-
tas para fazer a ele. Ele que não respondesse nenhu-
ma, mas quem estivesse em casa assistindo ia saber 
do que ele era acusado e ele teria de explicar por que 
ele não ia responder, que era porque comprometeria a 
defesa dele. Então, eu estou pedindo a V. Exª, e peço 
pelo amor de Deus, V. Exª que é um grande líder e é 
Líder, que tome as providências. Já estão dizendo que 
foi formada a jurisprudência e que, daqui para adiante, 
a qualquer cidadão que vier depor e que tenha man-
dado de segurança para não responder, não se pode 
fazer pergunta. Eu nunca vi abdicar de uma questão 
que nem essa; foi a coisa mais ridícula que eu vi na 
minha vida. Então, ontem foi um dia fantástico. O Su-
premo escreveu uma página mais bonita da história 
do Supremo, e nós, com todo o respeito, nos meus 36 
anos em que estou aqui, eu acho que foi a página mais 
negra da história do Senado e do Congresso Nacional. 
Pelo amor de Deus, tome essa providência, para evitar 
que seja coisa julgada, porque já há gente dizendo que 

agora já está; não, não está (fora do microfone.). Então, 
não tem o direito de fazer jurisprudência.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Mui-
to obrigado, Senador Pedro Simon, V. Exª tem razão.

E o Presidente da CPMI, Vital do Rêgo, anunciou 
ainda ontem que, na próxima semana, em sessão ad-
ministrativa, vamos deliberar sobre este assunto. E 
nós esperamos que a maioria dos integrantes dessa 
Comissão possa alterar esse rito, a fim de que o depo-
ente tenha que ouvir todo o questionamento durante 
o tempo que for necessário.

Ontem, ainda, acabei tendo o privilégio de fazer 
um questionamento a ele. Mas a resposta não veio. 
Terá que vir na Justiça, porque há uma interpelação 
judicial em curso e ele terá que responder.

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS. Fora do 
microfone) – Mas a sua pergunta foi muito importante, 
e ele ouviu a sua pergunta.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Exa-
tamente. Ele ouviu a pergunta e teve que se pronunciar 
sobre ela e afirmou que responderá na Justiça.

Eu vou concluir, Sr. Presidente, dizendo que o que 
me surpreendeu também, Senador Pedro Simon, foi o 
fato de a Justiça Federal do Rio de Janeiro afirmar que 
não encontrou o Sr. Cavendish para indiciá-lo, a fim de 
que respondesse à interpelação judicial que movemos 
contra ele, cumulada com ação criminal. Incrível! Ontem 
poderia ter vindo um oficial de Justiça para intimá-lo 
aqui, durante os trabalhos da CPI.

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – É por-
que, como já tem três oficiais de Justiça com mandado 
para procurá-lo em Paris, eles estão esperando que 
ele vá a Paris para irem lá pegá-lo, assim pegam uma 
viagenzinha melhor.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Se-
nador Pedro Simon, o que me disseram ontem é que o 
oficial de Justiça não está identificando o Sr. Cavendish 
porque ele não está mais usando aquele guardanapo 
branco na cabeça.

Muito obrigado, Sr. Presidente, e eu peço a V. 
Exª que transcreva nos Anais da Casa este que é o 
nosso nono relatório sobre os desvios da empresa do 
Sr. Fernando Cavendish.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, I e § 2º, do 
Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 
– MT) – V. Exª será atendido, Senador Alvaro Dias, 
conforme determina o Regimento.

Quero registrar a presença do Prefeito de Mar-
celândia, no Estado de Mato Grosso, Adalberto Dia-
mante. E também a presença dos alunos do Colégio 
Adventista de Taguatinga e do Centro Educacional 
nº 17, de Ceilândia, no Distrito Federal. Sejam todos 
muito bem-vindos. 

Agora, passo a palavra à Senadora Ana Rita.
E depois, pela Liderança do PMDB, ao Senador 

Eunício Oliveira. 
A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente; Senador Cidinho, prezadas Senadoras e 
Senadores; ouvintes da Rádio Senado; telespectado-
res da TV Senado; e público aqui presente, que nos 
acompanha nesta sessão de hoje, às vezes, o atropelo 

das atividades que nós Parlamentares temos que de-
sempenhar, comparecer a várias agendas, reuniões de 
Comissões, estar presente no Estado, nos Municípios, 
no contato direto com nossa população, por vezes não 
nos permite que demonstremos nosso contentamento 
com a aprovação de algumas matérias, como a apro-
vação da PEC da Autonomia da Defensoria Pública da 
União, no último esforço concentrado.

Quero, neste momento, lembrar da aprovação 
dessa PEC e de sua importância, não só para a cate-
goria, mas para a população brasileira.

A aprovação da PEC 82 não significou apenas a 
correção de uma omissão da nossa Constituição Fede-
ral, incluindo na nossa Carta Magna a tão necessária 
autonomia funcional da Defensoria Pública da União, 
a exemplo do que ocorre com as Defensorias Esta-
duais, cuja autonomia já estava garantida no próprio 
Texto Constitucional.
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A Defensoria Pública tem como fundamento a 
cidadania e a dignidade da pessoa humana e como 
objetivos a construção de uma sociedade livre, justa e 
solidária, a erradicação da pobreza e da marginaliza-
ção, a redução das desigualdades sociais e regionais 
e a promoção do bem de todos, sem preconceito de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras for-
mas de discriminação.

Nós, que militamos pelos direitos humanos, te-
mos na Defensoria Pública nossa grande aliada, aquela 
que vem, por dever de ofício, em socorro daqueles que 
não têm condições financeiras para que seus direitos 
sejam respeitados e, com isso, acessarem a justiça.

Tradicionalmente, é a população mais empobreci-
da que sofre as maiores violações de direitos humanos. 
É essa população que luta para ter seus direitos huma-
nos à educação e saúde públicas de qualidade garan-
tidos, é a que também sofre as maiores violações por 
parte do aparato de segurança pública. Não são raros 
os relatos de agressões e ofensas em meras revistas 
pessoais, de torturas a pessoas presas em flagrante e 
investigadas pela polícia, de execuções sumárias e de 
maus tratos e torturas no sistema carcerário.

É nessa seara que a Defensoria Pública atua, 
para garantir o respeito aos direitos humanos desses 
cidadãos e dessas cidadãs. A presença da Defensoria 
Pública é a tranquilidade de que a dignidade da pessoa 
humana será assegurada.

Com relação à Defensoria Pública da União, sua 
atuação se faz mais destacada em ações relativas à 
saúde (fornecimentos de medicamentos e tratamen-
tos médicos), contratos bancários que envolvam a 
Caixa Económica Federal, concessão de benefícios 
previdenciários e assistenciais, bem como atuação 
na área criminal.

O que aprovamos nesta Casa foi a extensão da 
fronteira da democracia para incorporar ao ordenamento 
jurídico as populações periféricas de baixa renda, na 
busca da superação da aplicabilidade da lei que, segun-
do a afirmação de Dom Mauro Morelli, era “o Código 
Civil para os ricos e o Código Penal para os pobres”. 
Dom Mauro Morelli, Bispo de Duque de Caxias, no Rio 
de Janeiro, de memória muito louvável de todos nós.

Porém, ao examinar as condições operacionais 
no meu Estado, que é o Estado do Espírito Santo, vejo 
que, além da aprovação pelo Parlamento, há muito que 
fazer para a construção de uma autonomia efetiva que 
leve a ações concretas de inclusão jurídica.

Hoje a Defensoria Pública da União conta com 
apenas 470 defensores públicos federais. Esse número 
é muito reduzido, principalmente quando comparado 
com a existência de 3.574 juízes trabalhistas, 1.715 
juizes federais, 1.698 membros do Ministério Público 

da União, 7.970 membros da Advocacia Geral da União 
(entre advogados da União, procuradores federais e 
procuradores da Fazenda Nacional).

A falta de recursos humanos e materiais conduz 
a Defensoria Pública da União a uma atuação extre-
mamente precária na Justiça do Trabalho, ficando o 
cidadão que não pode arcar com o pagamento de ho-
norários advocatícios para defender seus interesses 
sem possibilidade de acesso a um defensor público.

No caso específico do Estado do Espírito Santo, 
existem varas federais apenas em Vitória, Serra, Ca-
choeiro do Itapemirim, São Mateus, Linhares e Colatina. 
Por outro lado, existe Defensoria Pública da União em 
Vitória, capital, que atende precariamente a 19 muni-
cípios da Grande Vitória, Serra e Fundão.

Dessa forma, dos 78 Municípios do Estado, ape-
nas 21 contam com uma assistência precária da De-
fensoria Pública da União, ficando os demais 57 sem 
qualquer apoio da Defensoria Pública.

No caso específico da Defensoria Pública da 
União do Espírito Santo, algumas peculiaridades me-
recem ser destacadas: são apenas nove defensores 
públicos federais e, pela escassez de recursos, a atu-
ação é restrita à Grande Vitória. Assim, a população 
de outras localidades do interior não tem acesso aos 
serviços prestados pela Defensoria Pública da União.

Segundo dados da própria Defensoria Pública, 
somente neste ano, até o mês de junho, foram realiza-
dos, entre aberturas de novos processos de assistên-
cia jurídica gratuita e atendimentos de retorno, mais 
de 31.300 mil atendimentos para 10.619 mil cidadãos.

Considerando que o Espírito Santo possui ape-
nas nove cargos de Defensor Público Federal, pode-se 
concluir que, nos últimos seis meses, alcançou-se a 
seguinte média: 3.487 mil atendimentos por defensor 
e 1.179 mil pessoas por defensor, o que podemos cha-
mar de heróico e também desumano.

A Defensoria Pública da União do Espírito Santo 
conta com apenas um carro oficial, com quilometragem 
contratualmente reduzida, diante de inúmeras restri-
ções de ordem orçamentária. Assim, participações em 
itinerantes e mutirões fora da sede ficam prejudicadas, 
ou, se realizadas, praticamente ficam a cargo do De-
fensor Público Federal.

Não há setor médico ou mesmo um único médi-
co para auxiliar seus membros em questões técnicas 
relativas aos pleitos por medicamentos, exames, inter-
nações, tratamentos e pedidos por benefícios por inca-
pacidade, nem mesmo para acompanhar aos assistidos 
durante as perícias na qualidade de médico-assistente.

A Defensoria Pública da União, de uma manei-
ra geral, desde o seu nascimento até os dias atuais, 
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não conta com qualquer estrutura e carreira de apoio, 
como, por exemplo, técnicos e analistas processuais.

Diante dessas dificuldades, a Defensoria Públi-
ca da União não tem conseguido atender a demanda. 
Nesse contexto, a concessão de autonomia funcional 
e administrativa em iniciativa de proposta orçamentária 
é essencial para que a Defensoria Pública da União 
cumpra sua missão constitucional de prestar, efetiva-
mente e com a devida estrutura, assistência jurídica 
gratuita a todos os necessitados.

Este é o início de uma nova era para a Defenso-
ria Pública da União. Esperamos que agora venham a 
reboque maiores investimentos públicos e maior valo-
rização dos defensores públicos federais e dos servi-
dores desse que é um dos órgãosda nossa República.

Era o que tinha para o momento, Sr. Presidente, 
e quero agradecer a oportunidade.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 

– MT) – Obrigado, Senadora Ana Rita. Esperamos, 
complementando a sua colocação, de que a mesma 
autonomia financeira e orçamentária que a Defenso-
ria Pública da União tenha, possa o Ministério Público 
Federal da União também vir a ter, porque esta é a 
reivindicação de todos os seus membros: a sua auto-
nomia orçamentária. E vamos falar disso aqui, hoje ou 
na próxima semana.

Com a palavra o Senador Eunício Oliveira, pela 
Liderança do PMDB.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, ouvintes e telespecta-
dores da Rádio e da TV Senado no Ceará e em todo 
o Brasil, subo à tribuna para aplaudir a aprovação do 
PLV nº 20, decorrente da Medida Provisória 565, que 
determinou ao Poder Executivo criar linhas de créditos 
especiais destinadas a minorar os efeitos devastadores 
de 10 meses de seca no interior da Região Nordeste, 
particularmente para os Municípios em situação de 
emergência – e quase todos eles estão em calamida-
de pública e situação de emergência no meu querido 
Estado do Ceará.

Com referência à Medida Provisória 565, mais 
conhecida como MP da Seca, é importante registrar 
que a Presidente Dilma e sua equipe mostraram-se 
sensíveis a um pleito da Bancada nordestina de am-
bas as Casas, no sentido de estender os benefícios 
da renegociação da dívida agrícola para contratos de 
até 200 mil originários, o que permitiu ampliar a todos 
os pequenos e médios agricultores do Nordeste bra-
sileiro vitimados pela seca.

O cuidado com os pequenos agricultores é um 
trabalho que começamos, ainda, Sr. Presidente, na 

Câmara dos Deputados, quando relatei uma medida 
provisória que virou a Lei 11.322, de 2006, dando ali 
início ao processo de renegociação de dívidas de mais 
de 340 mil agricultores endividados, gente humilde e 
gente trabalhadora do Nordeste brasileiro, especial-
mente do meu Ceará.

Naquele relatório, estabelecia o limite financeiro 
para repactuação de débitos de até R$100 mil, benefi-
ciando, principalmente, como disse, os pequenos pro-
dutores que tomaram empréstimos iguais ou inferiores 
a R$35 mil contratados até 2001.

Mais recentemente, pela segunda vez, tive aqui, 
neste Senado, a honra de ver transformada em lei 
mais uma proposição por mim relatada em benefício 
de numerosas famílias e produtores rurais, cearenses, 
nordestinos e brasileiros.

A Lei 12.599, que prorrogou até 29 de março de 
2013 o prazo para o pagamento dos débitos de pe-
quenos e médios agricultores dos nove Estados do 
Nordeste brasileiro e o norte de Minas Gerais e do 
Espírito Santo, beneficiando até 1.600.000 agricultores 
com base no valor originário do seu empréstimo sem 
incidência de juro, suspendendo as execuções judiciais 
e os respectivos prazos processuais.

Lamentavelmente, no meu Ceará e em todo o 
Nordeste do Brasil, tamanhas foram as perdas que 
os Governos da Presidente Dilma e do meu querido 
companheiro Governador Cid Gomes ainda tiveram 
que adotar outras providências como o aumento de 
seguro safra e do número de beneficiados dentro do 
Programa Garantia Safra para o próximo ano. Infeliz-
mente, entraves burocráticos fazem com que nem to-
dos os benefícios cheguem às famílias sertanejas em 
situação desesperadora e com a rapidez necessária 
que a fome e a sede exigem.

Tenho ouvido, nessa caminhada que fazemos 
agora neste período eleitoral, Sr. Presidente, muitos 
lavradores que reclamam que o total do dinheiro só vai 
acabar de chegar quando o povo estiver já na expec-
tativa de uma nova estação chuvosa que ainda deverá 
esperar por alguns meses.

Estou falando do Garantia Safra, que foi dividi-
do em quatro parcelas de R$135 mil cada e que, pela 
burocracia, nem a primeira parcela conseguimos ain-
da pagar para muitos dos agricultores nordestinos e 
cearenses, famintos e sofridos.

Ainda há dezenas de Municípios que não viram 
sequer a cor desse dinheiro. Faço aqui, novamente, 
um apelo às autoridades responsáveis, a fim de que 
agilizem os trâmites administrativos, envolvendo a 
apresentação, pelos lavradores pobres, de vários com-
provantes, pedindo renda familiar, pedindo cadastro, 
quando isso deveria ser muito mais simplificado.
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Da mesma forma, não posso deixar de salientar 
aqui, diante do desespero que vejo no interior do meu 
Estado, nessas andanças que estou fazendo neste ano 
eleitoral, que a Operação Carro-Pipa ainda não chegou 
a todos os 171 Municípios do Estado do Ceará, dos 
seus 184 em estado de emergência.

Sr. Presidente, sendo bem claro, quero dizer que, 
por outro lado, é animador receber notícias como a 
de que os Governos cearense e Federal, a partir do 
ano que vem, ampliarão o número de pequenos agri-
cultores beneficiados pelo Plano Safra ou que, dentro 
de alguns dias, missão do Banco Mundial chegará ao 
meu Estado a fim de aprovar um crédito de R$300 
milhões para o chamado Projeto São José III, ou ain-
da que, até o final deste ano, a Secretaria Estadual 
do Desenvolvimento Agrário e o Instituto do Desen-
volvimento Agrário do Ceará terão distribuído 26.115 
títulos de terras para famílias nordestinas, sertanejas, 
dos Municípios do meu Estado, de Abaiara, Barbalha, 
Beberibe, Caridade, Itapipoca, Itarema, Milagres, Mo-
rada Nova, Russas, Salitre, Santa Quitéra, Tamboril, 
Solenópole e Tauá.

P��������������������������������������������������ara finalizar, Sr. Presidente, aproveito esta tri-
buna para observar a importância de termos aprovado 
ontem, no Senado Federal, em esforço concentrado, 
a Medida Provisória 569, que chegou a esta Casa na 
quarta-feira passada, oriunda da Câmara dos Depu-
tados.

E���������������������������������������������sta Medida, orçada em R$688,5 milhões, desti-
na-se ao Ministério da Integração Nacional. Quatrocen-
tos milhões são para as vítimas da seca e também de 
enchentes em outras regiões do País, para que possam 
comprar alimentos, agasalhos e abrigos emergenciais.

Ao Ministério do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome caberão outros R$238,5 milhões, que 
vão garantir acesso a creches para mais de 350 mil 
crianças de até 4 anos de idade, que hoje vivem em 
situação de pobreza absoluta e extrema.

Os restantes 50 milhões irão para o custeio de 
ações de Defesa Civil, sob a responsabilidade do Mi-
nistério da Defesa.

Agora, Sr. Presidente, espero que realmente 
todas essas medidas que, com certeza a Presidente 
Dilma sancionará, sejam implantadas com a máxima 
urgência, pois minha preocupação é aquele prazo an-
gustiante da última vez que o lavrador, sua mulher e 
seus filhos comeram e o momento em que poderão 
novamente comer ou se alimentar, como se diria aqui 
no Sul e no Sudeste brasileiro.

Como diz o nordestino, como diz o cearense, 
aquele povo sofrido, Sr. Presidente, o aperreio é grande, 
e é preciso que as autoridades se sensibilizem para o 
sofrimento de nossa gente, para a pobreza de nossa 

gente, para o sentimento do homem e da mulher que 
vivem abandonados nos pequenos sítios, nas peque-
nas fazendas do interior do Nordeste brasileiro.

Portanto, Sr. Presidente, venho a esta tribuna fa-
zer um apelo às autoridades e dizer que o Congresso 
Nacional, a Câmara dos Deputados e este Senado, 
neste esforço concentrado, cumpriram seu papel de 
amenizar o sofrimento de nossos irmãos nordestinos 
que sofrem com o problema da seca. Então, apelo ao 
meu querido companheiro e amigo, Ministro Mendes 
Ribeiro, do Mapa – Ministério da Agricultura –, que 
agilize junto à Conab o encaminhamento do milho, a 
fim de que tantos os animais como as pessoas pos-
sam ser alimentados no Nordeste brasileiro, especial-
mente no Ceará.

Não há milho, não há safra e há um sofrimento 
enorme: animais morrendo e pessoas passando fome. 
Portanto, meu apelo a meu querido companheiro, que 
também tem muita sensibilidade e visitou conosco há 
poucos dias o Estado do Ceará, o Deputado e Ministro 
da Agricultura, Mendes Ribeiro, para que se utilize de 
todos os meios para que esse milho possa chegar à 
Conab do Ceará e de todo Nordeste brasileiro.

Sr. Presidente, agradeço a paciência e a tolerân-
cia de V. Exª por ter ampliado meu tempo.

Era o que tinha a dizer. Renovo este apelo às 
autoridades, para que esses recursos aqui aprovados 
sejam imediatamente encaminhados à Presidente Dil-
ma e sancionados, a fim de que cheguem às casas 
das famílias pobres e sofridas do meu Ceará e do 
Nordeste brasileiro.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/

PR – MT) – Obrigado, Senador Eunício Oliveira. A 
preocupação é de que realmente esse recurso venha 
a tempo de atender às necessidades do sofrido povo 
nordestino e que a burocracia não atrapalhe esse re-
curso de emergência.

Quero, antes de passar a palavra ao Senador 
Pedro Simon, responder aqui ao Senador Roberto 
Requião, em nome da Mesa Diretora, sobre o Projeto 
de Resolução nº 8, de 2011, de autoria de S. Exª. In-
formo a S. Exª, com todo o respeito ao Senador Pedro 
Simon também, que o Projeto de Resolução não dor-
me aqui, na Mesa Diretora. O Projeto de Resolução foi 
repassado, ainda no dia 15/09/2011 – a Presidência o 
passou –, para a Comissão Especial de Reforma do 
Regimento Interno e lá está até esta data. Portanto, 
não está aqui, na Mesa Diretora.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Está 
na Comissão. Portanto, eu peço desculpas à Mesa Di-
retora; a diferença é que está na Comissão.
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O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/
PR – MT) – O.k.

Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pela or-

dem, Sr. Presidente. 
Já começou a Ordem do Dia ou não?
O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 

– MT) – Ainda não começou a Ordem do Dia.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Está bem, 

eu estou aguardando a Ordem do Dia porque há dois 
requerimentos na mesa, de minha autoria. Conversei já 
com o Presidente da Comissão, o Presidente Eunício. 
Ele disse que os requerimentos estão à disposição, e 
não há obstáculo algum. Ele os encaminhou para que 
sejam votados, e só não foram votados ontem porque 
não tinham chegado em tempo. Já estão na mesa, já 
falei com a Secretária Cláudia Lyra. Eu faço o apelo 
para que sejam votados na Ordem do Dia. São simples-
mente dois requerimentos para eles passem também 
na Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/
PR – MT) – O.k. 

Senador Paulo Paim, estão sobre a mesa e serão 
apreciados tão logo inicie a Ordem do Dia.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 
– MT) – Pela ordem, Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Agradeço se puder 
informar quando vai se dar a Ordem do Dia para que 
possam os Senadores terem conhecimento, porque 
ela, normalmente, quando a sessão começa às 14h, é 
às 16h, mas, como começou hoje às 9h30, qual será o 
horário da Ordem do Dia? Só para que todos saibamos. 

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 

– MT) – A Mesa está consultando o Presidente José 
Sarney sobre se ele virá fazer parte dos trabalhos. 
Caso ele não venha fazê-lo, este humilde Senador 
aqui conduzirá os trabalhos.

Com a palavra o Senador Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, essa pergunta 
do Suplicy foi interessante: quando começa a Ordem 
do Dia? Começa quando o Presidente quiser. Já está 
mais do que claro, mais do que especificado.

Sr. Presidente, para um homem que nem eu, que 
faço vida pública desde criança...No Ginásio Nossa 
Senhora do Carmo, lá em Caxias, eu criei o Grêmio 
Estudantil Rosariense; depois, na vida universitária; e, 

depois, na Assembléia; e, depois, por aí afora. São 80 
anos de idade e 60 anos de vida pública. 

Ao longo de todo esse tempo, eu venho defen-
dendo com paixão a tese de que o Brasil é um grande 
país, é uma grande nação, Sr. Presidente, com um 
grande futuro. Infelizmente, circunstâncias as mais 
variadas e as mais dolorosas têm nos impedido de 
seguir o nosso rumo glorioso, nesses últimos tempos, 
desde que eu atuo, desde criança. Foi a tentativa de 
golpe e suicídio de Getúlio; foi a tentativa de impedir 
que Juscelino assumisse; foi a vitória meio amalucada 
de Jânio Quadros e a sua renúncia, que até hoje nin-
guém sabe por quê; foi a derrubada do Jango; foram 
os vinte e tantos anos de ditadura; foi a morte de Tan-
credo, que não podia ter morrido; foi uma eleição que 
tinha candidatos notáveis, um melhor do que o outro, 
e um jovem, criança ainda, termina se elegendo Presi-
dente da República, sem ter as condições necessárias 
para exercer o cargo, e vem o Impeachment. Demo-
cracia. O Fernando Henrique, com alguns equívocos 
graves e sérios, como a privatização da Vale, inclusive 
no campo da ética e da moral – a Vale foi vendida por 
US$3 bilhões, dinheiro dado pelo BNDES –, a compra 
da reeleição, fato mais do que escandaloso. O PT no 
poder, e a gente imaginando: “Agora, chegou a hora.” 
O PT e o Lula fizeram muitas coisas boas, justiça seja 
feita, mas, no campo da ética e da dignidade, deixa-
ram muito a desejar.

Agora, a Presidente Dilma, tentando avançar, mas 
a Presidente Dilma tem um grande adversário, que é 
uma palavra... Quando houve uma guerra civil san-
grenta, a mais sangrenta, na Espanha, na derrubada 
do ditador espanhol há 30 anos, as forças se reuniram 
todas para fazer um entendimento de governabilidade, 
e fizeram este entendimento: governabilidade. Fizeram 
uma composição de todos, numa média de pensamen-
to que fosse adiante. 

No Brasil, quando Fernando Henrique ganhou e 
quando o PSDB não tinha maioria, nem o Governo tinha 
maioria, nem a oposição tinha maioria, se fez um pacto 
de governabilidade, algo positivo, uma palavra bonita.

Nós, Sr. Presidente, a desmoralizamos.
Governabilidade, no Brasil, significa troca-troca. 

Governabilidade, no Brasil, significa “você paga a minha 
emenda para eu construir obra lá no meu Município e 
conta com o meu voto”. Troca-troca. Governabilidade 
significa que a CUT tem de ter um cargo e a Força 
Sindical tem de ter outro, o PMDB tem outro, o PSDB 
tem outro e o PT tem outro. Divisão de cargos. Isso foi 
demonstrado e o Supremo Tribunal está mostrando 
agora: o escândalo do mensalão.
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Meu amigo Lula está quieto. Meu amigo Lula, 
fique quieto, faça uma reflexão profunda, você que é 
um grande cidadão. Eu tenho muito carinho por você.

Eu acho que o Lula é um cidadão honesto – e eu, 
se tivesse de dar qualquer depoimento de toda a vida 
que o conheço, diria isso –, mas não teve coragem, 
na hora de tomar a decisão, de afastar os desonestos. 
Não teve coragem. 

O Governador do Rio Grande do Sul, Tarso Gen-
ro, quando saiu Dirceu e ele assumiu a Presidência 
interina do PT, propôs: “Vamos refundar o PT”. O PT 
dizia: “Tarso, não é um problema nem de CPI, nem 
de Polícia Federal, nem de Supremo, nem de nada. É 
um problema nosso. Vamos nos reunir e vamos fazer 
a limpeza”. Caiu fora. Não foi eleito, Presidente.

E o Lula, que, primeiro, pediu desculpa à Nação, 
terminou dizendo que o mensalão não existia. Hoje é 
um dia em que o Lula deve ficar recolhido. Fica recolhi-
do, Lula. Não fala nada. A melhor coisa que você tem 
que fazer é não falar nada. Nem para dizer que errou. 
Deixa o tempo passar. 

Mas ontem – meu amigo Requião, acho que até 
você – nós lavamos a alma. A decisão do Supremo 
foi realmente algo de fantástico, inédito na história do 
Brasil. O Supremo desmoralizado, manchetes, ridi-
cularizado, entrevistas aqui, lá, e o Lula falando com 
Ministro, e não sei mais o quê e não sei mais o quê. 
Ninguém acreditava em nada. Era um projeto quase 
impossível. Nunca aconteceu um caso semelhante: 
37 julgamentos juntos ali. Como vamos fazer e como 
não vamos fazer? E os ministros do Supremo tiveram 
a genialidade de encontrar a fórmula. E encontraram. 
E encontraram a fórmula.

O Procurador-Geral, as suas cinco horas, meu 
amigo Suplicy, a que eu assisti no meu quarto fecha-
do – estava todo mundo proibido de bater na porta – e 
de noite repetiram, e eu assisti à repetição, foram uma 
obra fantástica, de competência e de seriedade. E esse 
Relator, o Dr. Barbosa, vai ficar na história. 

Eu falei com o médico dele, por acaso. Eu tam-
bém tive problema de coluna, inclusive fui operado. Mas 
ele disse que o caso do Joaquim é o pior que se pode 
imaginar no que tange à dor. A dor é insuportável. O 
quadro até não tem perigo de maiores consequências, 
mas a dor é insuportável. E ele esteve ali.

Quando todo mundo – inclusive os advogados de 
defesa – imaginava e jogava que o Relator, pelo seu 
estilo implosivo, iria fazer um bate-boca, uma discus-
são, ele teve uma categoria, sinceramente, nota dez. 
Inclusive, na última hora, quando todo mundo esperava 
que ele fosse dar resposta para o Revisor e fazer um 
debate que iria durar a sessão inteira, ele simplesmente 
disse: “Eu não tenho nada a dizer”. E o Revisor – com 

todo o respeito, um homem de bem, mas que não saiu 
bem desse episódio – teve que aceitar.

Decisão genial do Supremo. Primeiro, de dividir 
por casos. Imagine se o Supremo estivesse julgando 
37 – um, depois o outro, depois o outro, depois o ou-
tro. Seria uma anarquia, não daria. Dividiu por casos: 
o primeiro grupo é o grupo político, do Congresso; o 
grupo do Banco do Brasil; o grupo da empreiteira; o 
Banco Rural; até deixar por último o chefe da Casa 
Civil. E aí deu para explicar a diferença.

Meu amigo Requião, o negócio ficou tão interes-
sante, que a tese da defesa é que caixa dois vai para 
o céu. Eu sempre soube que caixa dois é cadeia, é 
vigarice. Não, caixa dois vai para o céu, porque os cri-
mes já prescreveram. Como os crimes de caixa dois já 
prescreveram, todo mundo queria ir para o caixa dois. 
Mas não foi caixa dois, não; foi o que tinha que ter sido. 
O Procurador fez a análise, o Relator seguiu no mes-
mo caminho e as coisas chegaram aonde chegaram.

Eu estou falando, me antecipando, porque não 
tenho mais nenhuma dúvida de que não há mais no-
vidade no Supremo.

Com o voto do Ministro Peluso, que eu achava 
que devia ter antecipado o voto, ele tinha direito a an-
tecipar o voto...

O senhor me dá um tempinho mais, não é, Pre-
sidente? (Pausa.)

Obrigado.
O Ministro Peluso tinha o direito de antecipar; há 

um artigo do Regimento Interno do Supremo que dispõe 
que o Ministro pode pedir e, conforme o caso, o Presi-
dente pode concordar que ele antecipe o seu voto. O 
Peluso está há sete anos conduzindo este caso. Todo 
mundo sabe que o Ministro Peluso, dentro do proces-
so penal, é o mais especializado no Supremo. Há sete 
anos que ele conhece por dentro e por fora tudo. Seria 
natural que ele votasse. “Ah, mas ele prejudica a defe-
sa”. Não prejudica. A defesa já falou tudo o que tinha 
para falar. Todos os advogados de defesa já falaram, 
já fizeram as suas exposições, já mandaram os seus 
requerimentos, os seus processos, a sua orientação, 
os seus esquemas. E ele poderia ter dado o seu voto, 
mas não deu. Só votou na parte que cabia a ele vo-
tar. Mas foi muito competente. Só votou na parte que 
competia a ele votar, mas deu a pena para os crimes. 
Ele já deu a orientação: tantos anos para fulano, tantos 
anos para fulano, cassação de mandato para beltrano, 
ou seja, já deu a orientação.

Como diz a querida Ministra Cármen Lúcia, o 
Brasil mudou. O Brasil mudou! Olha que houve mo-
mentos em que até a imprensa, a sociedade, os que 
tentaram desmoralizar o mensalão e o Supremo foi 
qualquer coisa de inconcebível. A ridicularização que 
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tentaram fazer em cima do Supremo foi qualquer coi-
sa de inconcebível.

A coisa mais natural do mundo em qualquer 
Casa, inclusive Tribunais Superiores do mundo intei-
ro, é debate entre dois Ministros. Nos Estados Unidos 
isso chega a ser exagerado. Lá é o grupo democrata 
que é liberal e é o grupo do Partido Republicano que 
é ultraconservador. E há um choque permanente. E ali 
o negócio não é a tese, não é o conteúdo, os Ministros 
ali são politicamente marcados. Quer dizer, este foi in-
dicado pelo Partido Republicano, este é conservador, 
este defende esta tese; o outro é democrata, já é mais 
liberal, já pensa diferente. E vivem brigando, e vivem 
debatendo. Nem por isso eu nunca vi manchete em 
nenhum jornal dos Estados Unidos dizendo que havia 
uma crise entre A e B na Suprema Corte.

A decisão foi tomada. Meu amigo, Luiz Henrique, 
o telespectador tem que notar, tem que ter atenção. 
A propaganda da Justiça Eleitoral, normalmente, às 
vésperas das eleições – e ela tem direito a um espaço 
–, é: “dia tal vá votar, é tua obrigação votar e não sei 
o quê...”. Dessa vez a Cármen Lúcia mandou mudar. 
Ficha limpa! Você tem obrigação de votar em ficha 
limpa. Você tem obrigação de olhar o candidato, ver a 
sua história e votar em quem tem ficha limpa.

As duas matérias são ligadas, a ficha limpa e o 
mensalão. Quando houve um movimento contra a lei da 
ficha limpa, ninguém acreditava que ela fosse aprovada. 
Aí, essa maravilha que se chama “jovens na Internet”, 
“jovens nas redes de comunicação social”, movimentou 
a Câmara e, depois, movimentou o Senado. 

Na hora de votar na Câmara, eles votaram da 
maneira pior possível. Vai para o Senado, o Senado 
emenda e nós deixamos aqui na gaveta. E, se não 
fosse votado uma semana depois, quando chegou ao 
Senado, não valia mais para essa eleição. Então, a Câ-
mara votou com a maior tranquilidade, despreocupada, 
sabendo que ia para o Senado, o Senado devolveria 
e lá, na Câmara, ficaria na gaveta.

Chegou aqui no Senado. Todo mundo apresen-
tou emenda. Eu apresentei um montão de emendas.

O senhor vai ser liberal comigo, Presidente. Eu 
sei que V. Exª...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Mas prorrogar um minuto é nada, Presidente. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP. Fora do microfone.) – A longa caminhada começa 
com o primeiro passo.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB ‑ RS) – Você 
está cobrando?

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Veio 
para esta Casa. Foi uma reunião histórica. A gurizada 
estava cercando a Casa. Como é que vão votar? Como 
é que não vão votar?

Muitos, inclusive eu, viemos a esta tribuna: “Tem 
muita coisa que tem de ser mudada no Projeto Ficha 
Limpa. Só tem uma coisa: nós aprovamos, mudamos, 
volta para a Câmara e morreu, acabou”. Então, todo 
mundo retirou todas as emendas e concordamos em 
aprovar o projeto, por unanimidade, como veio. E o 
Presidente sancionou.

Tem de mudar a lei. Nós vamos mudar, mas ela 
está em vigor.

A Lei da Ficha Limpa e a decisão do Supremo, 
eu posso dizer aqui, em alto e bom som, na altura dos 
meus 80 anos, 36 dos quais de mandato nesta Casa: a 
impunidade tem os seus dias contados no Brasil! Entra-
mos no caminho certo. Levamos tempo, foi difícil, mui-
ta gente não queria, nem parlamentar, nem Judiciário, 
nem coisa nenhuma, mas entramos no caminho certo.

Olha, se eu fosse Presidente da República, no 
dia em que publicarem o final do mensalão, eu decla-
raria ponto facultativo, para todo mundo sair a festejar. 
E não me importa o resultado: eu não estou queren-
do nem que condenem, nem que absolvam. Eu estou 
querendo que julguem.

É verdade, Sr. Presidente, que, no mesmo dia 
em que o Supremo viveu a página mais bonita da sua 
história, o Senado viveu um momento muito triste. No 
dia de ontem, Sr. Presidente, o Brasil inteiro estava na 
expectativa de que nós iríamos nos reunir para discu-
tir, para ver o Sr. Cavendish, para ver o Presidente do 
DNIT e mais o Sr. Paulo Branco, que também ia depor.

Estávamos todos preparados. Eu fiquei impres-
sionado, Requião, quando não vi nenhum líder do MDB 
nem do PT. Não vi nenhuma figura importante, a não 
ser o Alvaro Dias, que estava lá.

Gente, mas, por amor de Deus, estava todo mundo 
na expectativa daquilo que o Cavendish iria falar, das 
coisas que ele iria contar. Todo mundo esperando o que 
o João Branco iria falar com relação ao PSDB e tudo 
mais, e ninguém está aqui. Já estava tudo arreglado.

Em primeiro lugar, era para vir dois meses atrás, 
quando eu pedi. Ele vinha na hora, ali, pediu para vir...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Queria vir, queria contar as histórias que estavam 
acontecendo (Fora do microfone.). A CPI engavetou, 
não deixou. Marcou para vir no dia em que o Brasil in-
teiro estava olhando para o Supremo. O Brasil inteiro 
estava olhando para o Supremo, e marcou.
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Sr. Presidente, com todo o respeito, V. Exª tem 
que intervir. O Supremo decidiu. O Sr. Cavendish, como 
o Supremo vem decidindo, não precisa responder a 
perguntas que prejudiquem a sua defesa. Em primeiro 
lugar, não é que ele não precisa responder nada. Ele 
não precisa responder a perguntas que prejudiquem 
a sua defesa. É bem diferente! Sabe o que a...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – (...) 
a Mesa da Comissão decidiu? Que, se ele disse que 
não vai responder, ninguém pode fazer perguntas. Nin-
guém pode fazer perguntas!

Então, o Sr Cavendish veio; nós levamos 36 anos, 
isso só para contar desde quando cheguei, para trazer 
um empresário corruptor para depor, para falar, para 
se analisar... E, nesse caso, em que o normal é haver 
uma denúncia, como o irmão do Presidente da Repú-
blica fez contra o Sr. PC Farias, e aí a CPI vai apurar, 
como V. Exª, Senador Requião, como Relator, apurou 
as denúncias que foram feitas para ver o que era ver-
dade e o que não era. Aqui não! Aqui as denúncias já 
estão provadas, são claras. Está tudo ali, líquido e certo. 
E o que a CPI fez? Deixou passar o tempo todo para 
não sair da gaveta, para não deixar que se apurasse.

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Não fala no PSDB, não fala no PT e não fala não sei 
o quê. Acordo entre os partidos. Tanto que ontem não 
havia um líder. O Brasil inteiro estava olhando para o 
Senado para ver. Vai explodir o negócio do Sr. Caven-
dish; vai explodir o negócio do Paulo Branco, que faz 
negócio com o Serra e essas coisas todas. Mas não 
tinha ninguém. O acordo já estava feito.

Mas o que é mais grave, Sr. Presidente, é que 
a Mesa decidiu – friso: a Mesa decidiu... O Supremo 
disse que ele não precisaria falar contra ele próprio. O 
Presidente senta e diz: “o senhor está com a palavra, 
pode falar”. Aí o Relator faz a primeira pergunta: “o se-
nhor assim, assim, assim, assim...” E ele diz: “a pedido 
do meu advogado, não vou responder essa pergunta, 
porque prejudica a minha defesa”. E o Relator pergun-
ta: o senhor não pretende responder? E ele diz: “não, 
não pretendo responder”.

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Mas eu tinha as minhas perguntas para fazer. Onde 
está escrito que eu perdi o direito de fazer as minhas 
perguntas? Se ele quer responder, responde. Se ele 
não quer responder, não responde.

Mas, ontem, o Sr. Cavendish ficaria umas dez 
horas com 20 ou 30 Deputados e Senadores fazendo 

perguntas e contando as bandalheiras; e ele que não 
respondesse.

Estou pedindo a V. Exª porque alguma coisa 
aconteceu. Mas peço e apelo a V. Exª. Já estão falan-
do em decisão que vai valer para o futuro. Não pode! 
Não pode uma Comissão Parlamentar de Inquérito 
tomar uma decisão desta, que não podia ter tomado, 
e ainda dizer que a decisão vai valer para o futuro. Por 
amor de Deus!

Ontem foi um dia negro para esta Casa. Não sei o 
que vai acontecer. Aliás, ontem, a imprensa disse que 
já acabou a CPI do Cachoeira. Já acabou!

Mas faço um apelo. Tenho conversado muito, Sr. 
Presidente, porque acho que, em cima da decisão da 
Lei Ficha Limpa, em cima da decisão do Supremo...

Sr. Presidente, eu vou apresentar só um fato, só 
um fato a você, telespectador, que está me assistindo, 
para entender o que está havendo de novo. O Presiden-
te do Diretório Nacional do MDB em exercício mandou 
duas circulares para todos os presidentes municipais 
do MDB, para todos os prefeitos e todos os líderes 
regionais do MDB dizendo o seguinte: “tem uma nova 
lei, a da Ficha Limpa, e ela deve ser cumprida. A lei é 
assim, assim, assim, assim...”

Nós fizemos um apelo: quem está incluso na Lei 
da Ficha Limpa, quem está marcado pela Lei da Ficha 
Limpa (Fora do microfone), quem tem coisas a temer, 
não coloque na chapa. Não coloque na chapa porque 
você vai criar dois problemas: primeiro, para o cidadão. 
Que nada, ele está lá, tem o problema dele, ninguém 
se lembra mais, está não sei onde; no momento em 
que ele é candidato, vem manchete e humilha a vida 
dele. E fica mal para o partido, que se desmoraliza 
com isso. Reparem que é a primeira vez na história 
que acontece uma coisa dessas.

Lá no Rio Grande do Sul, eu conheço uma série 
enorme de casos que não são candidatos nem a pre-
feito, nem a vereador. Alguns prefeitos, injustamente, 
porque, no Rio Grande Sul, nós temos uma Quarta 
Câmara no Tribunal de Justiça que é muito dura, muito 
drástica, e que várias e várias vezes, por questão de 
detalhes, arrasa a vida de um prefeito. Mas reparem: 
o PMDB mandar uma circular pedindo para quem tem 
ficha suja...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Já é 
o início de algo que, se Deus quiser. (Fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Eu pediria a V. Exa licença para registrar a pre-
sença, no plenário, aqui nas nossas galerias, dos jovens 
aprendizes do Centro de Integração Empresa-Escola, 
e quero agradecer a visita que nos fazem.
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Muito obrigado.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Mas 

eu acho que V. Exª podia (Fora do microfone) nos reu-
nir e ver qual é o passo seguinte a ser dado, decidido 
o problema do mensalão. Qual é o passo seguinte? O 
que vamos fazer para mudar, no sentido de ter a co-
ragem de mudar?

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. 
Cidinho Sandos deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Muito obrigado a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Presidência autuou, por solicitação do Pre-
sidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, o Aviso nº 24, de 2012-CN 
(nº 1.071-Seses-TCU-Plenário/2012, na origem), do 
Presidente do Tribunal de Contas da União, encami-
nhando ao Congresso Nacional cópia do Acórdão pro-
ferido nos autos do processo nº TC 034.010/2011-4.

É o seguinte o Aviso:

AVISO Nº 24, DE 2012-CN

Aviso nº 1071-Seses-TCU-Plenário

Brasília-DF, 22 de agosto de 2012

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conheci-

mento, cópia do Acórdão proferido nos autos do pro-
cesso nº TC 034.010/2011-4, pelo Plenário desta Corte 
na Sessão Ordinária de 22/8/2012, acompanhado do 
Relatório e do Voto que o fundamentam.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Nos termos do art. 120 da Resolução nº 1, de 
2006-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
tramitação da matéria:

Leitura: 30-8-2012
até 4/9 prazo para publicação e distribuição 
dos avulsos da matéria;
até 19/9 prazo para apresentação de relatório;
até 26/9 prazo para apresentação de emendas 
ao relatório; e
até 3/10 prazo para apresentação, publicação, 
distribuição e votação do relatório e encami-
nhamento do parecer da CMO à Mesa do 
Congresso Nacional.

A matéria será publicada em Avulsos e no Diário 
do Senado Federal de 31 de agosto do corrente.

O Aviso retorna à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 787, DE 2012

Requeiro, nos termos do § 2º do art. 50 da Cons-
tituição Federal, combinado com o que dispõe o art. 
216, do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
prestadas, pelo Exmo. Sr Ministro de Integração Nacio-
nal, Fernando Bezerra Coelho, informações relativas a 
todos os financiamentos e demais incentivos recebidos 
pela empresa Oi, suas subsidiárias e coligadas, pela 
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia, 
Sudam, autarquia federal vinculada ao Ministério da 
Integração Nacional.

Justificação

As empresas do grupo conhecido pelo nome Oi 
recorreram, para uma série de programas de seu in-
teresse, entre eles implantar o cabeamento de fibras 
óticas de Boa Vista a Manaus, num total de 784 quilô-
metros, a financiamentos nas instituições públicas de 
fomento ao desenvolvimento regional, notadamente ao 
Basa e à Sudam, que são instituições voltadas para 
o desenvolvimento de todos os Estados da Amazônia 
Legal e que trabalham com financiamentos de longo 
prazo a juros bem abaixo daqueles praticados no mer-
cado. Essa empresa encontrou condições oferecidas 
pelo Governo brasileiro que lhe conferiram, assim, as-
sistência para assegurar uma Internet de qualidade a 
esses dois Estados da Federação: Amazonas e Rorai-
ma. Desejamos quantificar esses aportes de recursos, 
dada as crescentes carências dos Estados da Região 
Norte no que se refere ao acesso à web e aos demais 
serviços na área.

Sala de sessões, 30 de agosto de 2012. – Sena-
dora Ângela Portela, PT-RR.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO Nº 788, DE 2012

Requeiro, nos termos do § 2º do art. 50 da 
Constituição Federal, combinado com o que dispõe 
o art. 216, do Regimento Interno do Senado Federal, 
sejam prestadas pelo Exmo. Sr. Ministro do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio Exterior, Fernando 
Damata Pimentel, informações relativas a todos os 
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financiamentos e demais incentivos recebidos pela 
empresa Oi, suas subsidiárias e coligadas, pelo 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico 
Social, BNDES, empresa pública federal vinculada 
a esse Ministério.

Justificação

As empresas do grupo conhecido pelo nome Oi 
recorreram, para uma série de programas de seu in-
teresse, entre eles implantar o cabeamento de fibras 
óticas de Boa Vista a Manaus, num total de 784 qui-
lômetros, a financiamentos nas instituições públicas 
de fomento ao desenvolvimento. Essa empresa en-
controu condições oferecidas pelo Governo brasileiro 
que lhe conferiram assim, assistência para assegurar 
uma Internet de qualidade a esses dois Estados da 
Federação: Amazonas e Roraima. O Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
principal instrumento de financiamento de longo prazo 
para a realização de investimentos em todos os seg-
mentos da economia, apoiou essa iniciativa. Deseja-
mos quantificar esses aportes de recursos, dada as 
crescentes carências dos Estados da Região Norte 
no que se refere ao acesso à web e ao demais ser-
viços na área.

Sala de sessões, 30 de agosto de 2012. – Sena-
dora Ângela Portela, PT-RR.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 789, DE 2012

Requeiro, nos termos do § 2º do art. 50 da Cons-
tituição Federal, combinado com o que dispõe o art. 
216, do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
prestadas pelo Exmo. Sr Ministro da Fazenda, Guido 
Mantega, informações relativas a todos os financia-
mentos e demais incentivos recebidos pela empre-
sa Oi, suas subsidiárias e coligadas, pelo Banco da 
Amazônia S.A., BASA, instituição federal vinculada a 
esse Ministério.

Justificação

As empresas do grupo conhecido pelo nome Oi 
recorreram, para uma série de programas de seu in-
teresse, entre eles implantar o cabeamento de fibras 
óticas de Boa Vista a Manaus, num total de 784 quilô-
metros, a financiamentos nas instituições públicas de 
fomento ao desenvolvimento regional, notadamente ao 
Basa e à Sudam, que são instituições voltadas para 
o desenvolvimento de todos os Estados da Amazônia 
Legal e que trabalham com financiamentos de longo 
prazo a juros bem abaixo daqueles praticados no mer-
cado. Essa empresa encontrou condições oferecidas 

pelo Governo brasileiro que lhe conferiram assim, as-
sistência para assegurar uma Internet de qualidade a 
esses dois Estados da Federação: Amazonas e Rorai-
ma. Desejamos quantificar esses aportes de recursos, 
dada as crescentes carências dos Estados da Região 
Norte no que se refere ao acesso à web e aos demais 
serviços na área.

Sala de sessões, 30 de agosto de 2012. – Sena-
dora Ângela Portela, PT-RR.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão despachados à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 790, DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, a inserção em 
ata de Voto de Congratulações e Aplausos ao Atleta 
Olímpico brasileiro Arthur Nabarrete Zanetti, por ter 
alcançado a medalha de ouro nas argolas dos jogos 
Olímpicos de Londres 2012, sendo o primeiro me-
dalhista olímpico do Brasil na ginástica, bem como 
seja encaminhado o referido voto ao atleta mencio-
nado no seguinte endereço: SERC – Sociedade Es-
portiva Recreativa Cultural Santa Maria, Rua Ernesto 
Giuliano, cav, 301 – Bairro: São José Cidade: São 
Caetano do Sul – SP.

Justificação

O jovem paulista de São Caetano do Sul deu 
inicio aos seus 07 anos de idade a uma caminhada 
vitoriosa na SERC – Sociedade Esportiva Recreativa 
Cultural Santa Maria em São Caetano do Sul. Com 
suas qualidades e características físicas apuradas, 
alcançou vitórias em campeonatos brasileiros, pan-
-americanos e mundiais no salto sobre a mesa e nas 
argolas.

Sofreu inúmeras lesões e uma cirurgia no decorrer 
dos seus treinamentos e campeonatos, fazendo com 
que se afastasse meses do seu eterno amor esporti-
vo – a ginástica. Mesmo assim, nos jogos Olímpicos 
de Londres 2012, surpreendeu todo o povo brasileiro, 
nos enchendo de orgulho com a conquista da medalha 
de Ouro nas Argolas. 

Por esse feito histórico para o Brasil, entendemos 
de extrema importancia externar este reconhecimento 
ao atleta, concedendo-lhe votos de aplauso.

Sala das Sessões, – Senadora Vanessa Gra-
zziotin, PCdoB/Amazonas.
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REQUERIMENTO Nº 791, DE 2012

Requeiro, nos termos dos artigos 218 e 221 do 
Regimento Interno do Senado Federal, inserção de 
Voto de Pesar pelo falecimento do soldado da Policia 
Militar do Estado do Amazonas, Kassius Antonio Batista 
Santos, ocorrido no último dia 06 de agosto de 2012, 
bem como seja encaminhado o referido Voto para a 
esposa senhora Mariza Santos, no seguinte endereço: 
Rua Visconde de Porto Alegre, nº 1115, Bairro: Praça 
14 de janeiro, Cidade: MANAUS/AM, CEP: 69020-130.

Justificação

O policial militar Kassius Antonio Batista Santos, 
em momento de folga, foi surpreendido no estabele-
cimento comercial em que se encontrava por dois as-
saltantes que objetivavam assaltar aquele comércio. 
Percebendo a astúcia dos assaltantes, o soldado Kas-
sius reagiu prontamente desferindo tiros de revolver 
em ambos os criminosos, frustrando a ação delituosa 
e levando-os a óbito.

Infelizmente, o soldado também foi alvejado à 
queima roupa por um dos assaltantes, vindo a falecer 
a caminho do hospital. Policial militar exemplar, sem-
pre desempenhou suas funções dentro dos preceitos 
da corporação e da moral, cumprindo rigorosamente 
as ordens das autoridades a que estava subordinado. 

Dedicou-se com afinco ao serviço militar do Es-
tado do Amazonas, primando pela manutenção da or-
dem pública e da segurança da comunidade, mesmo 
com o risco da própria vida.

O soldado Kassius Antonio Batista Santos é 
um exemplo de servidor público e de cidadão que, 
mesmo em período de descanso, viu-se na obriga-
ção de proteger e resguardar a segurança dos seus 
semelhantes. Deixa uma família órfã e uma sociedade 
ressentida pela trágica perda desse grande Amazo-
nense e Brasileiro.

À enlutada família e aos amigos que terão sempre 
a lembrança do herói Kassius, transmito meus senti-
mentos e votos de pesar. 

Sala das Sessões, – Senadora Vanessa Gra-
zziotin, PCdoB/Amazonas.

REQUERIMENTO Nº 792, DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos à estudante Luana Sil-
va, por sua participação no programa Soletrando 2012 
do Caldeirão do Huck, veiculado pela TV Globo, bem 
como o referido voto seja encaminhada à estudante 
mencionada no seguinte endereço: Rua Sebastião 
Laranjeiras nº 241, Bairro: Lírio do Vale 02. Manaus/
AM – CEP: 69038-580.

Justificação

A jovem estudante amazonense obteve um exce-
lente desempenho no programa soletrando do Caldei-
rão do Huck, com reconhecimento e elogios do próprio 
apresentador, que a nominou como “um fenômeno 
amazonense” no conhecimento das palavras.

O programa tem o intuito de despertar o interesse 
dos jovens pela língua portuguesa. Há uma seleção 
preliminar em todos os estados da federação, com 
alunos do ensino fundamental. Os vencedores repre-
sentam o seu estado no programa. O objetivo desses 
alunos é soletrar corretamente as palavras, que são 
sorteadas por computador.

Por esse feito histórico para o Estado do Ama-
zonas, entendemos de extrema importancia externar 
este reconhecimento, concedendo a Luana Silva o 
presente voto de aplauso.

Sala das Sessões,     de agosto de 2012. –  
Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.

REQUERIMENTO Nº 793, DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto de 
Congratulações e Aplausos ao jovem nadador Neymar 
D’Aguila Filho, por ter conquistado cinco medalhas de ouro 
Jogos Escolares do Amazonas – JEAs, bem como seja 
encaminhado o referido Voto ao estudante mencionado 
no seguinte endereço: Av. Prof. Nilton Lins, 3259. Bairro: 
Parque das Laranjeiras. CEP: 69058-040. Manaus – AM.

Justificação

Com um talento indiscutível, o amazonense de 
apenas 14 anos Neymar D’Aguila Filho, vem surpre-
endendo a natação amazonense por sua elevada per-
formance, sendo uma grande promessa não só para o 
amazonas, mas sobretudo para o Brasil.

Na 35ª edição dos Jogos Escolares do Amazo-
nas, esse jovem atleta conquistou 5 medalhas de ouro 
em diversas modalidades da natação. Estabeleceu um 
marco nos jogos amazonenses, tornando-se uma gran-
de esperança de medalha para as Olimpíadas que se 
realizarão no Rio de Janeiro em 2016.

Por sua brilhante participação nos jogos amazo-
nenses, esse jovem talento que enche de orgulho o 
povo do Estado do Amazonas e do Municipio de Ma-
naus, merece esse reconhecimento a ser proferido 
pelo presente voto de aplauso.

Sala das Sessões, – Senadora Vanessa Gra-
zziotin, PCdoB/Ama

REQUERIMENTO Nº 794, DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
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de Congratulações e Aplausos à Ordem dos Advogados 
do Brasil – Seccional Amazonas, em comemoração ao 
dia do Advogado, bem como seja encaminhado o re-
ferido voto ao Presidente da OAB – AM, Dr. ANTONIO 
FABIO BARROS DE MENDONÇA, no seguinte ende-
reço: Av. Jornalista Umberto Calderaro Filho, nº 2000. 
Bairro – Adrianópolis CEP 69057-021 – Manaus-AM.

Justificação

O advogado tem como missão a tarefa árdua, po-
rém nobre, de buscar a justiça em nome do seu cons-
tituinte. As desigualdades sociais dos nossos tempos 
fazem dessa categoria profissional um dos pilares da 
democracia. O advogado é essencial à administração 
da justiça, fazendo-se presente na luta pela liberdade 
e pela vida.

A Ordem dos Advogados do Brasil sempre esteve 
comprometida com o processo de redemocratização 
do país, primando pelas liberdades e garantias indivi-
duais dos cidadãos.

Historicamente, comemora-se no dia 11 de agos-
to o Dia do Advogado, uma justa homenagem a esses 
brasileiros que encontraram na lei e na justiça uma 
maneira de tornar a sociedade mais igualitária.

Por esse motivo, apresentamos o presente Voto 
em justa homenagem ao advogado e à OAB, em re-
conhecimento aos relevantes serviços que presta à 
sociedade brasileira.

Sala das Sessões,    de Agosto de 2012. –  
Senadora Vanessa Grazziotin.

REQUERIMENTO Nº 795, DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, a inserção em ata de 
Voto de Congratulações e Aplausos ao atleta �������Yamagu-
chi Falcão Florentino, por sua participação nos jogos 
Olímpicos de Londres, onde conquistou a medalha de 
bronze, devendo ser encaminhado o referido voto ao 
atleta mencionado no seguinte endereço:CBB – Con-
federação Brasileira de Boxe, Rua do Livramento, nº 
63 – Vila Mariana. São Paulo – SP.

CEP 04008-030

Justificação

O Boxe Olímpico brasileiro tem produzido atletas 
de elevado nível técnico. A família Falcão é exemplo 
dessa safra de grandes atletas que despontam no ce-
nário internacional. 

A mais recente revelação é o pugilista Yamaguchi 
Falcão que, ao lado do irmão Esquiva, protagonizou um 
belíssimo espectáculo nos jogos Olímpicos de Londres. 
Com abnegada dedicação e apurada técnica, c�������onquis-
tou a ����������������������������������������������medalha de bronze nos jogos, a melhor partici-
pação brasileira na modalidade em todas olimpíadas.

Por esse feito histórico para o Brasil, entendemos 
de extrema importancia externar este reconhecimento 
ao atleta, concedendo-lhe o preente voto de aplauso.

Sala das Sessões, – Senadora Vanessa Gra-
zziotin, PCdoB/Amazonas.

REQUERIMENTO Nº 796, DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos ao atleta Esquiva Falcão 
Florentino, capixaba de Vitória – ES, que se tornou o 
segundo boxeador brasileiro medalhista olímpico, ao 
conquistar a medalha de prata nos jogos Olímpicos 
de Londres 2012.

Requeiro, ainda, que o presente voto seja encami-
nhado ao pugilista mencionado, no seguinte endereço:

CBB – Confederação Brasileira de Boxe, 
Rua do Livramento, nº 63 – Vila Mariana. São 

Paulo – SP. CEP 04008-030

Justificação

O Boxe Olímpico brasileiro nos surpreende mais 
uma vez. A determinação dos atletas levou o Brasil ao 
nível mais alto do boxe mundial, culminando com a 
medalha do extraordinário Esquiva Falcão nos jogos 
olímpicos de Londres. 

A continuidade desse ótimo trabalho, desde os 
jogos sul-americanos e o campeonato mundial de 
boxe, garantiu a melhor campanha do boxe brasileiro 
em Jogos Olímpicos de todos os tempos. 

Com a sua apurada técnica e características 
físicas completas, o atleta alcançou importantes re-
sultados nessa temporada, tornando-se uma das 
grandes esperanças de medalha nos jogos a serem 
realizados no Brasil em 2016. O Atleta é um exemplo 
de superação esportiva que enche de orgulho todo 
o povo brasileiro. 

Por esse feito histórico para o Brasil, entendemos 
de extrema importancia externar este reconhecimento 
ao atleta, concedendo-lhe votos de aplauso.

Sala das Sessões, – Senadora Vanessa Gra-
zziotin, PCdoB/Amazonas.

REQUERIMENTO Nº 797, DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, a inserção em 
ata de Voto de Congratulações e Aplausos à Fun-
dação Hospitalar de Hematologia e Hemoterapia do 
Amazonas – HEMOAM, que completou 30 anos de 
atuação no Amazonas, comemorado no dia 13 de 
Agosto, bem como seja encaminhado o referido voto 
ao Diretor Presidente da Fundação: Dr. Nelson Fraiji, 
no seguinte endereço: Av. Constantino Nery, 3240 – 
Chapada – Manaus/AM.
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Justificação

A Fundação de Hematologia e Hemoterapia do 
Amazonas – HEMOAM é um centro referencial de 
diagnóstico e tratamento de doenças hematológicas 
na região Norte. A instituição está vinculada à Secre-
taria de Saúde do Governo do Estado do Amazonas, 
sendo responsável pelos processos de captação, co-
leta, tratamento e distribuição de sangue.

Sua atuação na capital e no interior do Estado 
do Amazonas é reconhecida pela excelência das ati-
vidades que realiza. 

Ao completar 30 anos de serviços prestados ao 
longo de sua história, evoluiu de um banco de sangue 
dentro do hospital universitário local para marcar pre-
sença em todo o Estado do Amazonas. A equipe conta 
com mais de 600 funcionários, com atividades de Ci-
ência e Tecnologia, Atendimento Ambulatorial Multidis-
ciplinar, Enfermaria, Laboratório de Análises Clínicas 
e seu serviço mais conhecido: o Banco de Sangue.

Por esse motivo, homenageamos o HEMOAM e 
todos seus servidores pelos 30 anos de ótimos servi-
ços prestados ao povo do Amazonas.

Sala das Sessões,    de agosto de 2012. – Sena-
dora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.

REQUERIMENTO Nº 798, DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto de 
Congratulações e Aplausos à Atleta Olímpica brasileira 
Sarah Menezes, por ter alcançado a medalha de ouro 
no judô dos jogos Olímpicos de Londres 2012, sendo a 
primeira mulher do país a conquistar uma medalha de 
ouro nesse esporte em Jogos Olímpicos, bem como o 
referido voto seja encaminhada à atleta mencionada no 
seguinte endereço: CBJ – Confederação Brasileira de 
Judô Rua: Pedro I, nº 7 – Centro Rio de Janeiro – RJ 

Justificação

A jovem atleta piauiense vem surpreendendo o 
esporte nacional numa caminhada sucessiva de vitó-
rias. Suas qualidades e características físicas apura-
das, tem levado a jovem Sarah Menezes a vitórias e 
boas colocações em campeonatos brasileiros, circuitos 
mundiais, pan-americanos, sul-americanos e mundiais 
de judô. Ao conquistar a medalha de ouro nos Jogos 
Olímpicos de Londres, quebra um jejum brasileiro de 
20 anos sem medalhas de ouro nesse esporte.

Por esse feito histórico para o Brasil e para os 
brasileiros, nos enchendo de orgulho pela bravura e 
graça da jovem atleta, entendemos de extrema impor-
tancia externar este reconhecimento, concedendo a 
Sarah Menezes o presente voto de aplauso.

Sala das Sessões, – Senadora Vanessa Gra-
zziotin, PCdoB/Amazonas

REQUERIMENTO Nº 799, DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos a Equipe Olímpica de 
Vôlei feminino, por ter alcançado a medalha de ouro 
nos jogos Olímpicos de Londres 2012, devendo o re-
ferido voto ser encaminhado ao seguinte endereço: 
CBV – Confederação Brasileira de Voleibol Centro de 
Desenvolvimento de Voleibol (Aryzão).

Av. Ministro Salgado Filho, 7000 – Barra Nova 
Saquarema – RJ – Brasil – CEP 28990-000

Justificação

A bravura e obstinação das meninas do Volei-
bol nos jogos olímpicos de Londres culminaram com 
a conquista da medalha de ouro e o bicampeonato 
olímpico.

A equipe feminina de vôlei alcançou vitórias im-
portantes nessa edição dos jogos de Londres, numa 
clara demonstração de superação e união em tomo de 
um objetivo. Foram grandes os desafios das campeãs 
até chegarem a mais um ouro olímpico, fato que enche 
de orgulho todo o povo brasileiro.

Por esse feito diferenciado para o Brasil, enten-
demos de extrema importância externar este reconhe-
cimento à equipe de voleibol feminino, concedendo-lhe 
votos de aplauso.

Sala das Sessões,     de agosto de 2012. – �����Sena-
dora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas

REQUERIMENTO Nº 800, DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos a Equipe Olímpica de 
Vôlei masculino, por ter alcançado a medalha de pra-
ta nos jogos Olímpicos de Londres 2012, devendo ser 
encaminhado o referido voto à equipe mencionada, no 
seguinte endereço: CBV – Confederação Brasileira 
de Voleibol – Centro de Desenvolvimento de Voleibol 
(Aryzão) Av. Ministro Salgado Filho, 7000 – Barra Nova. 
Saquarema – RJ – Brasil – CEP 28990-000

Justificação

O voleibol masculino definitivamente é conside-
rado uma das principais forças do esporte mundial na 
modalidade. Com um perfeito e cansativo trabalho fei-
to anteriormente aos jogos olímpicos de Londres, no 
circuito mundial, pan-americanos e sul-americanos, a 
seleção brasileira de voleibol masculino mostrou todo 
o seu talento ao chegar a mais uma final olímpica. 
A quarta medalha de prata em olimpíadas revela a 
constante força do voleibol brasileiro, à semelhança 
do nosso futebol.
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Por esse feito admiravel para o Brasil, entende-
mos de extrema importancia externar este reconheci-
mento à equipe de voleibol masculina, concedendo-lhe 
votos de aplauso.

Sala das Sessões, – Senadora Vanessa Gra-
zziotin, PCdoB/Amazonas.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 
AP) – A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 

será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido à Comissão competente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) –

ORDEM DO DIA

Temos o Projeto de Lei da Câmara nº 35 – o 
Plenário já decidiu que o examinaremos no próximo 
esforço concentrado – e mais algumas emendas à 
Constituição. Sendo evidente a falta de número e sen-
do necessário número qualificado para a votação, eu 
encerro a Ordem...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

Sr. Presidente, eu fiz um requerimento para que 
o direito de greve passe pela Comissão de Assuntos 
Sociais e de Direitos Humanos. O Senador Presidente 
da Comissão concordou e disse: “Olha, Paim, a minha 
parte eu fiz. O Presidente Sarney pediu, está na mesa. 
Peça a ele, então, que bote em votação, porque acho 
que é justo que a Comissão de Assuntos Sociais pos-
sa discutir o direito de greve”.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Paim, eu peço desculpas a V. Exª. 
Como esse requerimento não precisa de quórum qua-
lificado, eu posso submetê-lo à decisão do Plenário.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Votação, em turno único, do Requerimento nº 
782, de 2012, do Senador Paulo Paim, solicitando que, 
quanto ao Projeto de Lei do Senado nº 710, além da 
comissão constante do despacho inicial, seja ouvida 
também a Comissão de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa.

Os Senadores e as Senadoras que o aprovarem 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Nada mais havendo a tratar, nós vamos en-
cerrar a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apreciadas 
e transferidas para a próxima sessão delibe-
rativa ordinária:

1 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2012 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 776, de 2012)

Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2012 (nº 
2.793/2011, na Casa de origem, do Deputa-
do Paulo Teixeira), que dispõe sobre a tipifi-
cação criminal de delitos informáticos; altera 
o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 – Código Penal; e dá outras providências.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 63, DE 2011

Segunda sessão de discussão, em segundo 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 63, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Valdir Raupp, que altera a redação 
do art. 3º da Emenda Constitucional nº 62, de 
9 de dezembro de 2009, para ampliar o prazo 
de adesão ao regime especial de precatório 
até a data de 31 de dezembro de 2012. 



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  31  45213 

Parecer sob nº 1.017, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relatora: Senadora Marta Suplicy, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 65, DE 2011

Primeira sessão de discussão, em segundo 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 65, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Clésio Andrade, que altera o art. 27 
do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias para criar o Tribunal Regional Federal da 
6ª Região, em Belo Horizonte, Minas Gerais. 
Parecer sob nº 1.055, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Cícero Lucena, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Concedo a palavra ao Senador Jorge Viana, 
como Líder.

Antes, porém, falará o Senador Cidinho, que 
estava inscrito como orador, mas presidia a sessão. 
Pergunto a ele se permite que V. Exª use a palavra 
durante cinco minutos.

Então, V. Exª falaria depois do... Muito obrigado.
É que S. Exª estava inscrito como orador, mas, 

como presidia a sessão, deu a palavra ao Senador Pe-
dro Simon. Então, a sua vez para falar está assegurada.

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco/PR – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

Obrigado, Senador Jorge Viana.
Vão ser rápidas minhas palavras.
Primeiramente, Sr. Presidente, quero simplesmen-

te registrar a reunião da bancada federal do Estado 
do Mato Grosso, na Universidade Federal do Estado 
de Mato Grosso, em Cuiabá, na segunda-feira, onde 
recebemos a reivindicação e a manifestação dos pro-
fessores e do corpo docente daquela Universidade, pre-
ocupados com a questão da reestruturação da carreira 
dos professores da Universidade Federal do Estado 
do Mato Grosso e também, consequentemente, das 
outras universidades federais do Brasil. Ao contrário 
do que, muitas vezes, a mídia tem colocado, Sr. Presi-
dente, os professores universitários, os funcionários e 
os agentes reivindicam, na verdade, a reestruturação 
da carreira do magistério federal.

Espero que haja sensibilidade por parte dos nos-
sos colegas Senadores e da Comissão de Educação 
do Senado, para que possamos discutir, melhorar e 

ver de outra forma, com outros olhos, a situação dos 
professores universitários, que, ao contrário do que 
algumas pessoas falam, não são pessoas de sangue 
azul, são pessoas que lutam, que trabalham, que es-
tudaram e que se prepararam. Está em suas mãos o 
futuro do nosso País: os nossos estudantes, os nossos 
universitários. Precisamos dar uma atenção especial, 
com certeza, para a situação dos professores e dos 
docentes das universidades federais do nosso Brasil, 
com a reestruturação da sua carreira.

Também quero registrar, Sr. Presidente, nosso 
querido amigo e Senador do Paraná Sérgio Souza, a 
visita que recebemos dos funcionários do Ministério 
Público da União, na última sexta-feira, em Cuiabá, 
onde nos reunimos. Eles colocaram as dificuldades por 
que passa o Ministério Público Federal da União, tanto 
o Ministério Público Federal como o Ministério Público 
do Trabalho. Eles falaram da sua necessidade. Como 
aconteceu aqui há poucos dias, em que se aprovou 
uma PEC dando autonomia financeira e orçamentá-
ria à Defensoria Pública Federal, eles pediram que, 
da mesma forma, o Governo Federal, a Câmara e o 
Senado tivessem essa sensibilidade, dando autono-
mia orçamentária para o Ministério Público Federal da 
União, para que os membros pudessem ter indepen-
dência para trabalhar e reestruturar o salário dos seus 
agentes, dos seus técnicos, dos seus administrativos.

Como falei antes, não são pessoas de sangue 
azul, não! São pessoas que trabalham, são analistas, 
são administrativos, são peritos. Realmente, temos de 
reconhecer o trabalho que eles fazem em defesa da 
transparência e contra a corrupção neste País.

Como o Senador Pedro Simon acabou de falar 
aqui, nós estamos pensando num País sério, que vai 
evoluir no sentido de diminuir, cada vez mais, a cor-
rupção, as mazelas e os malfeitos em torno da coisa 
pública. Precisamos também dar autonomia e indepen-
dência para aquele que também considero um Poder, 
que é o Ministério Público Federal da União.

Eram esses os dois registros que eu queria fazer.
Na minha pauta principal, Sr. Presidente, quero 

falar sobre as dificuldades por que passam os Esta-
dos do Mato Grosso e de Rondônia desde a última 
segunda-feira, em virtude de a BR-364 estar interdi-
tada pelos índios. Hoje, Cuiabá amanheceu sem com-
bustível em alguns postos. O aeroporto também não 
tem combustível para atender às aeronaves de grande 
porte que lá pousam.

O Governador Silval Barbosa chegou ontem à 
noite aqui. Ontem, nós estivemos no Ministério da 
Justiça e falamos com a Secretária Márcia Pelegrini. 
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O Governador tem reunião com a Presidenta da Funai 
hoje e com o Ministro da Justiça.

Esperamos que haja sensibilidade por parte da 
Funai e dos índios em liberar a rodovia BR-364, porque 
estão prejudicando, sobremaneira, o abastecimento 
em Cuiabá, bem como os caminhoneiros. Hoje, há 
mais de 60 quilômetros de fila na BR-364, com alguns 
caminhoneiros parados em postos de combustíveis.

Ontem, eu estava falando com o nosso Sena-
dor de Rondônia, o Senador Assis, que há mais de 
três mil pessoas nos ônibus da transportadora que os 
transporta, no trânsito entre Cuiabá e antes de Cuiabá. 
São passageiros que estão passando por dificuldades, 
querendo chegar às suas casas, aos seus destinos. 
Eles estão sendo impedidos de fazê-lo por uma mino-
ria que deixou suas aldeias e veio até a BR-364, pró-
ximo da Serra de São Vicente – região que nada tem 
a ver com a questão indígena –, fechar essa rodovia.

É preciso que o Governo Federal, o Ministério da 
Justiça restabeleça a autoridade. A reivindicação dos 
índios é absurda! Simplesmente eles querem que o 
Governo Federal revogue a Portaria nº 303, da Advo-
cacia-Geral da União (AGU), que reitera uma decisão 
do Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento 
sobre a reserva Raposa Serra do Sol, que estabeleceu 
regras para a demarcação de novas áreas de terra e 
para o trânsito em áreas indígenas. E, simplesmente, 
a Advocacia-Geral da União, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, nada está fazendo de extraordinário. 
Estabeleceu um marco regulatório para a demarcação 
de novas áreas de terra, consultando os Municípios, 
os Estados.

Há transição de não índios nas aldeias indígenas. 
Nada há no sentido de tomar terra de índio! Não há 
nada do que algumas ONGs disseram para os indí-
genas, colocando essa indignação e esse rancor dos 
índios contra o povo branco, contra o Governo, contra 
a AGU e contra o Ministério da Justiça. Quem está 
sendo prejudicado neste momento é o povo do Estado 
do Mato Grosso, o povo de Rondônia. É preciso que o 
Ministro da Justiça, que a Advocacia-Geral da União 
exerça sua autoridade e libere a BR-364 para aquelas 
milhões de pessoas que estão com caminhões, com 
ambulâncias, com veículos parados desde segunda-
-feira à noite, ao longo da BR-364, esperando a boa 
vontade de meia dúzia de indígenas, que prejudicam, 
neste momento, o Estado do Mato Grosso, o abaste-
cimento nos seus Municípios, o escoamento de sua 
produção também.

Esta é a minha opinião, Sr. Presidente: não há 
como negociar o inegociável. Se há uma lei definida 

pela Corte máxima deste País, que é o Supremo Tribu-
nal Federal, não há como negociar. É preciso exercer 
a autoridade do Governo, ir lá com a Força Nacional 
e com o Exército e liberar a rodovia, para que Mato 
Grosso possa ter seu tráfego de veículos leves, pesa-
dos e de urgência regularizado urgentemente.

Ontem, num gesto de boa vontade, os índios abri-
ram, durante duas horas, o trânsito de veículos, mas 
isso não deu para nada, Sr. Presidente, porque, desde 
segunda-feira, está parada a rodovia. É um absurdo 
o que acontece no nosso País nos dias de hoje! Uma 
minoria prejudica um Estado, prejudica uma população, 
e o Governo não exerce sua autoridade no momento 
em que tem de exercê-la.

São essas as nossas colocações.
Esperamos que, hoje, após a reunião do Gover-

nador Silval Barbosa, na qual estarei presente daqui 
a pouco, no Ministério da Justiça, com a Presidente 
da Funai também, possamos definitivamente resolver 
essa situação do bloqueio da BR em Mato Grosso, que 
está prejudicando muito o nosso Estado.

São essas as minhas palavras, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Cidinho Santos, o 
Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Sér-
gio Souza.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – Obrigado, Senador Cidinho Santos, caro Co-
lega, defensor do Estado de Mato Grosso.

Convido, para fazer uso da palavra, o Senador 
Jorge Viana, como próximo orador inscrito. Na sequ-
ência, Senador Anibal Diniz.

V. Exª, Senador Jorge, tem a palavra pelo tempo 
regimental.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Eu queria cumprimentar também o Presidente 
Sarney, que, muito gentilmente, conduziu a Ordem do 
Dia aqui, e todos os Colegas que estão no plenário.

Venho à tribuna para prestar contas de um tra-
balho que, de certa maneira, com as dificuldades que 
enfrentamos, conseguimos concluir ontem na Comis-
são que tinha a responsabilidade de apreciar medida 
provisória do Código Florestal. Foi um trabalho difícil 
e, para alguns, impossível, mas o Brasil inteiro tinha a 
expectativa de que o desfecho não fosse uma lei que 
pudesse deixar na insegurança jurídica os produtores 
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e, muito menos, danificar definitivamente a legislação 
ambiental do Brasil.

Está aqui no plenário o Senador Luiz Henrique, 
que, desde o ano passado, recebeu a missão de ser 
Relator. Neste ano, novamente, foi designado para 
relatar a medida provisória da Senhora Presidenta 
Dilma Rousseff.

De certa forma, criamos um grupo de trabalho in-
tenso. Foram meses de muito trabalho. E, ontem, todos 
nós fizemos o possível. Eu diria que até conseguimos 
algo que se apresentava como impossível.

São muitos aqueles aos quais tenho de agra-
decer, e eu começaria falando um pouco da própria 
Presidenta Dilma, que surpreendeu alguns e que, eu 
diria, até decepcionou alguns que apostavam que ela 
não daria a mínima atenção para a questão ambiental 
do Código Florestal. E a Presidenta não só tomou uma 
posição, como também foi firme em mantê-la. Apoiou 
o trabalho que fizemos no Senado.

Essa proposta nossa era uma proposta boa, era 
uma proposta de mediação, que tirava o Brasil da po-
lítica do faz de conta, que olhava para o passivo am-
biental e apontava a solução para ele, que mantinha 
a rigidez da legislação ambiental, que estendia a mão 
para os produtores, para o setor rural, mas que, ao 
mesmo tempo, fazia dois movimentos, garantindo que 
o Brasil pudesse se firmar como grande produtor de 
alimentos no mundo e garantindo que o Brasil seguisse 
sendo referência de legislação ambiental no mundo.

Lamentavelmente, o trabalho que fizemos não 
foi reconhecido por muitos que têm compromisso com 
a causa ambiental. Isso foi lamentável. Desprezaram, 
preferiram uma proposta inócua! Enquanto estávamos 
debatendo aqui, alguns já estavam defendendo “o veta 
tudo”, que não é proposta, é posição. E, com isso, de 
lá para cá, as conquistas que apresentamos no Sena-
do, obviamente, foram modificadas. Assim, ontem, o 
resultado obtido é distante da proposta que o Senador 
Luiz Henrique, muitos colegas Senadores e Senadoras 
e eu ajudamos a aprovar de maneira suprapartidária 
no Senado. Obviamente, a proposta que tínhamos era 
boa, não era ótima. E essa que foi votada ontem, eu 
diria, é razoável, o possível.

Então, eu queria agradecer à Ministra Izabella, à 
Ministra Ideli, ao Ministro Pepe Vargas, que ajudou tanto, 
e também aos colegas do Senado, especialmente ao 
Senador Luiz Henrique; ao Senador Rodrigo Rollem-
berg, Presidente da Comissão de Meio Ambiente; ao 
Senador Aloysio Nunes; ao Senador Moka; à Senado-
ra Ana Amélia; ao Senador Sérgio Souza, que preside 
esta sessão; e a muitos outros Senadores que se em-

penharam para fazer a construção dessa engenharia 
de tirar o Brasil da situação em que estávamos vivendo.

Sou engenheiro florestal. O Código Florestal é de 
1965. É uma legislação que já está fora do seu tempo, 
meritória, mas o Brasil tem um passivo ambiental de 
dezenas de milhões de hectares. Quando foi feito o 
decreto, em julho de 2008, o Brasil caiu na real e viu 
que estava diante de um grande passivo ambiental. 
Havia uma lei rígida, que não era cumprida. Uma par-
cela enorme dos produtores estava na ilegalidade, e 
uma área estratégica do Brasil, nas barras da Justiça. 
E não se enfrenta essa realidade com uma lei mais 
rígida, com um faz de conta e, muito menos, como 
alguns queriam, com anistia ampla, geral e irrestrita.

A construção dessa proposta do novo Código foi 
meritória num aspecto: eu e o Senador Luiz Henrique 
– que pede um aparte, e já o ouvirei, com muita honra 
– dividimos a proposta do novo Código Florestal em 
duas partes. Isso, por si só, mostra que o Brasil tem um 
passivo ambiental, que há algo a ser solucionado para 
que se possa sair da política do faz de conta. Dividimos 
a proposta nas disposições permanentes e transitórias.

V. Exª, Senador Luiz Henrique, estabeleceu cri-
térios rígidos, que não havia na lei. Para que se pos-
sa fazer supressão em área de preservação perma-
nente, só com autorização do Estado. São mudanças 
fundamentais!

Outra grande conquista permaneceu ontem fe-
lizmente, mas havia sido danificada na legislação há 
10 dias: estamos garantindo a base da legislação. A 
espinha dorsal da legislação ambiental está mantida 
com a votação de ontem.

Ouço, com muita atenção e com muita satisfação, 
o aparte de V. Exª, Senador Luiz Henrique. Eu queria 
também dizer que nos ajudaram o próprio Ministro 
Mendes Ribeiro e outros, mas, essencialmente, no 
Parlamento, na Câmara dos Deputados e no Sena-
do, encontramos pessoas que nos ajudaram a fazer o 
possível, e V. Exª estava como timoneiro na condução 
desse trabalho no Senado.

O Sr. Luiz Henrique (Bloco/PMDB – SC) – No-
bre Senador Jorge Viana, um dos privilégios maiores 
que tive ao longo desta minha carreira pública, iniciada 
em 1970, e que já me propiciou a conquista, sucessi-
vamente, de 12 mandatos, um dos grandes privilégios 
que tive ao longo do tempo em que convivi com homens 
como Ulysses Guimarães, como Teotônio Vilela, como 
Tancredo Neves, como Miguel Arraes, como Freitas No-
bre, como Severo Gomes, como Celso Furtado, como 
Renato Archer, como Rafael de Almeida Magalhães, 
quero dizer que o privilégio de conviver com V. Exª está 
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no mesmo nível do privilégio que tive de conviver com 
essas personalidades.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Obri-
gado, Senador.

O Sr. Luiz Henrique (Bloco/PMDB – SC) – V. 
Exª deu ao País uma grande conquista. O Brasil lhe 
deve este texto, caro Senador Jorge Viana. Este texto 
tem as suas digitais fortes, tem o seu DNA, e o Brasil 
deve fundamentalmente a V. Exª esta conquista. On-
tem, depois que celebramos aquele acordo inimaginá-
vel, lembrei-me do Prêmio Nobel indiano, o Professor 
Rabindranath Tagore, que disse certa vez: “O difícil a 
gente resolve logo, o impossível leva algum tempo”. 
O impossível levou algum tempo, levou dias, levou 
semanas, levou meses, mas conseguimos realizar a 
proeza de desafiar o impossível e torná-lo possível. 
O que é importante assinalar é que as matérias hoje 
publicadas, as que li, não deram ênfase aos resgates 
que fizemos nesse acordo para a proteção do meio 
ambiente. A votação anterior, que estabeleceu áreas 
de preservação permanente exclusivamente para os 
rios permanentes, deixando de fora os rios intermi-
tentes, era uma tragédia ambiental. E conseguimos 
recuperar isso, Senador Jorge Viana. Por outro lado, a 
medida provisória, ao conceder, justissimamente, sob 
uma ótica socioambiental, o afastamento de cinco me-
tros para os produtores rurais de apenas um módulo, o 
que corresponde a mais de 80% dos produtores rurais 
brasileiros, estabeleceu também o afastamento de cin-
co metros das nascentes dos rios, dos olhos d’água.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Passa-
mos para quinze.

O Sr. Luiz Henrique (Bloco/PMDB – SC) – Nós 
desejávamos que fossem trinta, como propunha o ilus-
tre Senador Rodrigo Rollemberg. Não conseguimos os 
trinta, mas, no acordo, conseguimos os quinze. Agora, 
é preciso que a Nação saiba de que modo se operou 
o acordo. Só havia uma hipótese de esse acordo ser 
referendado por todos os Deputados Federais e Se-
nadores que integrassem a Comissão. Por isso, foi um 
processo de mútua concessão. Obtivemos a concessão 
de votar novamente a questão dos rios intermitentes 
e de restabelecer o raio mínimo de quinze metros dos 
olhos d’água e das nascentes. A imprensa deu ênfa-
se à redução do afastamento dos rios em relação às 
propriedades médias.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – E de 
também não ter maciços de exóticas em APP, que foi 
do Deputado Márcio Macedo.

O Sr. Luiz Henrique (Bloco/PMDB – SC) – Exa-
tamente. Aquilo é um ganho para o pequeno produtor, 
dá-lhe um empoderamento econômico.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Para o 
meio ambiente também.

O Sr. Luiz Henrique (Bloco/PMDB – SC) – Outra 
questão importante que se debateu neste Congresso 
foi o papel dos Estados, que defendi, originalmente, 
inclusive quando, como governador, editei o Código 
Ambiental de Santa Catarina. Quero exaltar o papel da 
Presidente Dilma, porque sei que foi uma decisão dela. 
Ela foi muito além do Código Ambiental catarinense, 
em favor do pequeno agricultor, do agricultor familiar. 
Ela foi muito além. Eu vou dar um exemplo, Senador 
Jorge Viana – permita-me tomar só mais um minuto 
–: o Código Ambiental de Santa Catarina estabelecia 
uma área ripária a ser conservada de cinco metros 
para rios de até cinco metros. Ela estabeleceu cinco 
metros para rios com qualquer largura.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Desde 
que seja de pequeno produtor.

O Sr. Luiz Henrique (Bloco/PMDB – SC) – O 
Código Ambiental de Santa Catarina não estabele-
cia o limite mínimo de 10% de observância da APP. 
A Presidente estabeleceu essa faculdade. Mas mais 
importante ainda: o Código Ambiental de Santa Cata-
rina media os cinco metros do nível mais alto do rio; a 
Presidente Dilma estabeleceu o do leito regular do rio, 
observado durante o ano. Então, Senador Jorge Viana, 
não é o texto ideal, não é o que eu queria, não é o que 
V. Exª queria. Eu fiz concessões. V. Exª, que tem uma 
história respeitada em defesa do meio ambiente, teve 
de, na negociação, fazer também concessões. Mas o 
resultado – o resultado eu posso garantir! – foi o de 
termos a lei mais avançada em termos ambientais do 
mundo. O legendário Presidente da Assembleia Nacio-
nal Constituinte, Ulysses Guimarães, que esta Casa 
vai homenagear na segunda-feira, dia 10 de setem-
bro, quando promulgou o texto constitucional, leu uma 
correspondência do Secretário-Geral da ONU dizendo 
que o Brasil passaria a ter a norma constitucional mais 
avançada do mundo. E eu posso lhe dizer que, pelas 
mãos de V. Exª, muito pelas mãos de V. Exª, muito por 
sua firmeza, por sua capacidade negocial, o Brasil 
terá, com esse texto, a lei mais avançada do mundo 
em termos ambientais.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, querido colega, Senador Luiz Henrique, que 
muito me ensinou. Sem autoridade moral, sem os 40 
anos de mandato de V. Exª na relatoria, certamente 
não teríamos condições de avançar em matéria tão 
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complexa e que envolve tantos interesses. Mas não 
foi só isso. A sua equipe, a minha equipe, uma figura 
como João de Deus, a equipe da própria Ministra Iza-
bella, pessoas que...

O Sr. Luiz Henrique (Bloco/PMDB – SC. Fora 
do microfone.) – ...que Deus dará.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Pessoas 
que Deus dará, pessoas que, durante esse período, 
passaram noites e noites, assessores de vários cole-
gas também Senadores e Deputados.

O Sr. Luiz Henrique (Bloco/PMDB – SC. Fora 
do microfone.) – Nossos assessores, o Edvaldo e o 
Jorge Welter.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Nossos 
queridos assessores, que se envolveram de coração, 
pensando o Brasil nessa matéria, nós não teríamos 
vencido.

Mas, Senador, a minha vivência no Acre... O Acre 
era, na década de 90, o pior exemplo do Brasil em ter-
mos de enfrentamento de violência. Tínhamos vivido 
o assassinato de Chico Mendes, que foi morto pelas 
ideias que defendia. As ideias que ele defendia são as 
que estão inaugurando o século XXI, que foram objeto 
de debate da Rio+20. E exatamente por defendê-las 
20 anos antes, foi assassinado. 

O confronto e o enfrentamento no Acre obvia-
mente ocorriam por ser completamente desfavorável 
aos pequenos, aos seringueiros, aos índios, aos ribei-
rinhos e às figuras que trabalhavam em movimentos 
sociais, como Chico, para mim, a maior referência de 
preocupação com o meio ambiente em nosso País. 
Tive o privilégio de conviver com ele. Ele era um exímio 
negociador. Chico Mendes era um exímio negociador, 
tinha posições firmes, negociava e, obviamente, con-
seguiu nos deixar um legado que mudou a história do 
Acre. Quando governei o Acre, foi inspirado em suas 
idéias. Foi também inspirado na sua maneira de agir 
que consegui conciliar e fazer o Zoneamento Ecológico 
Econômico do Acre, sentando fazendeiro com serin-
gueiro, sindicalista de empregado com sindicalista pa-
tronal, selando a paz no Acre. Isso nós conquistamos. 
Com o zoneamento, paramos com a destruição, e o 
Acre passou a ser referência positiva nos indicadores 
sociais, ambientais e econômicos.

Aqui no Senado, aqui no Congresso, as dificul-
dades – eu diria – eram maiores ainda, porque não 
havia governador e governados. Aqui, cada um é uma 
instituição, como se diz. E a causa ambiental, esse 
equilíbrio que V. Exª queria, e colocou suas digitais 
no texto, eu também procurei ajudar, e muitos colegas 

queriam, não tem voto, não tem maioria. Quem está 
me ouvindo, quem está me assistindo...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Pre-
sidente, como dividi o tempo aqui com o meu queri-
do Senador Luiz Henrique, e tendo em vista que nós 
vencemos uma matéria, o Congresso venceu uma das 
matérias que pareciam impossíveis, gostaria de pedir 
um pouquinho de tempo a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – O tema merece o tempo que V. Exª entender 
necessário, caro Senador.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado. Só mais um pouco. Agradeço a V. Exª. 

Mas o problema é que quem está em casa não 
entende que a causa ambiental não tem voto na Câ-
mara e no Senado. Os votos que temos aqui são uma 
minoria. Nesta Casa há muitas pessoas de bom sen-
so, como também há na Câmara, mas, às vezes, os 
interesses falam mais alto. 

Quando se votou ou quando o Brasil conquistou 
mudanças, por exemplo, de reserva legal, firmou as 
APPs, vamos lembrar em que tempo foi isso. Foi uma 
medida provisória impositiva, Senador Luiz Henrique, 
que, naquela época, se não fosse apreciada, seria 
renovada mês a mês. E, depois de renovada mês a 
mês, ela também ganharia força de lei. Foi assim que o 
Brasil conquistou algumas das importantes mudanças 
na legislação ambiental, no Código Florestal brasileiro. 
Foi dessa maneira. 

Os tempos são outros. Não adianta quererem 
culpar a Presidenta Dilma, o Governo. Omitiram-se, e 
agora jogam a culpa no Governo. Eu venho do movi-
mento ambiental, tenho muito orgulho. Trago comigo 
muitos ensinamentos e vou seguir neles, porque te-
nho bons amigos, tenho em muitas pessoas que es-
tão envolvidas no movimento ambiental um exemplo 
de vida para mim. 

Mas há algo estranho acontecendo no País. Onde 
estavam os que lideram o movimento ambiental quan-
do nós estávamos decidindo, ontem, aqui no Senado, 
sem voto, uma das mais importantes leis ambientais 
do Brasil, que é o nosso Código Florestal? Pedi mobi-
lização. Eu não sei, eu acho que estamos vivendo um 
momento não muito feliz para o movimento ambiental 
ou parte do movimento ambiental brasileiro. Reafirmo: 
é no movimento ambiental brasileiro que eu me inspiro 
para ajudar o Brasil e o mundo a colocar os dois pés 
no século XXI. 
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Não acredito que vamos conseguir mudar o pa-
drão de produção e consumo do mundo, para o mundo 
chegar a ser sustentável, se não for com uma socie-
dade organizada. Hoje, sei das dificuldades que o mo-
vimento ambiental vive, que as ONGs vivem, porque 
dali venho, sou do conselho de algumas. Dificuldades 
de financiamento, a insensibilidade de quem poderia 
estar ajudando, para que esse movimento pudesse 
crescer e se multiplicar na sociedade. 

Mas é lamentável, é lamentável, porque, se nós 
não temos voto aqui, nós podíamos ter um envolvimen-
to maior de setores que são tão importantes, que me 
ajudaram tanto a construir o texto do Senado.

Eu estou fazendo um registro, mas eu queria, Se-
nador Luiz Henrique, Senadores Sérgio Souza e Ani-
bal, e todos que estão me assistindo, perguntar: qual 
é o Código Floresta de que o Brasil precisa? Qual é o 
Código Florestal de que nós precisamos?

O Brasil, certamente, precisa de um Código di-
ferente do que nós votamos, para que o País possa, 
sim, se firmar como um líder mundial na produção de 
alimentos, mas um líder mundial no cuidado com seus 
recursos naturais.

Esse não foi o Código votado ontem. Lamentavel-
mente, não foi, porque também, ontem, nós tínhamos 
de fazer, como V. Exª disse, o impossível.

As pessoas não sabem que aqui há um Regi-
mento Comum e que a gente tem de cumprir regras. 
Basta um Deputado, numa Comissão de Deputados 
e Senadores, levantar uma questão de ordem para 
derrubar a votação de uma matéria.

Como nós tínhamos tido uma tragédia de votação 
15 dias antes, em que se tirou a proteção das APPs 
em rios temporários, que são a metade dos nossos 
rios, que formam os rios permanentes, nós tínhamos 
de voltar atrás nessa votação e evitar as que viriam, 
tão trágicas quanto aquela.

Como é que se faz isso tendo um Plenário da-
quele e tendo de ter todos os Deputados e Senadores 
concordando com o texto de V. Exª? Foi muito difícil. 
Era o impossível. “Ah, é só deixar o caos, não votar 
nada.” Não vota nada? Aqui, a maioria tem voto para 
votar as coisas.

Nós temos de entender que não é com auto-
ritarismo, não é no grito e na marra que nós vamos 
seguir melhorando a legislação do Brasil. Não é nos 
desentendendo, não é nos afastando; ao contrário, é 
nos aproximando, inclusive aproximando aqueles que 
fazem da causa ambiental uma causa de vida dos pro-
dutores familiares, que não estão capitalizados, que 
não usam tecnologia.

Nós temos 5,5 milhões de propriedades no Bra-
sil, Senador.

Nós flexibilizamos a legislação, não a espinha 
dorsal dela, porque ela segue tão rígida quanto antes, 
não adianta alguém querer disfarçar isso.

O passivo ambiental, a recuperação de florestas 
foi flexibilizada para os pequenos. Eles são 90% dos 
proprietários do Brasil, mas ocupam 25% da terra. Em 
75% da área do Brasil, nós temos rigidez na recompo-
sição do passivo ambiental.

Queria falar rapidamente, então, de mais um 
avanço. O Brasil está implantando o CAR – Cadastro 
Ambiental Rural. O Brasil está pondo, pela primeira 
vez na história, um Programa de Regularização Am-
biental, Senador Sérgio Souza. O PRA, Senador Luiz 
Henrique, não é de brincadeira.

Ontem, nós fizemos uma votação, mudamos uma 
regra: dividimos com os Estados que vão fazer o PRA 
– Programa de Regularização Ambiental – a responsa-
bilidade de definir se a recomposição no rio vai ser de 
20m ou de 100m. Estabelecemos o limite na lei geral, 
como deve ser uma lei geral brasileira.

Ontem, nós demos um passo melhor do que o 
que estava na lei, porque onde houver uma bacia hi-
drográfica com uma situação crítica é só o Estado es-
tabelecer, a partir de uma composição técnica, que no 
PRA a recomposição ali tem de ser de 100m. E aí, nós 
temos uma proposta muito melhor do que a outra, por 
esse aspecto. Agora, se o PRA é para brincadeira, aí, 
obviamente, nós ontem não fizemos o certo.

Queria dizer também que todo esse embate radi-
calizado de um lado e de outro não trouxe uma árvore de 
volta para o nosso País, que foi desmatado ilegalmen-
te em área onde não podia haver desmatamento. Nós 
agora estamos saindo da política do faz de conta. Nós 
agora estamos trabalhando para que o Brasil possa ter 
o maior programa do mundo de recomposição florestal. 
O maior programa do mundo de recomposição florestal. 
Eu sou crítico ao modelo de gestão florestal do Brasil. 
O Brasil ainda segue tratando floresta como um pro-
blema. Floresta não é um problema, floresta é solução. 
Floresta é um ativo econômico tão ou mais importante 
que o agronegócio. Ouso dizer isso. Obviamente, como 
do agronegócio nós temos também alimentos, eu não 
posso fazer uma comparação. Eu tenho de dizer que, 
sim, em um mundo com 7 bilhões de pessoas, onde 
há 1,5 bilhão de pessoas que não têm acesso a água 
potável, que não têm acesso a alimentação básica, a 
produção de alimentos é fundamental.

Mas como nós vamos ter, como o Brasil vai lide-
rar o mundo e vai ser o maior produtor de alimentos 
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do mundo? Usando o modelo de produção do século 
passado? Não. Quando se criou o Código Florestal, 
em 1934, foram pessoas do Ministério da Agricultura 
que disseram: “Desse jeito, o Brasil está destruindo 
tudo”. Fizeram o Código Florestal de 1934 porque es-
tavam acabando com a Mata Atlântica. Quanto sobrou 
de Mata Atlântica? Sobraram 6%. Seis por cento! E 
nós temos, ainda, os outros biomas: o Cerrado – que 
sofre uma pressão violenta, que é tão bem defendido 
pelo Senador Rodrigo Rollemberg – e também a nos-
sa floresta amazônica.

Então, eu acho que há outro avanço também 
que a Presidenta Dilma e nós fizemos, Senador Luiz 
Henrique, que é tratar o pequeno produtor com cari-
nho, com respeito. Não é com um funcionário armado, 
ameaçando, multando, aplicando multa maior do que o 
valor da propriedade do coitado do agricultor, que nós 
vamos mudar isso, ou que vamos trazer a sociedade 
para respeitar mais o meio ambiente, as regras. Não é 
dessa maneira. Isso não funcionou. Cinquenta bilhões 
de multas, ninguém paga, faz de conta, e parecia que 
estava tudo bem. Entrou ministro, saiu ministro, e o pro-
blema seguiu crescendo. Nós agora estamos mudando 
isso. A Ministra Izabella tem uma responsabilidade, ela 
ajudou no que pôde.

Ontem, eu estava lendo aqui nos jornais esse 
texto. Abri aqui a Folha de S.Paulo. Aliás, não está 
nas primeiras páginas. A grande imprensa do Brasil 
está vendo outros interesses mais importantes que 
a questão ambiental. A questão ambiental, o Código 
Florestal é mais importante do que muitas coisas que 
estão aqui colocando. Lamentavelmente, não ocupou 
tanto espaço. Mas sei do esforço de jornalistas, aqui, 
que trabalharam também nas madrugadas, nos dias, 
para cobrir.

Aqui se está colocando que o Governo cedeu. A 
negociação ontem não foi de governo. Aliás, o Sena-
dor Luiz Henrique e eu queríamos mais articulação do 
Governo, na hora de compor a comissão, na hora de 
priorizar esta matéria aqui dentro. Mas nós ajudamos 
no que pudemos, sem votos.

O Deputado Bohn Gass cumpriu um bom papel 
como Presidente da Comissão, e eu lhe agradeço aqui 
da tribuna do Senado. O Deputado Edinho Araújo, 
Revisor, cumpriu um papel extraordinário, auxiliando 
V. Exª. E o entendimento é que o que foi votado on-
tem possa passar no plenário da Câmara e aqui no 
Senado Federal.

Eu concluo, Sr. Presidente, as minhas palavras 
dizendo que não foi nada fácil. Eu até agradeço porque 
fui citado no Diap quando mal cheguei aqui, no ano 

passado, certamente por conta do trabalho do Código. 
Este ano, o meu nome foi colocado de novo.

Ontem, eu conversava com o Rodrigo e disse: 
“Olha, eu não sei se eu era merecedor de ter sido es-
colhido”. Eu agradeço. Eu mal cheguei, não tenho ainda 
os ensinamentos – que o tempo certamente vai me dar, 
se Deus quiser – para ser um parlamentar. Ainda estou 
procurando ser um bom parlamentar, inspirando-me na 
Marina e no Tião, que foram grandes parlamentares 
nesta Casa. Junto com o meu companheiro Anibal, 
estamos aqui batalhando todos os dias. Mas, depois 
de ontem, eu falei: “Rapaz, eu acho que esse pessoal 
não errou, pelo menos, porque foi muito difícil”. Como 
é que se faz isso?

Eu confesso, Senador, sem o senhor na rela-
toria, sem o Bohn Gass na Presidência, sem líderes 
como o Pimentel lá, sem a contribuição de um Rodrigo 
Rollemberg, sem a contribuição de Moka e de tantos 
que estavam aqui, dos Deputados que ajudaram tam-
bém – o conjunto de Deputados que têm na luta rural 
a sua causa de vida –, a gente não teria conseguido. 
Foi uma soma.

Lamentavelmente, talvez alguns não compreen-
dam o trabalho que nós fizemos ontem para o Brasil, 
o que nós evitamos ontem. As pessoas não têm di-
mensão da tragédia que seria o Código Florestal se a 
gente seguisse votando aqueles destaques na mesma 
linha do que tinha sido votado. Companheiros, amigos 
que são da causa ambiental, nós temos que rever uma 
maneira de atuar! O tempo de, no grito, ou na cobran-
ça, ou alguém mandando, como patrão, para os outros 
obedecerem, passou. Não importa que a gente esteja 
defendendo a melhor causa. O debate tem que acon-
tecer, o convencimento. Vencer pelo voto.

Lamento que a causa ambiental, depois de tanto 
tempo, ainda não leve, ainda não garanta uma banca-
da expressiva aqui que nos ajude a melhor negociar. 
Fica esse desafio. Se seguirmos desse jeito, vamos ter 
que seguir trabalhando para haver milagres como o de 
ontem, para que a gente não tenha uma modificação 
que possa danificar, definitivamente, a legislação am-
biental do Brasil.

Então, Sr. Presidente, muito obrigado pela com-
preensão de V. Exª. Queria, mais uma vez, dizer que 
todos os produtores do Brasil e também aqueles que 
trabalham na defesa do ambiente, eu acho que, de al-
guma maneira, todos nós temos que tirar ensinamentos 
desse debate, dessa atualização do Código Florestal. 
Tivemos ganhos, tivemos perdas, mas acho que, se 
não avançamos, nós pelo menos estamos mantendo 
a oportunidade de, num futuro próximo, seguir avan-
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çando com a legislação ambiental e seguir avançando 
para que a produção agropecuária do Brasil se encon-
tre com a sustentabilidade e ajude o mundo a ser um 
mundo sustentável.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 

– PR) – Caro Senador Jorge Viana, quem ganhou ontem 
não foi a causa ambientalista, não foi a causa ruralis-
ta. Quem ganhou ontem foi a sociedade brasileira, foi 
o Brasil por inteiro, porque nós promovemos um texto 
que não é o mais ideal para o meio ambiente, também 
não é o mais ideal, vamos dizer, do ponto de vista da 
produção de alimento, mas foi o possível. E isso foi 
o consenso construído pelo Senador Luiz Henrique. 
Porque não é fácil construir um consenso com bases 
partidárias, com ideologias muito bem definidas dentro 
do Congresso Nacional. Então, ontem nós produzimos 
um equilíbrio. Um equilíbrio necessário para o Brasil 
continuar avançando como a potência ambiental que 
é, e vai crescer muito mais, tendo regras muito mais 
claras dentro de uma lei que vai ter aplicabilidade, por-
que a que nós tínhamos, que datava de 65 – o anterior 
Código Florestal –, não tinha aplicabilidade na prática; 
nós sabemos disso. O produtor rural não conseguia 
fazer isso, e nem o ambientalista conseguia mover as 
ações necessárias para que houvesse aplicabilidade 
daquela lei. Agora, nós chegamos a um bom termo, e 
esse bom termo é para o Brasil.

Parabéns a V. Exª pela condução das negociações 
lá dentro dessa Comissão Mista que aprovou ontem o 
relatório do Senador Luiz Henrique!

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Eu agra-
deço e, mais uma vez, digo: ontem, nós trabalhamos 
para salvar, para evitar uma tragédia na legislação 
ambiental e para os agricultores, que não podem viver 
na insegurança jurídica, que precisam ter paz, e, ao 
mesmo tempo, para o nosso meio ambiente. Acho que 
nós conseguimos evitar o mal maior e fizemos algo que 
foi o possível. E eu acho que o Brasil tem uma lei ra-
zoável e que precisa de novas mudanças para melhor.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – E, por isso, estamos nós aqui, Congressistas.

Concedo a palavra, como próximo orador ins-
crito, ao Senador Anibal Diniz, Senador também do 
Estado do Acre, esse Estado que tanto defende as 
causas ambientais.

V. Exª tem a palavra pelo tempo regimental, Se-
nador Anibal.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Senador Sérgio Souza. Eu quero iniciar minhas 

palavras, primeiro, congratulando-me com os Senado-
res Luiz Henrique e Jorge Viana pela belíssima forma 
como eles conduziram a construção do consenso on-
tem na MP nº 571, chegando a um entendimento em 
favor das nossas florestas, dos nossos mananciais e 
conseguindo a unanimidade, que é algo muito impor-
tante na política. 

Eu entendo a política e os avanços como a arte 
da construção dos consensos. Quando se consegue 
fazer com que diferentes posicionamentos consigam 
convergir para a defesa de algo que é bom para todos, 
é a prova da boa política. Então, ontem, aqui no Senado 
Federal, praticou-se a boa política na Comissão Mis-
ta, envolvendo Deputados e Senadores. Assim, temos 
mesmo é que cumprimentar o trabalho magistral de-
senvolvido pelo Senador Luiz Henrique, pelo Senador 
Jorge Viana, pelo Deputado Bohn Gass e por todos 
que estavam compondo a Comissão e chegaram ao 
bom entendimento para o bem das florestas, do meio 
ambiente e também da nossa produção agropecuária 
brasileira. Isso é muito importante para o nosso equi-
líbrio comercial e, principalmente, para a contribuição 
brasileira na produção de alimentos neste mundo cada 
vez mais necessitado de alimento para dar conta da 
grande necessidade de uma população crescente, que 
necessita de saídas criativas que não agridam o meio 
ambiente, mas que também não coloquem em colapso 
a produção de alimentos.

Sr. Presidente, eu gostaria de registrar hoje a tra-
jetória positiva e corajosa que vive a condução econô-
mica do País nos últimos 12 meses, especificamente 
em relação à redução consistente da taxa básica de 
juros, a taxa Selic. A decisão do Copom – Comitê de 
Política Monetária do Banco Central de reduzir, na 
noite de ontem, quarta-feira, a taxa básica de juros 
para 7,5% ao ano abre espaço para que o País pos-
sa chegar ao fim de 2012 com a menor taxa de juros 
da história brasileira. A proposta é que a Selic possa 
chegar a 7% ou a 7,25% ao ano no mês de dezembro, 
fato inédito que nos levará ao menor nível da série his-
tórica desde a criação do Copom, em 1996. Avaliamos 
que o esforço do Governo da Presidenta Dilma e da 
equipe econômica até aqui é realmente digno de re-
ferência e que os resultados favoráveis já se refletem 
em financiamentos mais atraentes para o consumidor, 
que serão ainda mais expressivos num futuro próximo. 

Ainda que tenhamos necessariamente de reco-
nhecer que, mesmo com as reduções, o Brasil perma-
necerá dono de uma das maiores taxas de juros reais 
do mundo, não podemos ignorar o salto dado na direção 
de uma economia menos assimétrica. Com uma taxa 
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Selic de 7% ao ano, que é o objetivo até o final deste 
ano, ou próximo disso, o Brasil irá ocupar o sétimo lugar 
entre os países com maior juro real do mundo, resul-
tado muito alto, sim, mas melhor que antes. A taxa de 
juros real brasileira seria de 1,5% atrás da China, que 
tem juro real de 4,1%; o Chile tem uma taxa de 2,4% 
ao ano; a Austrália tem uma taxa de 2,3%; a Rússia 
tem um juro real de 2,3%; a Colômbia tem juros de 
1,7% e a Malásia tem uma taxa de 1,6%, numa lista 
elaborada levando em conta a inflação projetada para 
os próximos 12 meses.

Ainda que figurando, a contragosto, entre os pa-
íses com as maiores taxas de juros, devemos consi-
derar o quanto avançamos, lembrando que, de janei-
ro de 2010 até o mês de março deste ano de 2012, 
o Brasil era um dos primeiros países com maior taxa 
de juros real.

A trajetória de redução da taxa Selic, que, desde 
agosto do ano passado, ou seja, em 12 meses, caiu 
de 12,5% ao ano para os atuais 7,5% ao ano, melho-
rou nosso ambiente interno, com uma folga monetária 
sem precedentes e uma taxa básica abaixo de dois 
dígitos. Estamos, provavelmente, além do imaginado 
para esse período de tempo.

Já para as próximas reuniões, é esperado certo 
pé no freio e uma redução menor, ou mesmo nenhuma 
redução da taxa Selic, devido ao risco de pressão na 
inflação, por causa da alta internacional do preço das 
commodities, mas, também, levando em conta o fato de 
a economia brasileira já apresentar sinais de que deve 
melhorar seu desempenho neste segundo semestre.

Acreditamos que os incentivos dados pelo Go-
verno e a redução dos juros básicos vão, efetivamente, 
produzir efeitos importantes em nosso cenário nacio-
nal, talvez não tanto em relação ao crédito direto ao 
consumidor, que ainda é vitimado pelo spread bancário 
altíssimo e pelo abismo entre a taxa Selic e os juros de 
cerca de 100% ao ano, pagos pelo consumidor. Tam-
pouco é esperado um impacto direto, pelo menos de 
imediato, na geração de postos de trabalho.

Mas, na avaliação de especialistas em finanças 
públicas, essas iniciativas, sem dúvida, abrem margem 
para um menor custo da dívida federal, o que significa 
mais dinheiro para superar gargalos importantes, entre 
eles a deficiência em infraestrutura e a melhoria dos 
programas sociais. E isso não é pouco.

Ainda temos um longo trecho sem asfalto a per-
correr, mas, com certeza, as máquinas estão na pista, 
e nós temos que reconhecer o esforço que o Governo 
da Presidenta Dilma e sua equipe econômica estão 
fazendo, no sentido de manter os juros sob controle e 

ter uma política permanente de incentivo à produção, 
criando condições para maiores investimentos, mais 
geração de emprego e, principalmente, maior inves-
timento em ação social para melhorar a qualidade de 
vida do nosso povo.

Sr. Presidente, gostaria de informar também que 
é com muita satisfação que amanhã, sexta-feira, vamos 
participar, em Rio Branco, da inauguração da Rodo-
viária Internacional, construída pela Prefeitura da ca-
pital, pelo Prefeito Raimundo Angelim. Trata-se de um 
investimento de R$17 milhões, sendo R$5,85 milhões 
de recursos conveniados do Ministério do Turismo, e 
R$11,15 milhões de recursos próprios da Prefeitura 
de Rio Branco.

Vale ressaltar que o Prefeito Raimundo Angelim, 
que está concluindo o seu oitavo ano de administração, 
fez uma gestão memorável em Rio Branco, com obras 
de altíssimo impacto para melhorar a vida da popula-
ção de Rio Branco e com uma atenção muito especial 
às políticas sociais, principalmente a educação, já que 
a Prefeitura de Rio Branco, com o Prefeito Raimundo 
Angelim, conseguiu recuperar o ritmo que havia sido 
imprimido no período de 1993/1996, quando Jorge 
Viana era Prefeito de Rio Branco. 

Tivemos, no período de 1993/1996, um grande 
salto de qualidade na educação. Logo em seguida, no 
entanto, tivemos oito anos de paralisia. Só com a volta 
da Frente Popular, tendo à frente da Prefeitura de Rio 
Branco o Prefeito Raimundo Angelim, é que tivemos 
de volta um avanço importante na educação e investi-
mentos na área social. Com isso, o Prefeito Raimundo 
Angelim conseguiu muitos prêmios e obteve vários re-
conhecimentos pelas políticas públicas desenvolvidas 
e também conseguiu fazer grandes investimentos em 
obras de impacto. 

Essa Rodoviária Internacional, por exemplo, vai 
ser um cartão postal muito interessante da cidade de 
Rio Branco. Construída em dois pavimentos, a nova 
rodoviária vai proporcionar maior conforto no embarque 
e desembarque de turistas que visitam o Acre vindo de 
outros Estados e também dos países vizinhos, como o 
Peru e a Bolívia, além de melhorar o atendimento dos 
passageiros das viagens interestaduais.

É um novo marco da interligação fronteiriça Bra-
sil, Bolívia, Peru. Deverão ser atendidos cerca de 40 
mil passageiros por mês, com previsão de fluxo de 
chegadas/partidas de 60 ônibus por dia.

Executada pela empresa acreana Albuquerque 
Engenharia, a implantação da edificação valoriza a 
vegetação existente no terreno.
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A forma arquitetônica faz uso de concreto armado 
e estruturas metálicas, tendo como base a identidade 
regional e o conforto ambiental.

A nova rodoviária tem 14 baias de ônibus com 
galeria para embarque e desembarque, instalações 
sanitárias para o público e funcionários, área adminis-
trativa, sala de reuniões, boxe da Polícia Militar, boxe 
de fiscalização do Deracre, Juizado da Infância e da 
Juventude, área de vacinação da Secretaria Municipal 
de Saúde, além de 20 guichês de vendas de passagens 
para as empresas de ônibus, um estacionamento para 
165 carros de passeio livre e outro tarifado, estaciona-
mento com vagas para taxistas, guarita de segurança, 
área de espera, praça de alimentação, balcão de in-
formações ao turista, lojas de serviço e espaço para 
a comercialização de artesanato local – tudo isso em 
uma estrutura completamente nova e moderna. Isso 
significa muito para a nossa cidade de Rio Branco, que 
dispunha até então de uma rodoviária que já, há muito 
tempo, não atendia com dignidade a nossa população, 
em descompasso com o desenvolvimento que vem 
acontecendo no Estado do Acre, e principalmente na 
cidade de Rio Branco. Tanto que a antiga rodoviária, 
construída em 1990 na Cidade Nova, será demolida 
para dar lugar a uma praça de esporte, lazer e cultura 
para todas as faixas etárias.

Agora, a nova rodoviária, como já mencionei, além 
de ser mais um marco na integração com o Pacífico, 
através do Acre, significará mais dignidade também 
para o cidadão rio-branquense.

Na nova rodoviária será implantado um terminal 
de integração das linhas de ônibus urbanas de todo 
o Segundo Distrito de Rio Branco, em que o cidadão 
poderá fazer a integração sem pagar nenhum centa-
vo a mais pela passagem, podendo fazer a mudança 
de ônibus e chegar ao terminal sem pagamento ex-
tra. Essa é uma antiga reivindicação da população do 
Segundo Distrito.

Como faz parte do Plano Diretor da cidade de Rio 
Branco, a Prefeitura tomou o cuidado de desapropriar 
mais 13 hectares de terras de área próxima à rodovi-
ária, onde deve ser desenvolvido um projeto de paisa-
gismo com bosques e, provavelmente, um zoológico, 
evitando-se assim a especulação imobiliária e evitando 
que o entorno seja tomado por bares, lanchonetes e 
prédios fora das especificações. Certamente será um 
novo e belo cartão postal da nossa capital, Rio Branco, 
e mais um espaço de cultura, lazer e visitação pública.

Este, Sr. Presidente, é um feito que demonstra 
todo o cuidado que o Prefeito Raimundo Angelim e sua 
equipe têm para com a nossa cidade de Rio Branco

E é fundamental fazermos esse reconhecimento 
aqui, na condição de Senador da República, porque 
temos acompanhado a vida institucional da cidade de 
Rio Branco, capital do Estado do Acre, ao longo das 
últimas três décadas. E vale a pena reforçar que a 
cidade de Rio Branco saiu da condição de município 
interiorano, sem condições de infraestrutura e de qua-
lidade de vida para as pessoas, e hoje é uma cidade 
bem apresentável. As pessoas que visitam Rio Branco 
normalmente têm um impacto muito positivo em razão 
de tudo o que veem: arborização, ciclovias, espaços de 
caminhadas, espaços urbanos, equipamentos urbanos 
para usufruto da coletividade. 

Então, Rio Branco é uma cidade que apresenta 
qualidade de vida considerável. Tem problemas sim, 
tem situações desafiadoras na periferia da cidade como 
toda cidade, como todo núcleo urbano com maior den-
sidade populacional, mas é muito importante fazer um 
reconhecimento público de quanto o Prefeito Raimun-
do Angelim, do Partido dos Trabalhadores e da Frente 
Popular, contribuiu para melhorar a qualidade da nossa 
cidade nos últimos oito anos. 

Dessa maneira, termino este pronunciamento fa-
zendo um cumprimento especial ao Prefeito Raimundo 
Angelim e reafirmando que amanhã, sexta-feira, às 17 
horas, estarei ao seu lado juntamente com o Gover-
nador Tião Viana e, acredito, o Senador Jorge Viana, 
participando do ato de inauguração desse novo espaço, 
que é a Rodoviária Internacional de Rio Branco. Essa 
rodoviária, como disse, vai atender tanto a demanda 
de viagens interestaduais quanto a de viagens inter-
nacionais para o Peru e para a Bolívia via Acre, que 
vão passar exatamente por Rio Branco.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Agradeço 
a atenção de todos e cumprimento todos os Senadores 
pelo sucesso do nosso esforço concentrado desta se-
mana. Vou viajar na esperança de que, na nossa volta, 
tenhamos o mesmo sucesso na apreciação e aprovação 
das matérias que estarão na pauta do nosso próximo 
esforço do mês de setembro.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 

– PR) – Obrigado, Senador Anibal Diniz.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela 

ordem.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 

– PR) – Pela ordem, concedo a palavra à Senadora 
Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Caro Presidente 
Sérgio Souza, o Senador Anibal Diniz acabou de fazer 
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referência – eu queria endossar as palavras dele – ao 
que foi feito ontem na Comissão Mista que tratou da 
Medida Provisória nº 571, que diz respeito à criação 
de um marco regulatório para a questão ambiental 
no Brasil, que impacta diretamente sobre a produção 
agropecuária brasileira.

Esse foi um resultado de ampla e exaustiva ne-
gociação. Já comentamos isso hoje, pela manhã, na 
nossa Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, da 
qual V. Exª faz parte. V. Exª é membro atuante nessa 
Comissão, presidida hoje pelo nosso Senador Wal-
demir Moka. O titular é o Senador Acir Gurgacz, que 
está licenciado.

Eu queria aproveitar o ensejo para renovar os 
cumprimentos aos líderes, pelo esforço que fizeram, e 
aos Relatores Luiz Henrique da Silveira e Jorge Viana 
e também ao Presidente Elvino Bohn Gass. Também 
ressalto a atuação dos parlamentares que se empe-
nharam nessa conclusão positiva, porque é uma con-
clusão de interesse nacional.

A propósito disso, aproveito a oportunidade para 
convidá-lo, para convidar os nossos colegas Senadores 
e Senadoras e todos os interessados nessa matéria, 
porque, amanhã, a partir das 14 horas, numa audi-
ência pública da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária do Senado Federal na Expointer, em Esteio, 
no meu Estado, o Rio Grande do Sul, debateremos a 
aplicabilidade do Código Florestal a partir do que foi 
deliberado ontem pela Comissão Mista. É claro que fal-
ta ainda a Câmara dar seu aval final sobre a matéria, 
mas, independentemente disso, nós vamos discutir o 
assunto na presença de especialistas. Também espero 
contar com a presença do nosso Ministro e Deputado 
Mendes Ribeiro Filho, porque é um evento importante, 
que marca também os 85 anos de existência da Fede-
ração de Agricultura do Rio Grande do Sul.

Então, penso que será um ambiente oportuno, 
porque, na Expointer, toda a vitrine do setor da pro-
dução agropecuária se faz representar: a agricultura 
familiar, que tem um pavilhão de grande visibilidade, 
um enorme pavilhão, que cresce a cada ano, revelan-
do a dinâmica dessa produção agropecuária que é a 
agricultura familiar; a agricultura empresarial; a área 
de maquinário; o setor de genética da bovinocultura; a 
ovinocultura; o setor de equinos; o setor de tecnologia; 
a área de fertilizante, e assim por diante. É o conjunto 
que estará lá, junto com os veículos de comunicação. 
Todos estarão lá, como os que têm sede em Porto Ale-
gre e fazem um trabalho muito grande na divulgação 
desse grande evento.

Eu também queria renovar o convite para a audi-
ência pública que é transmitida pela TV Senado, com 
a participação on-line dos nossos telespectadores.

Obrigada, caro Presidente Sérgio Souza, pela 
acolhida ao uso da palavra pela ordem, em que estou 
comunicando essa audiência pública na Expointer, 
amanhã, das 14 horas às 16 horas.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 

– PR) – Obrigado, Senadora Ana Amélia. Convido V. 
Exª a assumir a Presidência, para que eu possa fazer 
meu pronunciamento.

Quero dizer, Senadora Ana Amélia, que, infeliz-
mente, não poderei estar presente no evento. Ama-
nhã, será a posse do Ministro do Superior Tribunal de 
Justiça, o Presidente eleito Felix Fischer, que é um 
paranaense. Eu estarei lá, prestigiando-o.

Antes de passar a Presidência a V. Exª, eu gos-
taria de fazer o registro de que, no último dia 22 de 
agosto, a Sociedade Árabe Brasileira Beneficente fez 
64 anos de fundação. A Sociedade Árabe Brasileira 
Beneficente, ao longo desses 64 anos, recebeu em-
baixadores de outros países, intermediou a ida de 
autoridades brasileiras para visita a países árabes e 
fomentou o intercâmbio social, cultural, comercial e 
turístico entre o Brasil e os países por ela representa-
dos. Seu Presidente é Moutih Ibrahim, que recebeu o 
título da Câmara Municipal de Curitiba, recentemente, 
como Cidadão Honorário de Curitiba.

Parabéns a toda a Sociedade Árabe Brasileira 
pelos seus 64 anos de fundação!

Passo a Presidência à nobre Senadora Ana Amélia.

O Sr. Sérgio Souza deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pela Sra. Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Convido a fazer uso da palavra, como orador 
inscrito, o Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Cumprimento a Srª Presidente, Senadora Ana Amélia; 
os Srs. Senadores e Senadoras; os telespectadores da 
TV Senado e os ouvintes da Rádio Senado; os servi-
dores e todos aqueles que nos acompanham no final 
desta manhã e começo de tarde desta quinta-feira, 30 
de agosto de 2012.

Sra. Presidente, é com imensa satisfação, mes-
mo diante de todos os desafios, que nós celebramos, 
recentemente, os números agrícolas anunciados pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, que 
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tem como Ministro o Deputado Federal Mendes Ribei-
ro Filho, Deputado pelo Estado do Rio Grande do Sul.

Em relação à safra 2011/2012, conforme levan-
tamento da Companhia Nacional de Abastecimento, a 
Conab, o resultado da produção de grãos registra um 
recorde, deve chegar a 165 milhões de toneladas. Um 
crescimento de quase 2% em relação à safra anterior, 
apesar das condições climáticas desfavoráveis em al-
gumas regiões do País, principalmente na região Sul 
e na região Nordeste, onde houve perdas significati-
vas na produção agropecuária. Mas, mesmo assim, o 
resultado representa um crescimento de 3,1 milhões 
de toneladas de grãos.

O destaque para a grande produção é o milho, 
mas o milho da segunda safra. O milho da segunda 
safra tem avançado e muito no Brasil, principalmente 
no Centro-Oeste e no Paraná. Algumas regiões, especi-
ficamente do Paraná, região de Campo Mourão, região 
oeste, região noroeste, são regiões cujo clima permite.

Mas aqui eu gostaria de fazer uma referência 
importante às empresas de pesquisas – principalmen-
te a Embrapa –, e às empresas estrangeiras – como 
a Bunge, a Cargill –, que trouxeram, nesses últimos 
anos, uma tecnologia para que pudéssemos aumentar 
a produtividade, gerando um menor ciclo da produção, 
e aí ter duas safras na região Centro-Oeste.

Lembro-me de um dado trazido pelo Senador 
Blairo Maggi, na Comissão de Agricultura do Senado, 
e repito isso por onde passo, de que na década de 80, 
quando se mudou para o Estado de Mato Grosso, dei-
xando a região oeste do Paraná, cidade de São Miguel 
do Iguaçu, eles produziam menos de 2.000 quilos de 
grãos por hectare. E hoje produzem mais de 10.000 
quilos de grãos por hectare. Isso é fantástico!

Mas não é só o aumento da produtividade, colher 
mais quilos de grãos, mais sacas desses cereais na 
mesma safra, é também a possibilidade de você ter 
mais de uma safra dentro de um mesmo ano. O Brasil 
tem se tornado muito eficiente nisso.

E tivemos também, Srª Presidente, no campo do 
milho, da segunda safra, um aumento de 72%, o que 
equivale a 16 milhões de toneladas em relação à úl-
tima safra, alcançando 38 milhões de toneladas. Vale 
lembrar que, no ano anterior, no período 2010/2011 o 
número de toneladas foi 22 milhões. Teve um acrésci-
mo então de 16 milhões de toneladas somente o milho 
safrinha, o milho da segunda safra.

Já a estimativa para safras consolidadas, primei-
ra e segunda safras, apresenta um crescimento de 
26,8%, o que corresponde a mais de 15 milhões de 

toneladas, totalizando 72 milhões de toneladas desse 
cereal, o milho.

E registro mais uma vez a importância das em-
presas de pesquisa. É interessante destacar o novo 
recorde, pois houve grande queda da soja, especifica-
mente por conta da seca no Rio Grande do Sul e da 
seca no Paraná. A queda foi em torno de 9 milhões de 
toneladas. Também houve queda no arroz, em torno 
de 2 milhões de toneladas.

A redução se deve às condições climáticas, que 
não foram favoráveis ao Sul e também ao Nordeste, 
principalmente às safras de feijão e também do arroz 
sequeiro produzido no Nordeste.

E aqui vem uma importante reflexão. Nós esta-
mos, aqui no Senado, construindo um novo plano de 
irrigação. Já passou pelo Senado, foi à Câmara; agora 
retorna, está na Comissão de Infraestrutura, onde sou o 
Relator; depois vai à Comissão de Agricultura e Refor-
ma Agrária, de onde vem para o plenário desta Casa.

Veja a importância desse Plano Nacional de Irri-
gação: as quebras do arroz no Rio Grande do Sul, a da 
soja, no Paraná e no Rio Grande do Sul, e mais algumas 
lavouras, causaram um prejuízo gigante àqueles dois 
Estados, levando até mesmo Municípios a decretarem 
estado de calamidade pública, estado de emergência, 
a pedir socorro ao Governo Federal.

Então, precisamos construir, sim, um Plano Na-
cional de Irrigação, porque o que temos hoje? Temos 
um país que tem praticamente 12% de toda a água de 
superfície do planeta, e, de repente, vemos uma plan-
tação morrendo de sede! É inaceitável isso, digo em 
alto e bom som! Temos no Paraná o maior lago artificial 
do planeta, que é o Lago de Itaipu, e, a uma centena 
de metros, uma plantação morrendo de sede. Temos 
que mudar critérios, aqui no Congresso Nacional, com 
esse Plano Nacional de Irrigação, que vai garantir a 
estabilidade na produtividade.

Vimos, nos últimos dias, uma alta considerável 
nas commodities de soja e milho, que impactou direta-
mente no bolso do cidadão. Que bom para o produtor, 
que consegue recuperar um pouco das suas perdas 
dos últimos anos! Mas há uma instabilidade financeira 
que vai diretamente ao consumidor, no momento em 
que ele vai ao supermercado comprar um derivado 
de soja, um óleo, uma margarina, uma maionese, que 
têm, na base, a soja; ou quando ele vai comprar uma 
proteína animal, suína, avícola, que têm, na sua base, 
a ração que vem do milho e da soja.

Hoje, a Folha de S.Paulo traz uma notícia de 
que, em alguns casos, já subiram a proteína animal, 
suína e avícola, em torno de 50%, e que já está im-
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pactando também na bovina essa alta toda. Lógico, 
repito: que bom para o produtor rural! Melhorou mui-
to! Mas aumentou o custo, não o ganho do produtor 
rural, que melhorou um pouco, sim, mas não da forma 
como esperávamos.

Portanto, precisamos ter uma estabilidade porque 
o produtor rural também está tendo dificuldades, prin-
cipalmente o produtor de aves e suínos, para comprar 
a ração. E estamos vendo alguns frigoríficos no Bra-
sil, no Paraná e em Santa Catarina, com dificuldades 
para se manter, por conta do custo da ração, ou seja, 
do alimento para esses animais.

E por que gerou esse boom no preço da soja e 
do milho? Por conta da seca nos Estados Unidos, a 
maior seca dos últimos 40 anos, trazendo uma redução 
de quase 100 milhões de toneladas na produção des-
te cereal, que é o milho. Lógico, eles precisam tratar, 
cuidar dos seus lá, nos Estados Unidos. E onde é que 
tem milho? No Brasil, que produziu muito. Eles preci-
sam da soja, que é uma das bases da ração. Onde é 
que tem soja? No Brasil. Então, estamos vendo a im-
portância de termos um plano nacional de irrigação, 
para trazermos uma estabilidade na produção rural, 
não só no aumento da produtividade como na garan-
tia da produção.

Srª Presidente, a estiagem, no Nordeste, por 
exemplo, trouxe uma queda de 22% da safra. Votamos, 
aqui, uma medida provisória esta semana para socor-
rer municípios, principalmente do Nordeste, por conta 
de estado de emergência e calamidade decretado por 
conta da seca. Sabemos que a seca no Nordeste é re-
corrente, mas podemos ter uma solução. No Nordeste, 
em algumas regiões, a irrigação já resolve isso. E a 
quebra dessa safra, só no Nordeste, 3,53 milhões de 
toneladas de produtos.

De acordo com o estudo da Conab, Srª Presi-
dente, a estimativa total da área plantada no Brasil é 
de 50,81 milhões de hectares, com um crescimento 
de 1,9%, ou seja, 935 mil ha a mais do que na safra 
2010/2011, quando atingiu 49,87 milhões de hectares. 
Mas por que se dá isso? Não se dá isso porque houve 
desmatamento, avanço nas florestas, não, minha gente, 
principalmente se dá isso porque está havendo uma 
troca de áreas de pastagens por áreas de agricultura. 
No Paraná, isso acontece a passos largos, principal-
mente na região noroeste do meu Estado, região de 
Umuarama, região de Paranavaí, Nova Londrina, ve-
mos isso ocorrendo na integração, às vezes, lavoura, 
pecuária e floresta.

E, aí, quero fazer uma referência ao Plano ABC, 
este plano da agricultura de baixo carbono que o Go-

verno Federal tem colocado recursos pesados a juros 
baratíssimos, para recuperarmos áreas degradadas 
e transformarmos essas áreas em áreas produtivas. 
Porque, com os dados trazidos nas audiências que 
fizemos para discutir o Código Florestal aqui no Con-
gresso Nacional, percebemos o tamanho de áreas 
degradadas, a quantidade de áreas degradadas que 
temos no Brasil, que podem ser convertidas em áreas 
de alta produtividade.

Então, Srª Presidente, percebemos com muita 
clareza que ainda temos alguns gargalos a serem re-
solvidos, como o Plano Nacional de Irrigação, o Mar-
co Regulatório dos Biocombustíveis – sou Relator de 
ambos aqui no Senado Federal –, o avanço que tive-
mos na questão do Código Florestal. Tanto eu quanto 
V. Exª subimos ontem à Tribuna para falar sobre esse 
consenso grandioso em que quem ganhou foi o Brasil. 
O Brasil é um país maravilhoso!

Para encerrar, alguns dados sobre o nosso Brasil. 
Olha o tamanho do Brasil! O complexo soja respondeu 
por 24,1 bilhões de dólares nas exportações na safra 
2011/2012; o açúcar e o etanol, por 16,4 bilhões de 
dólares; carnes, 15 bilhões de dólares; café, 8 bilhões; 
papel e celulose, 7 bilhões. Sabe quanto dá somente 
nesses cinco segmentos? Mais de 80 bilhões de dó-
lares em exportações. Sabe quanto foi a balança co-
mercial positiva no ano de 2011? Vinte e nove bilhões 
de dólares. Tira o agronegócio de dentro disso.

Quer ver um número interessante, que nos en-
tusiasma muito mais, a nós, que somos defensores 
da sustentabilidade, mas da produção de alimentos? 
Segundo estimativa do Centro de Pesquisas Avança-
das em Economia Aplicada, o Cepea, em 2011, o PIB 
do agronegócio brasileiro foi de 5,73, totalizando 942 
bilhões de reais. Esse foi o PIB do agronegócio brasi-
leiro. A economia nacional expandiu 2,7, o agronegócio, 
5,73, alcançando a economia nacional quatro trilhões 
de reais. Sabe o porquê disso? Houve um aumento 
do tamanho do agronegócio dentro do PIB brasileiro, 
que passou de 21,7% para 22,7%. Ou seja, quase ¼ 
de tudo que se produz no Brasil vem do agronegócio. 
O que quer dizer isso? A grande indústria brasileira é 
o agronegócio.

O setor contribuiu, Srª Presidente, só agora no 
mês de julho de 2012, com 23.951 empregos no se-
tor agropecuário. Teve um aumento de quase o dobro 
gerado no mesmo período no ano passado, de 13 mil 
empregos. Veja que fantástico é isso! Só no último 
ano, o setor agropecuário gerou mais de 165 mil em-
pregos no campo.
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Portanto, Srª Presidente; Srªs e Srs. Senadores, 
absolutamente inquestionável a relevância da produ-
ção agropecuária para a economia brasileira. As con-
tribuições do setor para a balança comercial, para a 
geração de emprego e renda e para a estabilidade dos 
preços é inestimável! Sendo assim, ganha em impor-
tância a construção do Código Florestal que garanta 
a capacidade de produzir alimentos do Brasil de forma 
sustentada e harmônica com o meio ambiente.

Segundo palavras do Secretário-Geral da ONU, 
Ban Ki-moon, o mundo terá de aumentar 50% da pro-
dução de alimentos até 2050 para atender à demanda 
mundial. E, nesse processo, a participação do setor 
produtivo agropecuário brasileiro será protagonista. 
Nós teremos aí um compromisso, uma obrigação de 
produzir pelo menos a metade disso. Tenhamos, por-
tanto, a atenção e cuidado devidos com um setor tão 
importante para nosso País e para o futuro do plane-
ta. Não somos só uma potência ambiental, somos o 
segundo maior produtor de alimentos do mundo. Este 
é o Brasil!

Muito obrigado e uma boa tarde a todos.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 

– Cumprimento-o, Senador Sérgio Souza. Contra fatos 
não há argumentos. Esses dados são suficientemente 
fortes e reveladores da importância que tem o agrone-
gócio na pauta da exportação brasileira, que é nossa 
reserva cambial tão necessária para a estabilidade, 
não só a estabilidade dos preços no mercado interno, 
mas também com a valorização especialmente da soja 
e até do milho. Se, por um lado, beneficia o produtor 
com o preço alto; por outro, cria-se um problema para 
as cadeias produtivas da suinocultura, da avicultura, 
porque os preços da razão aumentaram muito e isso 
deve ser equalizado e resolvido para evitarmos que haja 
um prejuízo a esses setores que perdem competitivi-
dade neste momento. Mas a inteligência e habilidade 
da capacidade do setor produtivo brasileiro vão fazer 
a diferença, novamente, vencendo essas barreiras.

Também concordo com V. Exª quanto a ser uma 
necessidade urgente e inadiável. Não é só o Nordes-
te que tem problemas com secas, Senador Sérgio, o 
Rio Grande do Sul, nas últimas 10 safras agrícolas, 
em pelo menos seis houve incidência de seca em al-
gumas regiões do Estado. Então, cumprimento V. Exª 
por cobrar esse assunto novamente.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– O Senador Paulo Paim é o próximo orador inscrito.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senadora 

Ana Amélia, que preside esta sessão, primeiro, informo 
que, ontem, quando me perguntaram, eu disse que iria 
a Pernambuco no dia de amanhã fazer duas palestras. 
Para ficar bem claro onde serão, a primeira palestra, 
sobre acessibilidade, o Seminário Nacional da Acessi-
bilidade, vai ser no Tribunal de Contas de Pernambuco, 
em que falarei. E à tarde falarei na OAB sobre o tema 
O Estatuto do Idoso e a Previdência que Queremos. 
Então, pela manhã, falo no Tribunal de Contas, para 
um público de, conforme me informaram, em torno de 
400 pessoas. E mesma coisa à tarde, na OAB, no Fó-
rum Desembargador Rodolfo Aureliano, das 14 horas 
– calculo eu – até às 17 horas. Só para esclarecer, 
porque ontem dei uma informação que não era precisa.

Mas, Sra. Presidenta, hoje pela manhã, realiza-
mos uma audiência pública para discutir os fundos de 
pensão e inúmeras preocupações dos mais variados 
fundos. V. Exª é testemunha do trabalho que temos 
feito, conjuntamente, na questão do Aerus. A Graziella 
e o Celso, que são os líderes na área sindical do mo-
vimento, não puderam estar presentes porque havia 
um seminário nacional de que participariam hoje, no 
Rio de Janeiro, mas pediram que eu lesse o seguinte 
documento: “Justiça mantém antecipação de tutela 
para aposentados do Aerus”.

Sra. Presidenta, recebi a informação da Fentac/
CUT – Federação Nacional dos Trabalhadores em Avia-
ção Civil, e do escritório de advocacia do Dr. Castagna 
Maia, que diz que a Justiça mantém a antecipação de 
tutela para aposentados do Aerus, e o recurso ingres-
sado pela Advocacia-Geral da União foi negado pelo 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

A expectativa das entidades e dos advogados é 
de que a União pague, enfim, os benefícios aos apo-
sentados e pensionistas do Aerus, a partir do mês que 
vem. Inclusive, a previsão é o dia 4. 

E eles informam que, na terça-feira, dia 21/08, os 
diretores sindicais da Fentac e do Sindicato de Aero-
nautas e Aeroviários, Celso Klafke e Graziella Baggio, 
reuniram-se em Brasília com os advogados do escritório 
Castagna Maia, para discutir a ação do Aerus. Após 
a reunião, os advogados deixaram claro que estavam 
muito preocupados com o motivo do silêncio da AGU, 
e relatam aqui os acontecimentos da última semana. 

Após a decisão da Justiça a favor dos aposen-
tados do Aerus, a Advocacia-Geral da União (AGU) 
informou que já havia solicitado à Secretaria de Pre-
vidência Complementar (Previc) a informação sobre 
quanto custaria cumprir a decisão para a União. Toda-
via – por isso o motivo do silêncio –, a AGU, ao mes-
mo tempo em que consultava, entrou com um pedido 
de suspensão de liminar para cassar a antecipação 
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de tutela conquistada pelos sofridos aposentados e 
pensionistas do Aerus. 

Diante do recurso, os sindicalistas, pelo escritório 
do Dr. Maia, imediatamente foram à Justiça, entraram 
e discutiram os autos da ação. Um memorial da de-
fesa dos trabalhadores foi apresentado para justificar 
os motivos pelos quais a suspensão não deveria ser 
concedida. 

E na terça, dia 21, às 18 horas, saiu a decisão 
do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, mantendo 
a vitória dos companheiros do Aerus. Assim, a ante-
cipação de tutela não foi negada. A decisão afirma:

Não há motivos para que a sentença não pro-
duza seus efeitos, frustrando, mais uma vez, 
justas expectativas de aposentados e pensio-
nistas de perceberem a complementação de 
seus proventos, após o julgamento do mérito 
da Ação Civil Pública [...], na primeira instân-
cia, como decidiu a Suprema Corte, no Agra-
vo Regimental na Suspensão de Liminar [...]

E indefere o pedido da União.
O escritório esclarece que a AGU ainda pode 

ingressar com outro recurso, porém, sem efeito sus-
pensivo. Vai ter de pagar.

Assim, a expectativa dos sindicalistas é de que 
a União pague as pensões e aposentadorias, como 
eu lembrava antes, no próximo mês, de preferência 
no dia 4. E caso não ocorra, os sindicalistas e a Fen-
tac, através da Central e de outros aliados, através do 
escritório do Dr. Maia, tomarão as medidas judiciais 
cabíveis e necessárias.

Os sindicalistas também estarão em Brasília du-
rante todo este mês, para conversar com os Senado-
res e demais autoridades, em defesa de uma solução 
definitiva para o caso Aerus.

Os sindicatos e a Associação de Pensionistas da 
Transbrasil ingressaram com a ação em 2004. Ganha-
ram uma tutela antecipada em 2006. A AGU derrubou 
a antecipação da tutela em 2008. Em 2010, houve 
audiência no Supremo Tribunal Federal, na qual a Su-
prema Corte, no agravo regimental, decidiu, naquela 
época, pela suspensão de liminar. Em 2012, no dia 13 
de julho, foi julgado o mérito da ação, aí, a favor dos 
aposentados e pensionistas, pelo Juiz Jamil Rosa de 
Jesus de Oliveira, da 14ª Vara Federal do DF.

Os inúmeros recursos interpostos pela União 
não possuem efeito suspensivo. Isso quer dizer que 
não são os recursos que estão criando obstáculos ao 
pagamento, mas a própria União, pelo visto, é que 
protela, a todo momento.

Eu espero que essa história termine, e termine 
bem para todos, e que a União, mais uma vez, não 
protele e cumpra a decisão da Justiça, pagando os 
companheiros do Aerus.

Conforme última informação, cerca de mil com-
panheiros já morreram na expectativa de receber o 
que lhes era de direito.

Essa demora em cumprir a decisão judicial é 
inadmissível sob todos os olhares, pois afronta o art. 
25, item II, alínea “c” do Pacto de São José da Costa 
Rica, que afirma que cabe ao Estado o compromisso 
de assegurar o cumprimento pelas autoridades de to-
das as decisões judiciais. 

Fere os princípios básicos da Constituição Fe-
deral, afronta as decisões do Juízo da 14ª Vara e do 
Plenário do próprio Supremo Tribunal Federal. Fere, 
também, os princípios que movem a Administração 
Pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência. Por último, o desrespeito, que, 
para mim, é o mais grave, à vida humana, à dignida-
de de cada participante, que sonha receber aquilo a 
que tem direito. 

Assim, estamos aguardando para saber se a AGU, 
a União, pagará a folha de setembro. Em caso negativo, 
novas medidas – podem ter certeza – serão tomadas. 

Fica aqui o meu apelo à União, à AGU, para que 
não recorra mais uma vez. Vai ter que pagar um dia. É 
como eu digo aqui sobre inúmeros projetos que apre-
sento e em que vem alguém e pede vista, vem alguém 
e pede para tirar de pauta e jogar para outra semana: 
um dia vai ter que votar.

É como o direito de greve. Apresentei o projeto 
há sete anos. Não quiseram votar, não quiseram votar. 
Vão ter que votar. Hoje, aprovamos aqui requerimento 
para que o direito de greve passe pela Comissão de Di-
reitos Humanos e pela Comissão de Assuntos Sociais.

Não adianta protelar, protelar. Quem deve tem 
de pagar. E, nessa questão específica, sei que alguém 
vai dizer: “Mas isso é divida antiga, dos governos an-
teriores”. Não estou falando que é deste ou daquele 
governo. É dívida da União, e a União tem que pagar 
aos aposentados e também aos pensionistas.

Já sei que, quando chegar a Pernambuco, haverá 
uma delegação lá para conversar comigo, tanto sobre o 
reajuste dos aposentados e pensionistas – os aposen-
tados estão em todo o País –, como sobre a questão 
do Aerus e também sobre o fim do fator.

Conseguimos já algumas vitórias ao longo deste 
ano. Acho que as três que citei aqui nós temos que as-
segurar para este ano: a questão do Aerus, decidir de 
forma definitiva; garantir o reajuste real dos aposentados 
para janeiro; e o fim do fator previdenciário. Espero que 
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aconteça. Falta de bom combate com certeza não será. 
Faremos um bom debate aqui. Inclusive, se depender de 
mim, não é deixar aprovar o projeto que proíbe o direi-
to de greve, mas, sim, regulamentar o direito de greve.

Era isso, Senadora. Peço que considere na ínte-
gra o meu pronunciamento.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, recebi a informação da FENTAC/CUT – 
Federação Nacional dos Trabalhadores em Aviação 
Civil e do Escritório de Advocacia do Dr. Castagna 
Maia, que a Justiça mantém antecipação de tutela para 
aposentados do Aerus e o Recurso ingressado pela 
Advocacia Geral da União, foi negado pelo Tribunal 
Regional Federal – 1a Região (TRF-1).

A expectativa das entidades cutistas é de que a 
União pague os benefícios aos aposentados e pensio-
nistas, a partir do mês que vem.

Na terça-feira do dia 21/8/2012, os diretores sin-
dicais da Fentac/CUT e dos sindicatos de aeronautas e 
aeroviários, Celso Klafke e Graziella Baggio, reuniram-
-se em Brasília com os advogados do escritório do Dr. 
Castagna Maia, para discutir a ação do Aerus.

Após a reunião, os advogados postaram no blog 
o texto “o motivo do silêncio”, no qual relatam os acon-
tecimentos da última semana.

Após a decisão da justiça a favor dos aposentados 
do Aerus, a Advocacia Geral da União – AGU – infor-
mou que já havia solicitado à Secretaria de Previdência 
Complementar – Previc –informações sobre quanto 
custaria cumprir a decisão para a União.

Todavia, a AGU também entrou com pedido de 
suspensão de liminar para cassar a antecipação de 
tutela conquistada pelos aposentados.

Diante do recurso, o escritório do Dr. Maia ime-
diatamente apresentou à Justiça, nos autos da ação, 
um memorial da defesa dos trabalhadores, para justi-
ficar os motivos pelos quais a suspensão não deveria 
ser concedida.

E, na terça do dia 21/8/2012, às 18 horas, saiu 
a decisão do Tribunal Regional Federal da Ia Região 
(TRF-1), mantendo a antecipação de tutela.

A decisão afirma que “não há motivos para que 
a sentença não produza seus efeitos, frustrando, mais 
um vez, justas expectativas de aposentados e pen-
sionistas de perceberem a complementação de seus 
proventos após o julgamento do mérito da Ação Civil 
Pública 2004.34.00.010.319-2 na primeira instância, – 
como decidiu a Suprema Corte no Agravo Regimental 

na Suspensão de Liminar 127-2, em 14/04/2010”, e 
indefere (nega) o pedido da União.

O escritório esclarece que a AGU ainda pode 
ingressar com recurso, porém sem efeito suspensivo.

Assim, a expectativa dos sindicalistas é de que a 
União pague as pensões e aposentadorias já no próxi-
mo mês. E, caso isso não ocorra, os sindicatos cutis-
tas e a Fentac/CUT, através do escritório do Dr. Maia, 
tomarão as medidas judiciais necessárias.

Os sindicalistas seguem em Brasília para conver-
sar com senadores e demais autoridades em defesa 
dessa solução para o caso Aerus.

Os sindicatos elitistas e a Associação de Pen-
sionistas da Transbrasil ingressaram com a ação em 
2004. Ganharam a tutela antecipada em 2006. A AGU 
derrubou a antecipação de tutela em 2008. Em 2010, 
houve audiência no Supremo Tribunal Federal (STF), 
na qual a Suprema Corte, no Agravo Regimental, de-
cidiu pela suspensão da liminar.

E, em 2012, no dia 13 de julho, é julgado o mé-
rito da ação, a favor dos aposentados e pensionistas, 
pelo juiz Jamil Rosa de Jesus Oliveira, da 14a Vara 
Federal do DF.

Os inúmeros recursos interpostos pela União não 
possuem efeito suspensivo.

Isso quer dizer que, não são os recursos que es-
tão obstaculizando o pagamento, mas a própria União 
que, pelo visto, não “quer” pagar.

Essa demora em cumprir com a decisão judicial 
é inadmissível sob todos os olhares, pois afronta o art. 
25, item 2, alínea “c” do Pacto de São José da Costa 
Rica, o qual afirma que cabe ao ESTADO o compro-
misso de assegurar o cumprimento, pelas autoridades, 
de toda a decisão judicial.

Fere os princípios básicos da Constituição Fe-
deral. Afronta as decisões do Juízo da 14a Vara, do 
TRF-1 e do Plenário do STF.

Fere também os princípios que movem a admi-
nistração pública: legalidade, impessoalidade, morali-
dade, publicidade e eficiência.

E, por último, o desrespeito com a vida humana, 
com a dignidade de cada participante lesado.

Assim, estamos aguardando para saber se a 
União pagará a folha de setembro. Em caso negativo, 
novas medidas serão tomadas.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRONUN-
CIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Senador Paulo Paim, na forma regimental, sua 
solicitação será atendida.

Eu queria dizer que me congratulo com essa de-
cisão da Justiça em relação aos direitos indiscutíveis 
dos aposentados e pensionistas do fundo Aerus. Essa 
é uma demanda que a União tem o dever, a obrigação 
moral de cumprir, porque a falha foi da então Secretaria 
de Previdência Complementar em relação a esse fundo.

E faço isso em homenagem aos aeronautas e 
aeroviários que têm uma atuação muito grande nas 
redes sociais, entre eles o José Paulo de Resende, o 
Roberto Haddad e o Airton Flávio Sayago. Eles não 
perdem a esperança, estão combatendo diariamente, 
mandando mensagens. E foi uma espécie de balde de 
água fria quando veio o recurso, tentado pela União, 
para evitar...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Feliz-
mente derrubado!

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Exatamente. Aí é que está a boa notícia que V. 
Exª traz: a demanda que a Justiça, agora, faz valer, 
a União vai ter de pagar. É melhor pagar logo do que 
ficar postergando, porque, como disse V. Exª, um dia, 
vai ter de pagar.

Então, cumprimento o Senador Paulo Paim. Eu 
lhe desejo uma boa viagem, para participar desse 
compromisso em Pernambuco.

Eu queria saudar aqui, Senador, aproveitando 
sua presença, os alunos que visitam a Galeria do 
Senado Federal. São os alunos do 8º ano do ensino 
fundamental da Escola Adventista de Planaltina, no 
Distrito Federal. Sejam todos bem-vindos ao Senado 
Federal! (Palmas.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Quero só 
agradecer a V. Exª, que me convidou a comparecer à 
audiência da Expointer. V. Exª, felizmente, entendeu que 
tenho de ir a Pernambuco, mas sei que, na Expointer, 
vai haver uma grande audiência. Meus cumprimentos 
pela iniciativa!

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Estaremos lá, Senador Paim. Agradeço-lhe muito.

Temos também uma demanda do Fundo de Ga-
rantia. Vamos organizar, no Rio Grande do Sul, uma 
diligência, porque somos da Subcomissão da Comissão 
de Assuntos Sociais (CAS) que trata dessa matéria, 
que é muito importante para o trabalhador brasileiro.

Cumprimentos ao senhor! Boa viagem!
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Nós es-

taremos juntos nessa diligência da Fiergs, com a pre-
sença de todas as entidades dos trabalhadores.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Muito obrigada, Senador.

Convido a fazer uso da palavra, como orador ins-
crito, o Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senadora Ana Amélia, que preside esta Mesa, valeria 
a pena eu até usar um pouco deste tempo para comen-
tar a nossa audiência há pouco sobre municipalização, 
federalização e educação. Mas eu venho falar de ou-
tro assunto. Esse aí a gente deixa para outra ocasião.

O tema que venho tratar tem muito a ver com a 
sua preocupação de economia. A senhora é uma das 
que, nesta Casa, hoje, simbolizam essa preocupação, 
e eu diria que é uma linha correta em matéria de eco-
nomia. Eu vim falar sobre a prorrogação da isenção 
de impostos para automóveis.

Eu sei que é uma posição muito desconfortável 
dizer que esse não é o caminho, mas eu vou dizer. 
Não é o caminho, Senador Paim. Claro que é positivo 
para os trabalhadores do setor, é positivo para quem 
compra carro, é positivo para as empresas. Mas é esse 
o caminho? É esse o caminho para que o Brasil seja 
o País que nós desejamos? Eu não disse o País que 
cresce. Crescer é um caminho para chegar aonde a 
gente quer? Não é. Não é, porque não cabem mais 
os automóveis nas ruas. Automóvel é para reduzir o 
tempo que a gente leva para ir de um lugar a outro. 
Hoje está aumentando o tempo para a gente ir de um 
lugar a outro, pelo excesso de automóveis. Vai significar 
R$5 bilhões de redução na arrecadação, e os jornais 
de hoje mostram uma queda, Senhor Paim, na arre-
cadação, preocupante, muito preocupante. Vai signifi-
car endividamento de famílias, porque pouquíssimos 
compram carro à vista. Nós nos endividamos. E aí, a 
partir daí, uma reflexão. 

Senadora Ana Amélia, Senador Paim, o debate 
econômico e social brasileiro há 50 anos se divide em 
dois lados. Há um lado, Senadora, que diz: é preciso fa-
zer o bolo para depois distribuir. Há outros que dizem: é 
preciso distribuir para que o bolo cresça. Ninguém está 
perguntando qual é o gosto do bolo. Qual é o sabor que 
tem o bolo da produção brasileira? Qual é o gosto que 
tem a sociedade consequente da produção brasileira? 
E, quando a gente analisa isso, o bolo está amargo. 

O bolo está amargo pela violência; o bolo está 
amargo pela corrupção; o bolo está amargo pela de-
sigualdade; o bolo está amargo pela perda de tempo 
em engarrafamentos; o bolo está amargo pela morte, 
anualmente, de 100 mil pessoas, seja por violência pura 
e simples, seja por violência do trânsito; o bolo está 
amargo pelo endividamento das famílias brasileiras; o 
bolo está amargo pelo desemprego e até pelo excesso 
de trabalho daqueles que têm emprego para poderem 
pagar as dívidas. O bolo está amargo quando a gen-
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te sabe que nossas crianças estão em falsas escolas 
– elas não estão em escolas, elas estão em prédios 
cujo nome de cada um deles é escola, mas que não é 
uma escola; alguns não passam de restaurante mirim. 

O bolo do crescimento brasileiro ao longo de 50 
anos, o crescimento milagroso, durante algum período 
da nossa história, não produziu o bolo que a gente gos-
taria. Não estamos satisfeitos. Estamos ricos, mas não 
satisfeitos. Somos a sexta economia do mundo, mas 
longe de sermos a sexta sociedade em bem-estar do 
mundo. Estamos sexta potência econômica do mundo 
hoje, mas nem perto de sermos a sexta potência daqui 
a algumas décadas se não fizermos um dever de casa 
que não estamos fazendo. 

Eu estou querendo, Senador Paim, aproveitar 
essa medida, que é boa para o imediato, mas que 
não é boa, não é suficiente, para o caminho que a 
gente quer seguir no Brasil. O caminho que a gente 
quer seguir, Senador Paim, em primeiro lugar, se é 
para ficar preso à indústria automobilística, seria mu-
dar o produto, do automóvel privado para a produção 
de ônibus, ambulâncias, transportes escolares, táxis, 
todos esses meios de transporte que facilitam a vida 
do público, embora não nos tragam o prazer de ter o 
carro na garagem, ou parado num engarrafamento. 

Nós poderíamos fazer uma mudança do modelo 
industrial brasileiro, vamos ter que fazer se quisermos 
caminhar para um bolo não apenas grande, mas sabo-
roso. Prato cheio de comida ruim não satisfaz. Qual co-
mida ruim? Da violência, da corrupção, da desigualdade 
brutal, dos engarrafamentos, dos endividamentos, do 
desemprego, da escola ruim, da saúde péssima. Esse 
bolo tem que ser redefinido. O crescimento só se jus-
tifica se for para crescer em direção a outro caminho, 
não a esse caminho dos últimos 50, 60 anos. E isso 
vai exigir que esta Casa se debruce sobre qual é o mo-
delo que nós queremos para o futuro do Brasil, qual é 
o projeto que a gente quer para que o Brasil seja não 
apenas rico em matéria de carros e eletrodomésticos 
dentro das casas e nas ruas, mas seja rico em poder 
ir da casa para o trabalho em pouco tempo, seja rico 
em poder caminhar do cinema ao café da esquina sem 
medo de assalto, seja rico em saber que, se acontecer 
uma tragédia com a gente, nosso filhos terão uma boa 
escola, seja rico em saber que não há analfabetismo 
de adulto e que não há analfabetismo informal. Que-
remos ser ricos no sentido de que nossa indústria não 
seja baseada na mecânica, mas, sim, na eletrônica, 
na alta tecnologia; ser ricos no sentido de saber que 
a nossa produção não leva a transformar florestas em 
ruínas de florestas, que são florestas queimadas ou 
um terreno vazio. 

Nós precisamos saber qual é o sabor que que-
remos dar ao bolo da riqueza brasileira. 

Esse é um desafio com que, aparentemente, não 
vejo o governo brasileiro preocupado. A impressão que 
tenho é a de um governo que só pensa no imediato, 
no curto prazo. Ninguém pode esquecer o imediato e 
o curto prazo, mas não é papel do estadista pensar 
apenas no imediato e no curto prazo. Estadista se pre-
ocupa com o imediato e o curto prazo, mas dentro de 
uma perspectiva de longo prazo, de futuro; preocupa-se 
com os eleitores, mas preocupa-se com as crianças que 
não votam ainda e até com aquelas que não nasceram 
ainda; preocupa-se com a próxima eleição do dia 7 de 
outubro, mas se preocupa com a próxima geração de 
daqui a 30 anos. Eu não estou vendo essa preocupa-
ção com as gerações futuras. Eu não estou vendo essa 
preocupação que vai além do imediato de fazer crescer 
o bolo atual. Eu não estou vendo a construção de um 
novo bolo, uma sociedade nova, com uma estrutura 
nova. Eu não estou vendo buscarmos um produto que 
seja ele próprio distribuível e distributivo. Ao contrário, a 
gente continua falando em crescer o bolo, para depois 
distribuir, mas ninguém pode distribuir bolo doce para 
quem sofre de diabetes. O bolo grande só se justifica 
se quem recebe gosta e pode comer. 

Crescer não basta. É preciso saber para onde 
crescer. Quantidade não é suficiente, é preciso definir 
a qualidade da sociedade e da economia brasileira. Eu 
não vejo o Governo preocupado com isso. Eu não vejo 
o Governo preocupado com a qualidade do produto, 
apenas com a quantidade da produção. Eu não vejo 
também nós, aqui, termos tempo para falar, debater e 
aprofundar nesse assunto. 

É isso, Senador, que eu queria colocar aqui, não 
para dizer que estou contra uma medida que vai gerar 
emprego ou manter o emprego, mesmo em modelos 
atrasados ‑ não, não pode ser contra isso ‑, mas para 
dizer que não basta, que é preciso ir muito além do 
crescimento, que é preciso definir que crescimento 
queremos. É preciso ir muito além da ideia de cres-
cer o bolo para distribuir ou distribuir para crescer. É 
preciso redefinir o sabor do bolo que caracteriza a ri-
queza brasileira.

Senador, eu tinha concluído, mas o Senador Ro-
drigo Rollemberg pediu a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador, o Sr. me permita, vou fazer um apelo 
a V. Exª, porque vou para o seu Estado, pegar o voo 
das 15h para Pernambuco: logo após o aparte, quan-
do V. Exª concluir, assuma aqui. É um convite e uma 
convocação, porque tenho que correr para o voo, para 
o nosso Rollemberg poder usar a palavra em seguida.
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O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) – 
Serei muito breve, Senador Cristovam, tanto no aparte 
como na minha fala posterior, apenas para cumpri-
mentar V. Exª. Venho acompanhando a preocupação 
de V. Exª, inclusive ao longo de todos os preparativos 
da Rio+20, de como construir novos indicadores para 
medir o desenvolvimento, já que o PIB está comple-
tamente ultrapassado, até para medir o desenvolvi-
mento econômico. O PIB mede a movimentação da 
economia, mas não mede os resultados da economia. 
Tivemos uma audiência na terça-feira, uma audiência 
pública extremamente interessante, rica, na Comissão 
de Meio Ambiente, em que tivemos a participação do 
Prof. Ladislau Dowbor, da PUC de São Paulo. Ele fez 
uma série de reflexões, demonstrando que, quando se 
perdem 2 horas, 2 horas e 40 minutos, como perde o 
cidadão paulistano, por exemplo, para se deslocar dia-
riamente da sua casa para o trabalho, isso está movi-
mentando a economia e tem impacto positivo no PIB, 
mas isso o faz perder tempo útil, em que ele poderia 
estar trabalhando, poderia estar estudando, poderia 
estar com a sua família. Portanto, a reflexão de V. Exª 
é absolutamente pertinente, no sentido de refletirmos 
e formularmos novos modelos de desenvolvimento. V. 
Exª, com a sua inquietação e com o seu brilhantismo, 
certamente tem uma contribuição enorme a dar a esse 
debate para o Senado brasileiro e para todo o Brasil.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Então, obrigado, Senador, pelo aparte.

Dou por encerrada a minha fala, agradecendo 
ao Senador Paim.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Buarque, 
a Sra. Ana Amélia deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito obrigado, Senador Cristovam.

Convoco, convido, apelo, porque vou ter que dar 
uma ida ao aeroporto.

Senador Rodrigo Rollemberg, por favor.
Eu vou até a sua terra natal, não é? Pernambuco.

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Cristovam Buarque.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, assu-
mo esta tribuna apenas para fazer dois registros bre-
ves, mas que considero da maior importância e muito 
honrosos para mim.

Tive a oportunidade de ser eleito hoje Presiden-
te da Comissão Especial designada pelo Presidente 
José Sarney, para analisar as propostas da Comissão 
de Juristas, presidida pelo Ministro Herman Benjamin, 

para atualização do Código de Defesa do Consumidor, 
especialmente no que se refere à regulamentação do 
comércio eletrônico, da proteção ao superendivida-
mento e do acesso à Justiça.

Fui eleito Presidente na companhia do Senador 
Paulo Bauer, como Vice-Presidente, e designei o Se-
nador Ricardo Ferraço como Relator. Tenho certeza de 
que pela qualidade dos membros daquela Comissão, 
da qual V. Exª faz parte também, teremos a garantia 
de que faremos a atualização no Código de Defesa 
do Consumidor, no sentido de ampliar os direitos do 
consumidor, jamais para fazer com que retrocedam, 
já que o nosso Código foi uma grande conquista da 
sociedade brasileira, reconhecida internacionalmente.

E quero inclusive cumprimentar a Comissão de 
Juristas, na pessoa do Ministro Herman Benjamin, 
pelo excepcional trabalho apresentado a esta Casa.

É importante registrar que, quando o Código de 
Defesa do Consumidor foi aprovado há 22 anos, não 
tínhamos o comércio eletrônico e não tínhamos acesso 
à Internet. Hoje, o comércio eletrônico já movimenta 
algo em torno de R$37 bilhões por ano. Assim, temos 
que dar tranquilidade e segurança jurídica para todos 
que consomem por meio do comércio eletrônico.

Por outro lado, há também o desenvolvimento da 
economia, tendo em vista o fato de que 30 milhões de 
brasileiros ingressaram na classe média e melhoraram 
de vida. No entanto, as políticas do Governo de acesso 
à oferta de crédito trouxeram resultados positivos, mas 
também trouxeram uma preocupação muito grande com 
o superendividamento. Portanto, faz-se necessária a 
proteção a esse superendividamento, com regras claras, 
objetivas, evitando que o consumidor seja ludibriado 
pela falsa propaganda, tudo isso de extrema importân-
cia para atualizar o Código de Defesa do Consumidor.

Assim, faço este registro, agradecendo a confian-
ça de todos os membros daquela Comissão que me 
elegeram hoje Presidente, mas também registrando a 
nossa expectativa de trabalharmos de forma produtiva 
no sentido de ampliar os direitos do consumidor.

Também quero registrar que acabamos de reali-
zar uma audiência pública da maior qualidade, extre-
mamente significativa e proveitosa para mim, porque 
sou Relator de um projeto de lei do Senado que regu-
lamenta a realização de concursos públicos no Brasil.

Tivemos, com grande destaque, noticiada pela 
imprensa local, a regulamentação pela Câmara Le-
gislativa do Distrito Federal dos concursos públicos, 
no âmbito do Distrito Federal, a partir de projeto de 
iniciativa do Executivo. Mas temos que render homena-
gens a quem em primeiro lugar levantou essa bandeira 
no âmbito da Câmara Legislativa do Distrito Federal, 
que foi o Deputado Chico Leite. Portanto, o projeto foi 
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praticamente baseado em pressupostos apresentados 
inicialmente pelo Deputado Chico Leite.

Mas tivemos uma audiência pública, agora há 
pouco, com a participação do Sr. William Douglas, 
magistrado e membro do Conselho Editorial da Edito-
ra Impetus; do Sr . Augusto Bello de Souza Neto, que 
é consultor do Senado e Presidente da Associação 
Nacional de Defesa e Apoio aos Concurseiros – An-
dacon; do Sr. Vicente Paulo, Presidente do Ponto dos 
Concursos; do Sr. Alexandre Ribeiro Motta, Diretor-
-Geral da Escola de Administração Fazendária – Esaf; 
e do Sr. Ricardo Carmona, Diretor-Geral do Centro de 
Seleção e de Promoção de Eventos – Cespe, da Uni-
versidade de Brasília.

Registro a importância disso porque nós tivemos 
uma grande conquista na Constituição de 1988, que 
foi a introdução do concurso público como instrumen-
to de acesso ao serviço público, de seleção dos me-
lhores quadros para compor a Administração Pública, 
garantindo a democratização do acesso ao serviço 
público brasileiro.

No entanto, nós não temos regras claras, até 
hoje, que possam dar transparência, possam garantir 
isonomia, e possam garantir justiça e segurança jurí-
dica a todos aqueles que buscam ingresso no servi-
ço público através de um concurso público. E temos 
alguns temas que são recorrentes nas preocupações 
das pessoas que fazem concurso público, que parti-
cipam de concursos públicos, e nós não poderíamos 
oferecer o nosso parecer a esse projeto de lei – é mui-
to provável que apresentemos um substitutivo – sem 
ouvir as entidades realizadoras de concurso, como o 
Cespe, sem ouvir as entidades representativas dos 
chamados concurseiros, aquelas pessoas que parti-
cipam de concursos, e todas as partes interessadas, 
como também o diretor da Esaf.

Alguns temas são de preocupação permanen-
te, recorrente, dos concurseiros: editais sem a devida 
publicidade, com publicação só no Diário Oficial, ou 
com prazo exíguo para inscrição; regras ambíguas 
nos editais; discriminação de candidatos em virtude 
de idade, de sexo, de estado civil e de outros critérios 
injustificados; restrições a candidatos residentes em 
Estados ou em Municípios diversos daquele no qual 
será realizado o concurso, como, por exemplo, inscri-
ções feitas somente de forma pessoal, dificultando a 
inscrição de candidatos residentes em outros Estados; 
abertura de concursos tão somente para o chamado 
cadastro de reserva ou com oferta simbólica e irrisória 
de vagas quando existentes vários cargos ou empre-
gos vagos no órgão ou entidade.

Quero registrar que eu já tinha um projeto no 
sentido de proibir a realização de concursos para ca-

dastro de reserva. Quero dizer que isso é realmente 
um absurdo e que, em torno disso, há unanimidade. 
Inclusive, hoje, o Cespe já se recusa a realizar con-
cursos para cadastro de reserva.

Também há preocupação com a realização de 
concursos com pouquíssimas vagas, com vagas irrele-
vantes, quando se sabe que aquele órgão ou entidade 
tem um número maior de vagas, mas não as revela 
quando do lançamento do edital.

Quanto à realização de concursos públicos sem 
que nenhum candidato seja nomeado, também apresen-
tei projeto nesse sentido, obrigando que os candidatos 
aprovados em concurso público fossem chamados para 
preencher totalmente as vagas destinadas, aliás, como 
dita jurisprudência hoje na Justiça Superior brasileira.

Causa preocupação também taxas de inscrição 
exorbitantes e dificuldades operacionais ou exigências 
infundadas no ato da inscrição; ausência de indicação 
de bibliografia, com a não aceitação da opinião de au-
tores consagrados na área ou, quando indicada, com 
correção de prova orientada por bibliografia diversa 
da indicada no edital; mudança de datas e horários 
do concurso em cima da hora, muitas vezes impedin-
do ou dificultando ao extremo a realização das pro-
vas pelo candidato de outro Estado ou Município, que 
não consegue refazer a tempo seu planejamento de 
deslocamento pelo território nacional; quebra de sigi-
lo das provas ou venda de gabaritos; impossibilidade 
de recursos relativos a provas discursivas e orais ou 
exigência de que esses recursos sejam entregues 
pessoalmente, não sendo possível sua interposição 
pela Internet ou pelo correio; locais de provas pouco 
acessíveis aos candidatos ou em péssimas condições; 
conteúdo das provas não previsto no edital ou sem 
relação com as atribuições do cargo – eu me referi, 
outro dia, a uma prova do próprio Senado em que se 
perguntava o nome da amante de um ex-presidente 
americano –; questões objetivas com mais de uma ou 
nenhuma alternativa correta; questões mal redigidas, 
com consequente ambiguidade de interpretação; co-
brança na prova de posições doutrinárias minoritárias 
ou entendimentos judiciais destoantes da jurisprudência 
dominante; prazo exíguo para recursos; ausência de 
motivação dos indeferimentos de recursos ou utilização 
de respostas padronizadas, de forma vaga, ambígua 
e lacônica; não comunicação por correio ou e-mail 
aos candidatos aprovados quanto à sua nomeação, 
especialmente quando passado um longo período de 
tempo da homologação do concurso; pontuação de 
títulos segundo critérios que ferem a impessoalidade 
ou com peso excessivo em relação às provas; anula-
ção de concursos, provas ou questões sem qualquer 
justificativa; e omissão do Poder Judiciário em decidir 
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causas que envolvam concursos públicos, sob a ale-
gação sumária de que se trata de mérito administrativo 
privativo da banca examinadora, com nítida negativa 
de prestação jurisdicional ao cidadão.

É claro que todos esses pontos foram abordados. 
Em muitos deles, não houve consenso. Há opiniões 
divergentes entre os convidados, mas todos eles trou-
xeram posições que, certamente, vão contribuir muito 
para a nossa reflexão e para a formulação do nosso 
relatório e do nosso voto.

O fato é que essa é uma questão de extrema im-
portância, de extrema relevância. A pessoa, quando 
se inscreve num concurso público, está fazendo um 
investimento para a sua vida, está fazendo uma opção 
profissional e dedica recursos para isso, não apenas 
para a inscrição, mas para a sua preparação. A pes-
soa se matricula em cursos, tem de comprar livros, 
está investindo tempo naquilo. São horas que deixa 
de estar com sua família ou em outros afazeres para 
se dedicar à sua formação, buscando o seu objetivo.

Portanto, essas regras são muito claras.
Algumas questões foram consensuais, como, 

por exemplo, a necessidade do fim da realização de 
concursos para cadastro de reserva, a necessidade 
de nomeação de todas as vagas previstas durante a 
validade do concurso, a necessidade de um prazo de 
pelo menos 90 dias entre o edital e a realização do 
concurso, para que o interessado possa se preparar 
adequadamente para aquele concurso. Enfim, há uma 
série de outras questões também importantes, mas 
que não cabe relatar aqui, neste momento.

Quero registrar também uma colocação, com a 
qual concordo, do Diretor-Geral da Escola de Admi-
nistração Fazendária – Esaf, o Sr. Alexandre, que res-
saltou a importância, após a seleção para o concurso 
público, da formação do servidor público. O servidor 
público não apenas ocupa um cargo, um emprego, mas 
também cumpre uma missão, a missão de bem servir à 
sociedade brasileira. Portanto, além dos conhecimentos 
técnicos, além da capacidade intelectual necessária 
para ser selecionado num concurso público, é impor-
tante que ele demonstre ou construa outras aptidões 
que lhe permitam servir bem à sociedade brasileira.

O fato é que, se investirmos numa melhor quali-
dade dos concursos públicos brasileiros, numa melhor 
seleção para o ingresso dos servidores públicos no 
serviço público brasileiro, quem vai ganhar com isso 
é o conjunto da sociedade brasileira.

Daí a importância desse tema, ao qual me dedi-
carei com o melhor dos meus esforços, para que possa 
apresentar, brevemente, na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, um relatório e um voto à altura 

das expectativas da população brasileira e das neces-
sidades do serviço público brasileiro.

Sr. Presidente, eram esses os registros que eu 
gostaria de fazer neste início de tarde de hoje.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/

PDT – DF) – Obrigado, Senador Rodrigo Rollemberg.
Com sua fala, vou dar por encerrada esta sessão.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/

PDT – DF) – A Srª Senadora Angela Portela enviou 
discurso à Mesa, para ser publicado na forma do dis-
posto no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendida.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Srªs e Srs. Senadores, 
nos últimos três meses, nada menos que 350 mil ser-
vidores públicos federais ficaram parados, de um ponto 
a outro do país, e chamaram a atenção de autoridades 
federais e da opinião pública em geral.

De acordo com os sindicatos nacionais, 31 cate-
gorias de servidores públicos federais, praticamente 
pararam suas atívidades, inclusive em áreas essenciais.

Eram professores de universidades federais, ad-
vogados da CGU, auditores e analistas da Receita 
Federal, policiais federais e rodoviários, fiscais agro-
pecuários, servidores das agências reguladoras e do 
IBGE, entre outros.

Na luta pela reestruturação de suas carreiras e por 
reajustes, milhares de servidores se manifestaram dia-
riamente na Praça dos Três Poderes, aqui em Brasília.

Durante uma longa peleja, representantes dos 
servidores e do governo, se encontraram em quase 
200 rodadas de negociações. Mas, o acordo custou 
a ser fechado.

Na terça-feira (28), finalmente, reunidos em ple-
nária nacional, servidores de 18 categorias da base da 
Confederação dos Trabalhadores do Serviço Público, 
decidiram, pela maioria dos presentes, aprovar a pro-
posta do governo federal que concedeu um reajuste 
diferenciado, de 15,8%, divididos em 5% em três anos 
(2013, 2014 e 2015) e a elaboração de um plano de 
reestruturação de carreiras no serviço público.

Os servidores administrativos da Polícia Federal, 
por exemplo, tiveram rejustes que variam entre 14,28% 
e 27,31%. Para este setor, o percentual de reajuste 
será de 24,8% para servidores em início de carreira e 
de 14,28% para aqueles que estão no final.

Para os cargos de auxiliar, haverá incremento 
de 27,31% na folha de salário. Já trabalhadores de 
nível intermediário serãocontemplados com reajuste 
de 27,96% em início de carreira e de 24,24% ao final.

Mas a questão não terminou por ai. Enquanto 
a maioria dos servidores públicos federais acatou a 
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proposta do governo, uma parcela a rejeitou. São os 
servidores das Agências reguladoras (ANA, Anac, 
Anatei, Ancine, Aneel, ANP, ANS, Antaq, AIMTT, An-
visa); Incra, Departamento Nacional de Infraestrutura 
de Transportes (Dnit), Auditores fiscais da Receita 
Federal; Departamento Nacional de Produção Mine-
rai (DNPM); Comissão de Valores Mobiliários (CVM), 
Banco Central (BC) e Superintendência de Seguros 
Privados (Susep).

Srs. Senadores e Senadoras, todo este cenário 
de protestos, negociações, desentendimentos e até 
ameaças de cortes no ponto dos grevistas, veio nos 
mostrar que é chegada a hora de este Parlamento re-
gulamentar o direito de greve no serviço público.

A Constituição Federal, como sabemos, trata do 
direito de greve no Capítulo II, estabelecendo em seu 
artigo 9°, que: “É assegurado o direito de greve, com-
petindo aos trabalhadores decidir sobre a oportunida-
de de exercê-lo e sobre os interesses que devam por 
meio dele defender.”

O parágrafo primeiro deste artigo diz que: “A iei 
definirá os serviços ou atividades essenciais e dispo-
rá sobre o atendimento das necessidades inadiáveis 
da comunidade”.

Os serviços ou atividades essenciais, acima re-
feridos estão definidos na Lei 7.783, (28/6/1989) e en-
tre as quais estão: a assistência médica e hospitalar 
e a distribuição e comercialização de medicamentos 
e alimentos.

O direito de greve para os servidores públicos, 
por sua vez, está previsto no inciso VII do artigo 37, 
da CF, que determina: “o direito de greve será exercido 
nos termos e nos limites definidos em lei específica”.

A Lei 7.783/89, que regulamentou o artigo 9o da 
CF, se mantém em vigor, é certo, mas até que sobre-
venha lei específica.

Pois bem. vinteTe quatro anos depois de promul-
gada a Carta Magna, as categorias dos servidores 
públicos ainda não têm o direito de greve regulamen-
tado em lei.

Enquanto a lei não vem, os servidores públicos fi-
cam ameaçados no exercício de seu direito fundamental 
de manifestar-se em favor de sua dignidade humana.

Conforme já está em pauta, a Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (CCJ) desta Casa deverá 
votar esta matéria no próximo esforço concentrado – 
que está marcado para os dias 11 e 12 de setembro 
do corrente.

Em meio aos grandes temas que estamos tra-
tando nos esforços concentrados, faz-se imperiosa a 
necessidade de governo e Congresso se unirem em 
torno de uma proposta viável à regulamentação da 
lei de greve.

Os servidores públicos precisam exercer esse 
direito com segurança jurídica. E, para que isso acon-
teça, as regras precisam ser estabelecidas em lei.

De resto, ressalto que a sociedade avança e não 
podemos fechar os olhos ao óbvio.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/

PDT – DF) – Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 46 mi-
nutos.) 
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